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A entrada no mercado das companhias aéreas de baixo custo, após a 
liberalização do sector na Europa, originou alterações profundas no 
sector da aviação. Com novos modelos de negócios que visam a 
redução de custos, que se traduzem em preços mais atractivos para os 
clientes, estas empresas passaram a escolher aeroportos regionais, 
menos congestionados e com taxas aeroportuárias reduzidas, para aí 
estabelecer as suas operações. 
As regiões começaram a sentir quer na sua economia, quer em termos 
sociais os benefícios deste tipo de companhias. O turismo não é 
excepção. Entidades públicas e privadas, Governos Regionais e 
Centrais, bem como organismos ligados ao turismo começaram a ver 
potencialidades acrescidas para as suas regiões, com a realização de 
investimentos em aeroportos para companhias aéreas de baixo custo. 
Muitas regiões estabeleceram parcerias estratégicas e aproveitaram os 
subsídios da União Europeia para a concretização deste tipo de 
projectos. 
Sendo o turismo o principal beneficiário deste novo paradigma, verifica-
se que em muitas regiões onde estes projectos são levados a cabo, são 
as entidades regionais de turismo e os privados que, em conjunto, 
alavancam, de forma coordenada, através da criação de fundos de 
financiamento e parcerias estratégicas, todo o processo.  
Neste trabalho pretende-se aferir se estão as entidades regionais, 
públicas e privadas, com responsabilidades no turismo, sensibilizadas e 
disponíveis para organizar-se e investir no desenvolvimento de 
aeroportos regionais, como forma de atrair serviços aéreos de 
companhias aéreas de baixo custo, facilitadoras do desenvolvimento 

























Transport, tourism, airlines, low cost, Low Cost Carriers, regional 




The entry of low cost airlines after liberalization of the sector in Europe 
has led to profound changes in the aviation market. With new business 
models aimed at reducing costs, which translate into more attractive 
prices for customers, these companies have to choose regional airports 
less congested and reduced airport charges, there to host their 
operations.  
The regions began to feel both in its economy, both in terms of social 
benefits of such companies. Tourism is no exception. Public and private 
entities, regional and central governments and agencies related to 
tourism began to see increased potential for their regions, with 
investments in airports to low cost airlines operations.  
Many regions have established strategic partnerships and took 
advantage of EU subsidies for the implementation of such projects.  
Since tourism is the main beneficiary of this new paradigm, it appears 
that in many regions where these projects are carried out are the 
regional tourism industry and private entrepreneurs together, working in 
a coordinated manner through the creation of financing funds and 
strategic partnerships, the course of the process.  
This paper seeks to establish whether they are regional authorities, 
public and private, with responsibility for tourism, aware and available to 
organize and invest in the development of regional airports as a way to 
attract air service of low cost airlines, facilitating economic development 
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PARTE 1 – INTRODUÇÃO 
Capítulo 1 – Introdução ao Tema 
3 
 
Capítulo 1 – Introdução ao tema 
1.1- O Estudo  
A revisão da bibliográfica que esteve na base deste trabalho mostra que o turismo tem 
sido, um pouco por todo o mundo, o sector de actividade que mais tem beneficiado 
com o advento das companhias aéreas de baixo custo (CBC), possibilitado pela 
liberalização do sector aéreo na Europa, nos últimos 25 anos. 
A entrada no mercado destas companhias aéreas permitiu o desenvolvimento de 
aeroportos regionais. Na verdade, o modelo de negócios preconizado por estas 
companhias obriga a uma redução dos custos operacionais, conseguidos, também, 
pela utilização de infra-estruturas aeroportuárias baratas e pouco congestionadas (ver 
Konecnik, 2002; ELFAA, 2004; York Aviation, 2007; Hörsch, 2003; ATAG, 2008; 
Neufville, 2008). 
Assim, companhias aéreas de baixo custo e aeroportos de baixo custo e regionais 
tornaram-se grandes motores de desenvolvimento de várias regiões no mundo. Tal 
facto levou a que as entidades regionais com responsabilidades governativas vissem 
neste tipo de estruturas e serviços grandes oportunidades de desenvolvimento, 
nomeadamente em termos turísticos. 
Isto verifica-se também em Portugal, com o recente aproveitamento da base militar de 
Beja para a construção e implementação de um aeroporto regional, vocacionado para 
as companhias aéreas de baixo custo. 
Assim, com este estudo, pretende-se aferir se estão as entidades da Região Centro, 
públicas e privadas, com responsabilidades no turismo, sensibilizadas e 
disponíveis para organizar-se e investir no desenvolvimento de aeroportos 
regionais, como forma de atrair serviços aéreos de companhias aéreas de baixo 
custo, facilitadoras do desenvolvimento económico em geral e do turismo em 
particular. 




1.2 - Objectivos 
De forma a dar resposta ao problema de partida identificam-se três objectivos gerais 
para este trabalho: 
1. Aferir das percepções que os principais stakeholders, públicos e privados, com 
responsabilidades no turismo e na economia da Região Centro, possuem 
acerca da importância e das vantagens ou não de investir em aeroportos 
regionais de forma a atrair serviços de companhias aéreas de baixo custo, 
potenciadoras do desenvolvimento económico em geral e do turismo em 
particular. 
2. Saber de que forma os stakeholders públicos e privados estão dispostos a 
organizar-se e que espécie de apoios facultariam para viabilizar este tipo de 
projecto. 
3. Avaliar a percepção que os stakeholders regionais públicos e privados 
possuem acerca do próprio turismo da região, bem como da importância dos 
transportes para o seu desenvolvimento. 
1.3 - Abordagem metodológica 
Nos estudos a que se teve acesso e demais literatura consultada, os investigadores 
optaram, em termos metodológicos, pela análise dos benefícios e dos impactes que os 
aeroportos regionais servidos por companhias aéreas de baixo custo têm provocado 
nas regiões onde estão inseridos (Konecnik, 2002; ELFAA, 2004; York Aviation, 2007). 
Ou seja, são analisadas regiões onde as companhias aéreas já actuam e cujos 
aeroportos regionais estão em fase de adaptação ou já possuem condições prévias 
para a operação deste tipo de companhias. 
Neste estudo, pretende-se analisar uma região que não possui qualquer tipo de 
aeroporto a operar voos comerciais, seja de que natureza for, pelo que não se 
poderão avaliar os impactes das companhias aéreas, uma vez que elas não operam 
na região. 
Poder-se-ia optar, então, por concentrar o esforço apenas na realização de um estudo 
teórico, com a recolha de dados secundários que permitisse dizer quais os impactes 
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que as companhias aéreas de baixo custo a operar a partir de aeroportos regionais 
têm para as regiões onde se inserem. A partir daqui fazer um plano de marketing e um 
estudo de viabilidade económica para a construção de um aeroporto deste género, 
fazendo depender do sucesso da construção e dinamização desta infra-estrutura, e 
das previsões feitas, todo e qualquer desenvolvimento da região e do turismo. 
Todavia, o mercado das companhias aéreas de baixo custo é altamente volátil, 
funcionando com estratégias comerciais agressivas e sem qualquer tipo de fidelização 
para com as regiões ou aeroportos a partir dos quais operam. Há companhias a entrar 
constantemente no mercado e outras a sair, em que as rotas sem produtividade são 
rapidamente abandonadas (CESUR et al, 2007). 
Pelo exposto, entendeu-se que esta volatilidade deve ser posta em cima da mesa 
quando decisores políticos ou entidades privadas ponderam investimentos em 
aeroportos regionais para cativar serviços aéreos das CBC, deles fazendo depender a 
sobrevivência e o futuro de toda uma região. 
Neste estudo, centra-se a atenção nas condições pré-existentes numa determinada 
região em termos turísticos e de que forma os governos e entidades públicas regionais 
estão dispostas a organizar-se e a trabalhar, inclusive com o sector privado, para - 
tendo em conta a oferta turística existente - operacionalizar um aeroporto regional e 
cativar e manter companhias aéreas de baixo custo a operar de forma estruturada e 
viável. 
Desta forma, antes de qualquer investimento afere-se se a oferta turística existe, que 
tipo de produtos oferece, qual a importância que é atribuída a este sector pelas 
entidades públicas e privadas, que tipo de investimentos estão dispostos a fazer e 
quem os deve realizar. 
Além disso, ao partir-se da análise de uma oferta já existente e consolidada, podem-se 
limitar as consequências negativas causadas pelo abandono prematuro da região, 
caso as rotas operadas pelas CBC se revelem deficitárias ou com produtividade 
reduzida. 
Por outro lado, ao existir já uma oferta turística consolidada, as entidades regionais 
teriam maior capacidade de negociação com as CBC e melhor justificar o investimento 
na infra-estrutura aeroporto. A comprová-lo estão as afirmações do professor Rigas 
Doganis (2005), quando diz que as companhias aéreas hesitam em lançar novos 
serviços ou em expandir os já existentes em regiões onde o desenvolvimento 
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económico está atrasado, onde as infra-estruturas turísticas são pobres, ou onde já 
existem companhias aéreas a operar com fracos resultados. 
Daí que este estudo se centre no turismo como motor para o desenvolvimento de 
serviços aéreos, pois desta forma os organismos responsáveis pelo desenvolvimento 
regional e pelo turismo teriam maiores possibilidades de cativar investimento privado 
para o desenvolvimento deste tipo de infra-estruturas, bem como um maior poder 
negocial junto das potenciais CBC. Serviria ainda para despistar projectos com poucas 
garantias de sucesso e triar desde logo as companhias que poderiam estar mais de 
acordo com a estratégia de desenvolvimento da região. 
1.4. – Quadro de referência e estrutura do estudo 
A definição do modelo conceptual é fundamental para a eficácia deste estudo. A 
utilização de um método permite, essencialmente, a realização de um conjunto de 
operações, situadas a diferentes níveis, que visa atingir objectivos determinados, isto 
é, através da utilização de um método de investigação e trabalho, composto por 
diversas fases interligadas entre si, realizam-se operações que permitem atingir os 
objectivos traçados. 
Para Pardal et al. (1995), o método «corresponde a um corpo orientador da pesquisa 
que, obedecendo a um sistema de normas, torna possível a selecção e a articulação 
de técnicas, no intuito de se poder desenvolver o processo de verificação empírica». 
De acordo com esta definição, o método funciona como o esquema orientador, um 
procedimento, que se rege por um conjunto de normas, e que permite ao investigador 
seleccionar as técnicas que melhor respondem aos objectivos, visando elucidar acerca 
da problemática levantada no início do estudo. O quadro de referência (figura 1.1) 
construiu-se ao longo de seis pontos centrais que foram evoluindo de acordo com a 











Fonte: elaboração própria 





I – O Turismo enquanto sistema 
II – A Importância dos transportes para o 
Desenvolvimento do Turismo 
III - As companhias aéreas de baixo custo 
V - Impactes 
VI - Economias regionais 
Turismo 





Problema da Investigação e Objectivos específicos 
Estão as entidades regionais, públicas e privadas, com 
responsabilidades no turismo, sensibilizadas e disponíveis 
para organizar-se e investir no desenvolvimento de 
aeroportos regionais, como forma de atrair companhias 
aéreas de baixo custo, facilitadoras do desenvolvimento 
económico em geral e do turismo em particular? 
Estabelecer as relações entre o sistema turístico e os 
transportes. 
Relacionar a liberalização do sector aéreo europeu com o 
surgimento de novos clientes e mercados turísticos. 
Aferir dos principais impactes que as companhias aéreas 
têm para a economia e o turismo das regiões. 
Estabelecer as relações de causa e efeito entre 
aeroportos e companhias aéreas de baixo custo. 
Caracterizar a oferta turística da Região Centro. 
Averiguar dos níveis de disponibilidade das entidades 
públicas e privadas da região com responsabilidades no 
turismo para a criação de uma estrutura para a 
implementação de serviços aéreos. 
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O estudo está organizado em nove capítulos. No primeiro e actual capítulo faz-se 
uma introdução ao tema a estudar, bem como os objectivos a que se pretende dar 
resposta e compara-se de uma forma geral a abordagem metodológica a ser seguida 
quando comparada com outras realizadas por diversos autores noutros estudos 
relacionados com a mesma temática. 
A segunda parte desta dissertação corresponde ao enquadramento teórico. É 
composta por quatro capítulos – capítulo 2, 3, 4 e 5. 
No segundo capítulo é feita uma abordagem ao turismo e a sua definição pelo lado 
da oferta, fundamental a este trabalho, e pela procura, apenas para enquadramento 
geral. Define-se também o turismo enquanto sistema conforme definido por Leiper. 
Num último momento definem-se ainda os conceitos de visitante, turista e 
excursionista, bem como a divisão do sector segundo a Conta Satélite do Turismo. É 
ainda apresentado o conceito de destino turístico e os principais atributos usados 
pelos investigadores para avaliar a imagem de um destino. 
No terceiro capítulo é evidenciada a importância dos Transportes para o 
Desenvolvimento do Turismo, em particular do transporte aéreo. Faz-se o 
enquadramento da componente transportes no sistema turístico e identifica-se quais 
são as suas principais funções. Num segundo momento, identifica-se o tipo de 
transportes existentes segundo a classificação apresentada pela Comissão Europeia 
em 2006. Na última parte deste capítulo são tratados dois temas fundamentais: (i) a 
importância dos transportes aéreos para a economia e o turismo mundiais; e (ii) 
descrição do sector aéreo Português na actualidade. 
O quarto capítulo descreve a evolução das companhias aéreas de baixo custo - CBC 
e das suas implicações no mercado da aviação e no transporte de passageiros, 
através de uma abordagem histórica do funcionamento deste sector antes da sua 
liberalização na Europa. Num segundo momento, dá-se conta do processo de 
liberalização ocorrido na Europa e quais as consequências que esta liberalização 
trouxe a vários níveis, nomeadamente à entrada das CBC e do seu novo modelo de 
negócios. Por último, é feita uma caracterização do estado actual das CBC no 
panorama aéreo europeu, especificando, resumidamente, a situação do mercado 
Português. 
No quinto capítulo, é evidenciada a importância que os aeroportos possuem na 
conectividade das populações, bem como a sua relevância em termos de 
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desenvolvimento económico e social das regiões onde estão inseridos. Num último 
momento esclarecem-se as relações que se estabelecem entre os aeroportos e as 
companhias aéreas, em especial as companhias aéreas de baixo custo, que utilizam 
de forma mais intensa os aeroportos secundários e regionais. 
São também apresentadas indicações sobre questões pertinentes a serem tidas em 
consideração pelas entidades a quando do planeamento de aeroportos regionais e na 
definição dos investimentos a realizar. 
A terceira parte desta dissertação diz respeito ao estudo empírico e engloba os 
capítulos 6, 7 e 8. 
No sexto capítulo é apresentada a metodologia que esteve por base, nomeadamente 
o modelo de investigação e as técnicas utilizadas, define-se o tema central da tese e a 
pergunta de partida para o estudo empírico. São ainda estabelecidos os objectivos e 
as técnicas e métodos utilizados. Apresentam-se os métodos de recolha de 
informação, a definição da população a ser inquirida, bem como a metodologia a ser 
seguida na análise dos resultados. 
No sétimo capítulo é feita uma caracterização da região em estudo, neste caso a 
Região Centro, onde é avaliada a sua performance em termos turísticos, quando 
comparada com outras regiões, definem-se quais os produtos turísticos mais 
relevantes e é feita uma análise das acessibilidades da região por meio de transporte. 
No oitavo capítulo são apresentados os resultados que dão resposta aos objectivos 
definidos no capítulo sexto. 
A quarta parte desta dissertação é composta pelo nono capítulo onde são 
apresentadas as conclusões e se relacionam os resultados empíricos obtidos na 
terceira parte desta dissertação com o quadro conceptual obtido na segunda parte do 
estudo. Procura-se igualmente sistematizar as contribuições dos resultados obtidos 
para o turismo, em especial as suas relações com os aeroportos regionais e as 
companhias aéreas de baixo custo. Por último são apresentadas as principais 
limitações que foram sentidas ao longo do estudo e dão-se indicações para futuros 
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CAPITULO 2 – O turismo enquanto sistema 
2.1 - Introdução 
Apesar da crise económica que se tem verificado nos últimos anos, o turismo continua 
a ser um motor de desenvolvimento, cuja importância é reconhecida por todos. 
Todavia, nem sempre é fácil definir em concreto o que é o turismo, quais são as suas 
actividades, como se encontra organizado e de que forma se podem definir as suas 
fronteiras e a consequente quantificação das mais-valias económicas que este sector 
apresenta para a economia mundial. 
O turismo não apresenta apenas mais-valias económicas. Tratando-se de um sector 
onde a relação humana é primordial, as consequências em termos sociais e culturais, 
são também evidentes. 
Ao longo deste capítulo define-se de forma geral o conceito de turismo, das 
dificuldades que o investigador encontra na sua abordagem conceptual. 
Enquanto sistema funcional, o turismo poderá ser definido pelo lado da procura e da 
oferta, sendo esta última definição essencial para este trabalho, uma vez que será a 
componente “transportes” a analisada nesta dissertação. 
Para tal utiliza-se a definição do sistema turístico proposto por Leiper (1979) que 
coloca em evidência o elemento geográfico, que acaba por ser objecto de análise 
desta dissertação. 
Este elemento geográfico vai também permitir a própria definição dos tipos de turismo, 
de acordo com a origem dos visitantes: turismo doméstico, turismo receptor, turismo 
emissor, turismo interno, turismo internacional e turismo nacional. 
Em termos conceptuais, definem-se ainda os conceitos de visitante, turista e 
excursionista enquanto praticantes de turismo. 
Relativamente à oferta, uma questão é posta em evidência: será o turismo uma 
indústria? As teorias antagónicas levaram a que organismos internacionais como a 
OMT, a OCDE, e a ONU, fizessem um esforço para a definição da Conta Satélite do 
Turismo (CST), para ajudar a definir as fronteiras do turismo. 
Por fim, apresenta-se um resumo dos grandes sectores de actividade, identificados na 
CST, que integram o turismo, destacando-se o sector dos transportes. 
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2.2 - Conceito de Turismo 
Definir turismo não é uma tarefa de simples execução. Hoje, ainda não existe uma 
definição universalmente aceite e que possa definir o turismo em todas as suas 
implicações, apesar de existir um quadro conceptual proposto por organizações como 
a OMT e a ONU, para ser utilizado universalmente. 
A análise de autores como Burkart & Madlik (1974), Gilbert (1990) e de Cunha (2003), 
pode encarar-se o turismo como uma amálgama de fenómenos e relações. Este 
fenómeno, e as relações que estabelece, resulta do movimento/viagem e estadia, em 
vários destinos, de indivíduos, famílias e grupos. 
O turismo possui um elemento dinâmico – a viagem – temporária e de curto prazo, e 
um elemento estático – a estadia no local visitado. A viagem e estadia realizam-se 
fora do ambiente habitual de residência e de trabalho e tem propósitos diferentes dos 
de exercer uma profissão remunerada. 
O turismo é, assim, um fenómeno que origina deslocações de pessoas que 
estabelecem relações diversas quer com outras pessoas, quer com a própria natureza. 
Neste caso, torna-se necessário, para uma correcta apreensão do turismo, conhecer 
de forma aprofundada o conjunto das relações que este cria, da sua teia de 
dependências e conexões, tendo na sua origem funções diversas, em realidades e 
naturezas diversas (Cunha, 2003). 
Foster (1985) na sua definição sobre turismo incorpora também os viajantes de 
negócios e reforça a ideia do turismo como “indústria” que desenvolve actividades 
para colmatar as necessidades dos turistas. Segundo este autor, para os turistas esta 
indústria pode ser chamada de “máquina de sonhos”, uma vez que realiza os sonhos 
dos turistas que por breves momentos esquecem a dureza das suas vidas. Todavia, 
esta definição é contestada por Mill & Morrison (1995:xviii) para quem o turismo não é 
uma indústria, mas sim uma actividade. Uma actividade que tem lugar, em termos 
internacionais, quando as pessoas atravessam fronteiras por lazer ou negócios e que 
aí permanecem por mais de vinte e quatro horas, mas menos de um ano. 
A definição de turismo, a que se pretende chegar nesta dissertação, será apresentada 
de forma simples e geral, pois estas considerações apenas servirão para balizar este 
trabalho, ficando de fora o estudo aprofundado da grande variedade de autores, que 
teceram profundas considerações acerca dos conceitos de turismo. 
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O conceito de turismo, enquanto definição, terá surgido pela primeira vez, de acordo 
com Fuster (1929), através de Glucksmann (Cunha, 2003). Outros autores, como 
Gilbert (1990) atribuem uma das primeiras definições de turismo, pelo lado da procura, 
ao economista austríaco, Herman Von Schulland, em 1910, afirmando que o turismo é: 
“a soma total das operações, principalmente de natureza económica, que estão 
relacionadas com a entrada, estada e movimento de estrangeiros dentro de um 
determinado pais, cidade ou região”. Uma observação atenta desta definição deixa 
transparecer várias limitações. Por um lado exclui as viagens domésticas, por outro 
não exemplifica a verdadeira natureza do fenómeno turístico. 
Contudo, em 1942, os professores Walter Hunziker e Kurt Krapf, da Universidade de 
Berna, definem o turismo como “o conjunto das relações e dos fenómenos originados 
pela deslocação e permanência de pessoas fora do seu local de residência, desde que 
tais deslocações e permanências não sejam utilizadas para o exercício de uma 
actividade lucrativa principal” (citado por Cunha, 2003). 
Em 1982 a definição proposta por Mathienson e Wall, considera o turismo como «o 
movimento temporário de pessoas para destinos fora dos seus locais normais de 
trabalho e de residência, as actividades desenvolvidas durante a sua permanência 
nesses destinos e as facilidades criadas para satisfazer as suas necessidades». 
Destaca-se nesta definição a inclusão das actividades desenvolvidas pelos turistas 
durante a sua permanência nesses destinos, bem como a utilização de infra-estruturas 
e equipamentos postos à disposição dos turistas durante a sua estadia, com vista a 
satisfazer as suas necessidades. 
Ao longo dos tempos, o turismo tem sido estudado através de diversas abordagens, 
dado o seu cariz multidisciplinar. 
Segundo Cunha (2003), nem todas as pessoas encaram o turismo segundo a mesma 
maneira e o significado que uns lhe atribuem não é necessariamente o mesmo 
atribuído por outros. A forma como o turismo é visto e perspectivado difere muito de 
observador para observador. Cada um à sua maneira interage com o turismo de forma 
parcelar. São visões fragmentadas do turismo, onde poucos terão a preocupação de 
tentar perceber as perspectivas e visões dos restantes, para conseguirem apreender 
em todas as suas relações e implicações o fenómeno turístico. 
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Simples modo de evasão, uma oportunidade de negócio ou, no extremo oposto, uma 
irremediável destruição de valores, são algumas das formas de, segundo Cunha 
(2003), encararmos e nos relacionarmos com o turismo (tabela 2.1). 
Tabela 2.1 – Diferentes formas de perspectivar o turismo 
A complexidade de relações geradas pelo turismo é considerável. Abrangem desde as 
relações entre as pessoas, entre as pessoas e a natureza, bem como outras de cariz 
económico, social e cultural. O turismo comporta-se como um sistema de relações que 
estabelecem conexões mais ou menos fortes entre si. 
Esta definição, ao considerar o turismo como um conjunto de actividades diversas e da 
existência de variadas infra-estruturas, criadas para satisfazer as necessidades do 
turista, conduz à ideia de sistema, ou seja, um conjunto de partes dependentes 
umas das outras [que formam um todo - o turismo - organizado para conseguir um 
objectivo: satisfazer as necessidades dos turistas]. 
2.3 - O Turismo enquanto sistema 
Os sistemas podem ser fechados ou abertos: o sistema fechado é um objecto ou 
um ser que não revela qualquer acção ou toma qualquer tipo de comportamento 
perceptível ao exterior, sem entradas (inputs) nem saídas (outputs); o sistema aberto, 
por sua vez é influenciado pelo exterior implicando um fluxo de energia externa que 
assegura a sua manutenção ou preservação. 
Na realidade, um sistema aberto deve satisfazer as seguintes condições, que 
constituem o paradigma sistémico proposto por Lainé (1989): 
Observador Relação com o turismo 
I Meio de evasão e de ocupação de tempos livres, um acto lúdico; 
II Factor de ocupação de espaços com consequências para o meio natural e social; 
III Fenómeno que gera riqueza, aumenta os níveis de conforto e bem-estar e cria 
novas oportunidades de emprego; 
IV Uma oportunidade de negócio ou de melhoria do nível de vida; 
V Um instrumento de valorização e de conhecimento; 
VI Uma forma de destruição de valores. 
Fonte: Elaborado a partir de Cunha (2003) 
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a) O objecto é constituído por estruturas ou está em estruturação; 
b) Visa determinadas finalidades; 
c) Evolui no tempo: é evolutivo; 
d) Tem uma certa actividade: comportamento; 
e) Situa-se num ambiente com o qual estabelece relações. 
As definições apresentadas permitem concluir que o turismo é, de facto, um sistema, 
ou seja, um conjunto de elementos que se relacionam entre si, estabelecem conexões, 
de carácter funcional e espacial, como sejam as zonas emissoras de visitantes, as 
zonas receptoras de visitantes, ou as zonas de trânsito associadas e todas as 
actividades que produzem os bens e serviços turísticos - actividade turística - (Cunha, 
2003). 
A ideia do turismo enquanto sistema é também suportada por outros autores como 
Leiper (1979), Mill e Morrison (1985), Page (1999), Middleton (2001) e Cunha (2003). 
No âmbito deste estudo considera-se a proposta feita por Leiper (1979), que, tal como 
os diversos autores citados, encara o turismo como um sistema. Esta teoria, permite 
incorporar uma abordagem interdisciplinar deste fenómeno e demonstrar que todos os 
seus elementos estão relacionados e que além de interagirem entre si, interagem de 
igual forma com o exterior (Eusébio, 2006). Como se pode observar na Figura 2.1 o 
sistema turístico é composto por três elementos fundamentais: os turistas, que 
representam a procura, a “indústria do turismo”, que representa a oferta; e um 
elemento geográfico que é constituído pela região de origem, região de trânsito e 
região de destino. A oferta encontra-se distribuída pelas três áreas. Este sistema é 
influenciado por factores externos, nomeadamente, físicos, culturais, sociais, políticos 
e tecnológicos. 
Leiper (1979) identifica neste seu modelo três elementos essenciais: 
1) Turistas: o turista aparece como o sujeito do sistema, uma vez que o turismo é uma 
experiência humana, que para muitos se apresenta como um importante aspecto das 
suas próprias vidas, a ser apreciado e relembrado com satisfação. 
2) Elemento Geográfico: Leiper divide este elemento geográfico em três zonas 
distintas que dependem da sua função no sistema turístico: 
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Regiões de Origem Regiões de Trânsito Regiões de Destino 
Viajantes de partida 
Viajantes de Regresso 
Ambiente externo: físico, cultural, 
social, político, e tecnológico 
 
Indústria Turística 
a) Região de origem: mercado onde se geram as correntes turísticas e onde 
operam os subsistemas que concorrem para o seu desenvolvimento; 
b) Região de destino: fim último do turismo. É aqui que se sente o impacto mais 
significativo do turismo e onde se desenvolvem as estratégias para atrair os 
potenciais visitantes oriundos das regiões emissoras. 
c) Região de trânsito: zonas de passagem a quando da viagem. Representa não 
apenas o tempo gasto na deslocação, mas também os locais que podem ser 
visitados entre a região de origem e a região de destino. 
3) A Indústria Turística: este terceiro elemento apresentado no modelo de Leiper 
representa, para Mill & Morrison (1993), a variedade de negócios e organizações 
envolvidas na entrega [concepção] final do produto turístico. 
Fonte: elaborado com base em Leiper (1979) 
Figura 2.1 – O Sistema Turístico segundo Leiper 
Mill & Morrison (1993) referem, ainda, que o modelo proposto por Leiper permite 
identificar e posicionar os diferentes sectores da indústria turística no próprio sistema. 
Dando como exemplos: as agências de viagem e operadores turísticos, encontrados 
predominantemente nas regiões de origem; atracções e alojamento que se encontram 
nas regiões de destino; enquanto a indústria dos transportes se localiza, nas regiões 
de origem, de trânsito e de destino. 
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Na componente teórica deste trabalho de investigação, apesar de se adoptar a visão 
sistémica do turismo, pretende-se analisar com maior detalhe aquilo que Leiper (1979) 
identifica como a “indústria turística”, ou seja a oferta, e dentro desta, analisa-se de 
forma muito particular a actividade transportes, em concreto o transporte aéreo de 
passageiros e seus efeitos num outro elemento do sistema turístico proposto por 
Leiper que é a “região de destino”, componente do Elemento Geográfico do 
mesmo sistema. 
Desta forma procura-se aferir das relações que se estabelecem entre as infra-
estruturas aeroportuárias existentes nas regiões de destino, de que forma interagem 
com os transportes aéreos e qual o seu papel no desenvolvimento do turismo nesses 
locais.  
Como se pode observar através da figura 2.1 o movimento de e para um local de 
destino implica a deslocação de pessoas. Mas todas as pessoas que se deslocam são 
turistas? Até aqui, tem-se utilizado, indistintamente, os termos turista, viajante ou 
visitante para designar todos quantos se deslocam em turismo. 
Todavia, a realidade não é tão simples e importa agora definir alguns conceitos 
fundamentais para que se perceba bem o que é um viajante, um turista, um 
excursionista, e quando se deve empregar um e outro termo. A definição destes 
termos confunde-se com a própria definição de procura turística, de que se dá conta 
nos parágrafos seguintes. 
2.4 - Definições do turismo pelo lado da procura 
Se bem que a procura não seja parte importante nesta investigação, convêm, para 
melhor se entenderem os conceitos e balizarem as definições, fazer-se uma 
abordagem geral de explicitação do tema. 
A dificuldade que existe em delimitar o conjunto de bens e serviços consumidos pelos 
visitantes, já que muitos desses bens e serviços são também consumidos pelos 
residentes locais, leva a que a maioria das definições de turismo, surgidas na 
literatura, seja feita pelo lado da procura. Esta aptência dos autores pela definição pelo 
lado da procura pode explicar-se, segundo Eusébio (2006), pela natureza humana e 
social da actividade turística.  
Surgiu, todavia, a necessidade de se obter uma definição conceptual de turismo, 
universalmente aceite, de forma a tornar possível a realização de estudos 
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comparativos e para aumentar a credibilidade do turismo. Entidades como a 
Organização Mundial do Turismo (OMT), a Organização das Nações Unidas (ONU), a 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) e a União 
Europeia (EU) desenvolveram múltiplos esforços que culminaram na seguinte 
definição conceptual: “turismo diz respeito às actividades praticadas por indivíduos 
durante as suas viagens e permanências em locais situados fora do seu ambiente 
habitual, por um período contínuo que não ultrapasse um ano, por motivos de lazer, 
negócios e outros” (ONU e OM, 2004). 
Esta definição conceptual de turismo apresentada pela ONU e pela OMT (1994) 
traduz-se na seguinte definição técnica: 
FONTE: elaborado a partir de Eusébio (2006) 
Tabela 2.2 – Definição técnica de turismo proposta pela ONU e pela OMT em 
1994 
Esta visão do turismo pelo lado da procura pressupõe a existência de alguém que 
procura algo, isto é, alguém que pratica turismo. Assim, surge a necessidade de definir 
esse alguém de forma objectiva. 
O homem desde o início dos tempos se viu obrigado a movimentar-se de um lado para 
o outro, a busca pela sobrevivência, a procura de fortuna ou a guerra originaram 
sempre deslocações, que se realizavam com relativa facilidade e frequência, sem que 
houvesse necessidade de se lhes atribuir uma designação especial. 
Duração mínima da estada 24 Horas para os visitantes que pernoitam no local visitado; 
Duração máxima da estada Um ano; 
Motivos específicos de visita Lazer, recreio e férias, visitar familiares e amigos, negócios, saúde, religião e outros; 
(desde que não seja para exercer uma profissão remunerada) 
Distância mínima considerada Muitas vezes é definida uma distância mínima para delimitar o termo “ambiente 
natural” – a OMT recomenda 160 KM. (Cooper et al., 1998). Com exclusão das 
viagens de rotina. 
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Essa necessidade surgiu quando o homem se tornou sedentário, conduzindo à noção 
de territorialidade e de fronteira. A partir daí, aquele que viaja passou a designar-se de 
hóspede1 (Cunha, 2003). 
Estas expressões, que durante séculos permaneceram em uso, serviram para 
classificar qualquer pessoa que se deslocasse, independentemente da razão da sua 
viagem. “Só quando as deslocações das pessoas, por motivos de prazer, de cultura ou 
de repouso, alcançaram carácter de regularidade, dando origem a actividades 
económicas, é que passou a haver a necessidade de as designar por uma expressão 
própria” (Cunha, 2003). 
A definição do termo turista é, à semelhança da definição do termo turismo, algo de 
complexo e objecto de enunciações que variam de acordo com o estudo, a corrente de 
pensamento e o próprio autor. 
Inicialmente, a palavra turista designava, exclusivamente, aqueles que viajavam por 
mero prazer, ou então aqueles que viajavam para aumentar os seus conhecimentos 
sobre determinados assuntos. Esta definição excluía todos quantos viajavam por 
motivos profissionais, religiosos ou outros. 
Todavia, na actualidade, as viagens estão de tal forma democratizadas que se torna 
impossível separar as pessoas que viajam por puro prazer de todas quantas viajam 
por outros motivos. Esta multiplicidade de motivos que originam viagens torna difícil a 
definição do termo turista. 
Em termos históricos, surgiu em 1937 a primeira definição técnica de turista, 
apresentada pela Liga das Nações Unidas que recomendou a utilização a nível 
internacional da seguinte definição de turista: “pessoa que viaja por um período de 
pelo menos 24 horas, num país que não seja o da sua residência habitual” (Holloway, 
1995:2). Todavia, esta definição não tem em consideração o movimento doméstico de 
pessoas. 
Numa conferência realizada pelas Nações Unidas, em 1963, sobre Turismo 
Internacional, foram aceites as recomendações apresentadas pela então International 
Union of Official Travel Organizations (IUOTO), hoje Organização Mundial do Turismo 
(OMT), onde foi recomendada a utilização do termo visitantes para descrever os 
praticantes de turismo, que poderão ainda ser classificados em turistas ou 
excursionistas. 
                                                           
1
 Hospites em latim, ou xénos em grego, com o significado de viandante, viajante ou forasteiro. 




Pessoas viajando no seu 
ambiente habitual 
Pessoas que mudam de 
lugar de residência 
Pessoas sem lugar de 
residência fixa 
Pessoas que viajam para 
locais onde são 
remunerados 
Outros viajantes 
excluídos por convenção Outros Viajantes 
Habitantes dos arredores; trabalhadores fronteiriços; 
pessoas que viajam nos arredores imediatos do seu 
local de residência 
Motivos da visita: 
 Lazer, recreio, férias 
 Visitar familiares e amigos 




Migrantes a longo prazo; pessoas que se deslocam 
para outro local do seu país de residência 
Nómadas; vagabundos; refugiados 
Migrantes a curto prazo; trabalhadores sazonais; 
conferencistas e artistas em tournée. 
Passageiros em trânsito; membros das forças 




Fora do seu ambiente habitual 
Por um período de tempo inferior a 12 meses 
O principal motivo de viagem não é o de exercer 
uma actividade remunerada nos locais visitados 
Com permanência na região de destino por um 












O termo turista é utilizado para visitantes temporários que permanecem pelo menos 
24 horas no local visitado e cujo motivo da visita possa ser incluído num dos seguintes 
grupos: férias, negócios, saúde, estudos, participação em conferências, 
congressos e reuniões, visitas de familiares e amigos, religião e desporto. 
O termo excursionista passa a ser utilizado para designar um visitante que não 
pernoita no local visitado, isto é, visitantes temporários que permanecem menos de 24 
horas no local visitado. O Governo do Canadá, juntamente com a OMT (1991), 
elaboraram um conjunto de recomendações, conceitos, definições e classificações 
relacionados tanto com a procura turística como com a oferta, a quando da realização 
da conferência internacional sobre estatísticas de viagem e turismo, realizada na 
cidade de Otava, em1991.  
Os esforços levados a cabo por organizações como as Nações Unidas e a OMT, 
conduziram à criação de um quadro conceptual que permite uma imagem completa 













Fonte: Eusébio (2006) 
Figura 2.2 – Classificação dos Viajantes 











Como se pode observar, nem todos os viajantes são visitantes, logo, nem todos os 
viajantes são turistas ou praticam turismo. Para que tal aconteça existem três critérios 
a serem tidos em conta: “espaço”, “duração” e “propósito”. 
Na verdade, para se ser considerado visitante (turista ou excursionista) há que ter em 
consideração: 
O “espaço”, isto é, há que saber se o local visitado faz ou não parte do “ambiente 
habitual” do viajante. Para tal torna-se necessário juntar a frequência e a distância 
para melhor se poder definir aquilo que a OMT (1995) chama de lugares visitados de 
forma rotineira (frequência) e lugares situados em redor do local de residência 
(distância). Neste caso, está-se perante um viajante, mas não um visitante, excluindo-
se, portanto, do conceito de turismo. 
Um outro critério a considerar é a “duração” da viagem. Um visitante, para ser como 
tal considerado, não pode permanecer num local visitado por mais de 12 meses 
seguidos. 
Um último aspecto a ter em conta prende-se com o “propósito” da viagem. Ou seja, 
um viajante que se desloca a um determinado local, tendo como propósito exercer 
uma profissão remunerada não poderá ser considerado visitante desse mesmo local.  
Importa agora definir os visitantes segundo o seu país de origem. Se a sua origem é o 
próprio país visitado estamos a falar de visitantes domésticos; se a sua origem for um 
país diferente do país visitado estamos perante visitantes internacionais (figura 2.3) 
Fonte: elaborado a partir de OMT (1995) 
Figura 2.3 – Classificação dos visitantes de acordo com o país de origem 
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O tipo de visitante, doméstico ou internacional, irá definir também o tipo de turismo que 
este pratica e como deverá ser considerado. 
Fonte: Elaborado a partir de Eusébio (2006) com base na OMT (1995) 
Tabela 2.3 – Classificação dos diferentes tipos de turismo de acordo com o país 
de origem dos visitantes 
Este esquema poderá ser representado da forma que se apresenta na figura 2.4 para 











Compreende as actividades dos residentes que viajam dentro do seu próprio 
país, mas para fora do seu ambiente habitual, por um período não superior a 




Compreende as actividades dos visitantes não residentes de um país que 
permanecem no país visitado não mais do que 12 meses consecutivos, por 
motivos de lazer, negócios ou outros. 
Compreende as actividades dos residentes de um determinado país que 
viajam para fora desse país não mais do que 12 meses consecutivos, por 
motivos de lazer, negócios ou outros. 
Engloba o turismo doméstico e o turismo receptor. 
Engloba o turismo receptor e o turismo emissor. 
Engloba o turismo doméstico e o turismo emissor. 





Fonte: elaborado a partir de OMT (1995) 
Figura 2.4 – Classificação dos diferentes tipos de turismo de acordo com o país 
de origem dos visitantes 
 
Assim, ao observarem-se as relações que se estabelecem entre os diferentes tipos de 
turismo pode-se concluir que um visitante internacional é aquele que viaja para um 
país diferente do seu país de residência habitual, por um período não superior a doze 
meses. O principal motivo da sua visita será por lazer, negócios ou outros, com 
exclusão das visitas para exercer uma actividade remunerada no local visitado. Por 
sua vez, um visitante doméstico viaja dentro das fronteiras do seu próprio país. Tanto 
os visitantes internacionais como os domésticos podem ser apelidados de turistas 
quando pernoitam no local visitado, e por excursionistas, quando não pernoitam. 
No caso deste estudo o que mais interessa analisar é o fluxo do turismo internacional, 
pois são estes que viajam maioritariamente por avião a quando das suas deslocações 
em turismo e usam as infra-estruturas aeroportuárias. Todavia, existem países como 
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estruturas e transportes são importantes, mas que por opção metodológica não farão 
parte desta análise. 
2.5 - Definições de turismo pelo lado da oferta 
Uma questão tem sido frequentemente levantada pelos vários autores que procuram 
abordar o turismo em termos de oferta: será o turismo uma actividade económica 
devidamente balizada? 
Cooper et al, (1993) identifica um problema relativamente à definição de turismo pelo 
lado da oferta. Segundo este autor existe uma gama variada de negócios, uns que 
servem totalmente os turistas e outros que servem não apenas os turistas, mas 
também os residentes e outros tipos de mercados. Esta mistura de actividades é 
utilizada por alguns autores para justificarem a sua relutância em aceitarem o turismo 
como uma indústria, visto muitas das suas componentes não serem da sua 
exclusividade. Gunn (1994) defende que o turismo não pode ser considerado um 
sector, porque o turismo não produz um produto singular, como por exemplo a 
indústria automóvel, mas sim uma grande diversidade de produtos. Além disso, todos 
os destinos, embora possam conter características similares são diferentes e o 
produto turístico é mais perecível do que o produto manufacturado (citado por 
Eusébio, 2006). 
Outros autores, todavia, aceitam que o turismo possa ser considerado uma actividade 
económica (Leiper, 1993; McIntosh e Goldner, 1995; Cooper et al., 1998) 
Leiper (citado por Cooper et al, 1993) considera mesmo, na sua definição de turismo 
pelo lado da oferta, que a «indústria do turismo consiste em todas as empresas, 
organizações e equipamentos cuja intenção é a de servir as necessidades e os 
desejos específicos dos turistas». 
Além de Leiper, outros autores procuraram definir turismo do lado da oferta, 
enunciando-se na tabela 2.4 algumas dessas definições. 
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Fonte: Eusébio (2006) 
Tabela 2.4 – Algumas definições de turismo pelo lado da oferta 
Smith (citado por Cooper et al., 1993), tenta resolver uma questão da definição do 
turismo pelo lado da oferta, que estava a ser descurada por alguns autores e que se 
prende com o facto de que muitas das empresas, instituições e infra-estruturas, 
criadas num determinado local, não servem apenas os turistas. Como distinguir, então, 
os negócios que mais dependem dos turistas daqueles que não dependem nada? 
Smith (1989) apresenta uma abordagem possível para resolver o problema e que 
passa pela classificação dos negócios/empresas em dois tipos: 
NÍVEL 1. Negócios que não sobreviveriam sem o turismo; 
NÍVEL 2. Negócios que sobreviveriam sem o turismo, mas com maior 
dificuldade. 
Como se pode ver na figura 2.5, existem actividades como os restaurantes, os táxis, 
as atracções locais, cuja dependência relativamente aos turistas pode representar 
entre os 10% e os 90% dos seus rendimentos; para outras actividades, como as 
companhias aéreas, os hotéis e os parques nacionais, as receitas provenientes dos 












Autor(es) Definições de turismo do lado da oferta 
McIntosh e Goeldner, 1986 “Turismo é um sector fragmentado com muitas partes e várias actividades.” 
Bull, 1996 “O sector do turismo consiste numa oferta organizada de bens e serviços para os 
visitantes.” 
Murphy, 1995 “A oferta de turismo é altamente fragmentada, com muitos tipos de negócios e 
muitos níveis de industrialização, mas todos eles têm como finalidade contribuir 
para a satisfação do visitante.” 
  




Fonte: elaborado a partir de Smith (1989) 
Figura 2.5 – Definição pelo lado da oferta da indústria turística 
Esta definição, delimita a oferta de um país/região em actividades básicas e 
actividades não básicas. Na verdade, Smith (1989) acaba por apresentar uma 
definição técnica de turismo do lado da oferta, agrupando as seis categorias de 
bens e serviços utilizados pelos visitantes em dois grandes níveis: 
1. Bens e serviços fortemente relacionados com o turismo, pelo que não 
sobreviveriam sem esta actividade (exemplo: certas companhias aéreas, hotéis, 
agências de viagens); 
2. Bens e serviços que são consumidos tanto pelos visitantes como por 
residentes (exemplo restaurantes, estações de serviço, empresas de rent-a-car, táxis, 
etc.) 
Segundo Smith (1988), este tipo de abordagem do turismo permite avaliar a sua 
verdadeira dimensão e compará-la com as outras actividades económicas. Visão 
partilhada por Cooper (et al., 1993). A identificação dos bens e serviços que fazem 
parte do turismo deve ser efectuada através de um sistema que seja idêntico ao 
utilizado por outras indústrias, daí o autor ter utilizado a Classificação Industrial 
Standard (SIC) para classificar os ramos de actividade que fornecem bens e serviços 
aos turistas nos dois níveis enunciados, utilizando, para o efeito, a percentagem das 
receitas atribuídas ao turismo. 
Todavia, uma questão se coloca: existe ou não uma indústria turística? 
Segundo Vanhove (2005), para ser considerado uma indústria, o turismo teria de 
incluir empresas que produzem os mesmos produtos ou serviços, ou os serviços e 
produtos produzidos deveriam ter origem no mesmo tipo de matérias-primas. Além 
Percentagem de rendimentos provenientes dos turistas: 
NÍVEL 2 
Companhias aéreas, hotéis, parques 
nacionais, etc 
Restaurantes, táxis, atracções locais, etc 
NÍVEL 1 
10% A 90% 
100% 
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disso, as contas nacionais definem indústria como grupos ou estabelecimentos 
orientados para as mesmas actividades produtivas. 
A realidade turística não pode ser tipificada desta forma, uma vez que se trata de uma 
amálgama de produtos e serviços oriundos de diversos sectores de actividade: 
transportes, alojamento, restauração e bebidas, etc. Além disso, poderão existir 
empresas dentro destes sectores que pouca ou nenhuma interacção têm com os 
turistas. 
Apesar disso, Vanhove (2005) cita Burkart & Madlik (1974) para reconhecer a 
existência de uma indústria turística, baseada na ideia de que todas as componentes 
mencionadas têm em comum a função de satisfazer as necessidades e desejos dos 
turistas. 
Mill & Morrison (1985), como já visto, afirmam que o turismo não é uma indústria, mas 
sim uma actividade que tem lugar, em termos internacionais, quando as pessoas 
atravessam as fronteiras de um país em lazer ou negócios e aí ficam pelo menos vinte 
e quatro horas, e menos de um ano. 
Além do mais, a definição do turismo pelo lado da oferta é de difícil concretização, 
uma vez que quando um visitante compra um determinado produto nem sempre é 
claro qual é o ramo de actividade que fornece esse produto. Também nas contas 
nacionais não existe uma indústria única que seja denominada “Turismo”, uma vez 
que este sistema de classificação categoriza as indústrias de acordo com o tipo de 
produto que é produzido e não de acordo com o tipo de produto que é adquirido pelo 
consumidor (Eusébio, 2006). 
No âmbito desta dissertação opta-se por considerar o turismo como uma indústria, 
tipificada através das Contas Satélite do Turismo e comparável com outras indústrias, 
como apresentado por Smith (1988) e Cooper (et al. 1993). 
Segue-se também a proposta de Leiper (1979) uma vez que o se pretende é estudar 
empresas – companhias aéreas - e equipamentos – aeroportos – cuja intenção é a 
de servir as necessidades e desejos – oferta numa determinada região - específicos 
dos turistas e de que forma estas actividades da indústria turística poderão influenciar 
os fluxos turísticos para essa mesma região. 
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Instituições internacionais como a OMT, a OCDE e a ONU, aliadas a países como a 
França e o Canadá, trabalharam na criação, durante várias décadas, de uma CST - 
Conta Satélite do Turismo (Vanhove, 2005). 
A adopção da CST a nível internacional permite a comparação do sector em termos 
nacionais e internacionais, servindo também de guia aos diversos países para a 
introdução de um sistema estatístico no turismo. 
A CST apresenta-se como uma ferramenta essencial em termos de conceptualização 
do turismo e favorece a apresentação clara e suficientemente definida da oferta de 
turismo. 
Todavia, a oferta turística não incorpora apenas actividades económicas (Eusébio, 
2006) que fornecem bens e serviços aos visitantes. O conceito de oferta turística inclui 
também os designados “recursos livres” (Bull, 1996), como é o caso do clima, da 
história e da cultura de um determinado destino turístico. Estes recursos, por não 
serem transaccionados em termos económicos, não fazem parte da definição 
económica de oferta turística. No entanto, são a base da indústria turística da maior 
parte dos destinos (Eusébio, 2006). 
Vanhove (2005) divide a oferta turística em três componentes gerais.  
Fonte: Vanhove (2005) 






Construídas para o turismo 
Clima, praias, paisagens, fauna e flora, lagos, montanhas, etc. 
Arquitectura, catedrais, monumentos, parques, etc. 
Parques temáticos, pistas ski, marinas, festivais, eventos, etc. 




O maior e mais importante sector é o do alojamento. 
Suportam o desenvolvimento do turismo. 
Inclui alimentação e bebidas, centros comerciais, lojas, 
bancos, etc. 
Estradas, caminhos-de-ferro, serviços de transporte para 
turistas, aeroportos, portos, rede local de transportes, táxis e 
parques de estacionamento. 
Electricidade, abastecimento de água, cuidados de saúde, 
redes de comunicação, saneamento básico, recolha de 
resíduos, tratamento de águas, etc. 
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Na tabela 2.5 observa-se que, segundo Vanhove (2005) existem três componentes 
essenciais na oferta turística. Existem, por um lado, as (I) atracções, sem as quais 
não existiria turismo. Essas atracções podem ser primárias, ou seja os recursos 
endógenos naturais e culturais que caracterizam uma determinada região e a 
diferenciam de outras; construídas, como os monumentos, que foram construídas 
pelo homem e que caracterizam modos de viver, sentir e pensar a realidade de um 
determinado local, em tempos e períodos específicos da sua evolução. Existem, ainda, 
as atracções especificamente construídas para os turistas e que pretendem atrair e 
manter os turistas num determinado destino pelo mais longo período de tempo. 
Uma outra componente da tabela, essencial na oferta turística, diz respeito aos (II) 
serviços. Estes são os grandes impulsionadores do turismo, suportando-o. Inclui 
sectores como o alojamento, a restauração e bebidas, os centros comerciais e todo o 
tipo de serviços que possam ajudar a tornar a experiência turística mais apetecível e 
memorável. 
As (III) infra-estruturas são a terceira componente identificada por Vanhove (2005) e 
que tal como as restantes componentes são cruciais na oferta turística. Apesar de 
estes apenas terem custos associados, funcionam, tal como os serviços, como um 
instrumento que aumenta a qualidade da experiência turística e a atractividade do 
local. Um correcto conjunto de infra-estruturas de transporte, conjugadas com uma 
rede pública de serviços suficientemente dimensionadas, correctamente geridas, 
funcionais e actuais permitem o funcionamento dos destinos e o aumento da sua 
atractividade, não só para turistas, mas também para os próprios residentes.  
Em termos económicos, a CST apresenta uma classificação diferente relativamente ao 
proposto por Vanhove (2005). A classificação proposta por aquele autor poderá ser 
considerada uma pormenorização do que na CST é referido como bens e serviços 
específicos: característicos ou conexos, conforme o seu grau de dependência do 
turismo e dos visitantes.  
Na figura 2.6, identificam-se os bens e serviços consumidos pelos visitantes que 
fazem parte da definição económica de oferta turística. Utiliza-se, para tal, a 
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Figura 2.6 – Classificação dos bens e serviços consumidos pelos visitantes 
Como se pode observar (figura 2.6), existem produtos que são consumidos de forma 
esporádica pelos visitantes, são os chamados bens e serviços não específicos que, 
dada a sua dificuldade em quantificar, são regularmente excluídos da análise 
económica do turismo. Por outro lado, estão os chamados produtos e serviços 
específicos do turismo que, por não serem consumidos de forma esporádica, mas sim 
consequente e repetida, constituem o grupo de interesse na análise económica do 
turismo. 
Os produtos e serviços específicos podem ainda dividir-se em serviços 
característicos, ou seja, aqueles que dependem directamente da actividade turística 
para existirem e que são consumidos maioritariamente pelos visitantes – 
correspondendo ao nível 1 identificado por Smith (1989); e os produtos e serviços 
conexos, isto é, aqueles que apesar de serem consumidos de forma consequente 
pelos visitantes, não podem ser incluídos na lista dos produtos característicos do 
turismo, visto que estes existem também para satisfazer e serem utilizados pelos 
residentes de um determinado local ou destino turístico – estes serviços e produtos 
conexos correspondem ao nível 2 identificado por Smith (1989). 
Estes serviços característicos e conexos podem ser delimitados, de acordo com a 
CST, em cinco grandes sectores, cada um com os seus serviços e produtos 
particulares e que podem ser observadas na tabela 2.6. 
Todos os bens e 
serviços 
Não específicos – conjunto de bens e serviços que podem ser consumidos 
esporadicamente pelos visitantes, mas que não se manifestam de interesse 
considerável na análise do turismo em termos económicos. 
Característicos – “aqueles que na maior parte dos 
países deixariam de existir numa quantidade 
significativa, ou cujo consumo diminuiria de forma 
considerável, na ausência de turismo, e para os quais 
parece possível obter dados estatísticos”. 
Específicos – “o conjunto dos produtos característicos do turismo e dos 
produtos conexos do turismo”. 
Conexos – “aqueles que são consumidos pelos 
visitantes em quantidades significativas para os 
visitantes e/ou quem os fornece, mas que não estão 
incluídos na lista dos produtos característicos do 
turismo”. 
Fonte: Eusébio (2006) 




Fonte: elaborado com base em CST (2005) 
Tabela 2.6 – Principais sectores e actividades da indústria turística 
De todos os produtos e serviços enumerados nesta tabela (tabela 2.6), interessa para 
este estudo, e serão alvo de desenvolvimento nos capítulos restantes, a componente 
transportes, em particular os transportes aéreos de passageiros, que relações 
estabelecem com as infra-estruturas aeroportuárias existentes nas regiões de destino 
e qual o seu papel no desenvolvimento do turismo nas regiões onde se inserem.  
2.6  - O conceito de Destino Turístico 
Ao longo deste estudo, a investigação empírica trata, também, da análise da 
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“Região Centro”. Para tal, convém definir o que é um destino turístico e quais os 
factores que o podem definir como tal. Mill e Morrison (1985) defendem que o destino 
é uma das principais componentes do sistema turístico. Este ponto é também 
enfatizado por Leiper (1993) no modelo de sistema turístico que este autor apresenta e 
que considera tanto a oferta como a procura. 
Todavia, a diversidade de características, problemas e oportunidades dos destinos 
gera definições diversas que se traduzem na inexistência, na literatura, de um conceito 
tipo de destino turístico. 
Um número considerável de autores tem sugerido definições para clarificar o conceito 
de destino turístico. De destacar as apresentadas por Cooper et. al. (1998:102), 
segundo o qual é possível definir destinos turísticos como “focos de equipamentos e 
serviços planeados para satisfazer as necessidades dos turistas”. Também se 
observou que Mill e Morrison (1985) afirmam que um destino turístico é “composto por 
atracções, infra-estruturas e equipamentos de apoio, transportes e hospitalidade” (Mill 
e Morrison, 1985:201). Os autores referem também que o sucesso em atrair, servir e 
satisfazer esses visitantes depende de todo o conjunto e não dos seus elementos 
separadamente.  
A definição de Mill & Morrison (1985) será importante para o estudo empírico, na 
medida em que se procura saber de que forma a região em estudo está dotada ao 
nível de atracções, infra-estruturas e equipamentos, para poder ser considerada um 
verdadeiro destino turístico. 
A OMT (citada por Águas, 2004:80) define os destinos turísticos como sendo 
“locais/regiões possuidores de diferentes recursos naturais e/ou atracções resultantes 
da acção do Homem, capazes de atrair não residentes”. De acordo, com as definições 
de Mill e Morrison (1985), Cooper et al. (1998) e da OMT (citada por Águas, 2004:80) 
considera-se que um destino turístico é uma área geográfica onde existem elementos 
naturais (clima e paisagem), construídos (atracções construídas, infra-estruturas de 
apoio e serviços turísticos) e elementos socioculturais (cultura e hospitalidade dos 
residentes) que interagem uns com os outros e que estão em constante 
transformação, procurando atrair e satisfazer as necessidades de não residentes 
(Eusébio, 2006). Todos estes elementos integrados influenciam a escolha desse 
destino, por parte de um visitante (Eusébio, 2006). Este conjunto de elementos pode 
ser utilizado não só pelos visitantes, mas também por outros grupos de utilizadores, 
nomeadamente, residentes e trabalhadores temporários. 
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Ou seja, um conjunto de elementos que pode ser considerado como um todo em 
termos de infra-estruturas, actividades, ambientes, e outros factores simbólicos que 
possa representar, ou identificado com base nas características específicas do 
território, por exemplo, os serviços oferecidos, estruturas dedicadas a funções 
específicas, etc. 
Outras definições de destino turístico poderiam ser expostas, todavia todas elas 
acabam por se focar nos seguintes elementos fundamentais: elementos que compõe o 
destino e a interligação entre eles, bem como a finalidade desses mesmos elementos. 
Surge então o destino enquanto produto turístico que, como Guerra (2009) refere, 
pode considerar-se um macroproduto e que, dentro deste, podem ser oferecidos 
outros microprodutos, como atracções ou até infra-estruturas ou equipamentos de 
apoio. Para Middleton (1990 citado por Ferreira, 2003:54) “o produto turístico deve ser 
considerado uma amálgama de componentes passíveis ou não de réplica, em que se 
destacam as atracções, as infra-estruturas e equipamentos do local e a acessibilidade 
do destino”. Por esta razão, o produto turístico deve ser a soma de todos os seus 
elementos e não a separação dos mesmos (Guerra, 2009).  
Doswell (1997, citado por Guerra, 2009) defende que o produto turístico possui 
recursos não replicáveis (naturais, culturais e históricos) e componentes replicáveis, 
adicionadas, expandidas ou melhoradas (ex: hotéis, restaurantes e sistemas de 
transportes). Para além disso, o mesmo autor defende que o produto turístico é 
constituído por aspectos tangíveis (ex: o património físico e as infra-estruturas) e 
intangíveis (ex: a hospitalidade e a cultura). Para que os recursos dos destinos tenham 
um potencial turístico é necessário que sejam geridos de modo sustentável e que o 
turismo esteja totalmente integrado no processo de planeamento, assegurando a 
sustentabilidade destas localidades. 
Os agentes do sector turístico, devem ser englobados num processo continuado de 
gestão, devendo desenvolver-se uma estratégia conjunta com vista ao 
desenvolvimento sustentável da actividade turística e dos destinos. Neste contexto, os 
responsáveis pelo desenvolvimento turístico dos destinos deverão procurar assegurar 
a sua longevidade, aumentando o seu ciclo de vida, renovando-o e adaptando-o a 
todo o momento da sua evolução. 
Par tal é fundamental a implementação de estratégias de segmentação e 
posicionamento dos destinos, construindo imagens que servem não só para atrair 
visitantes mas também investimentos. 
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Echtner e Ritchie (1993) fizeram um levantamento exaustivo, dos vários trabalhos 
académicos levados a cabo por diversos autores para efectuar a medição da imagem 
dos destinos. Este trabalho teve como objectivo identificar os vários atributos que são 
frequentemente utilizados para medir esta imagem, não apenas por visitantes, mas 
também por potenciais investidores. A tabela seguinte apresenta os atributos mais 
vezes considerados pelos diferentes autores, para avaliar a imagem de um destino, 



























Fonte: Guerra, 2009 (adaptado de Echtner e Ritchie,1993) 
Tabela 2.7 – Atributos usados por investigadores para medir a imagem de um 
destino 
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Deste levantamento destacam-se como principais atributos usados na medição da 
imagem dos destinos, os seguintes: (i) a paisagem e atracções naturais; (ii) a 
hospitalidade da população local; (iii) o nível dos preços; (iv) o clima; (v) a quantidade 
e qualidade dos locais turísticos e actividades disponíveis nos destinos; (vi) a 
animação nocturna e entretenimento; e (vii) as actividades e equipamentos 
desportivos. 
No estudo empírico estes atributos serão empregues para avaliar a percepção que as 
entidades públicas e privadas com responsabilidades no turismo possuem acerca do 
destino turístico “Região Centro”. 
2.7 - Conclusão 
Ao longo deste capítulo apresentou-se de forma sucinta a definição de turismo, 
evidenciando as dificuldades existentes no meio académico relativamente a esta 
matéria. 
Analisou-se também o turismo enquanto sistema e as relações que este estabelece 
entre as pessoas e a natureza, em termos económicos, sociais e culturais. Para tal 
seguiu-se o modelo apresentado por Laiper, em 1979. 
O sistema proposto por este autor é aquele que melhor se adapta a este estudo pelo 
facto de identificar no sistema turístico um elemento geográfico dividido em três zonas 
distintas: uma região de origem, uma região de trânsito e uma região de destino. Estas 
fazem parte da “Indústria Turística”, e é aí que se distribuem os elementos da oferta, 
de que o sector dos transportes faz parte integrante. 
Este capítulo permitiu definir em concreto que componentes do sistema turístico iriam 
ser analisados no estudo empírico. Aí, vão questionar-se elementos da oferta existente 
na Região Centro (associações hoteleiras, autarquias, agências de Viagem, 
transportadoras, rent-a-car, empresas, etc) e elementos que influenciam as políticas 
de turismo (Regiões de Turismo, Turismo de Portugal, etc) para se perceber, em 
primeiro lugar, qual a sua percepção relativamente ao sistema de transportes que 
serve a região, logo, o turismo; em segundo, que tipo de investimentos deveriam ser 
feitos para melhorar o desempenho dos transportes no sistema turístico da Região 
Centro e, em terceiro lugar, que percepções possuem acerca dos transportes aéreos 
regionais e das suas implicações no turismo, até porque, como identificado por Smith 
(1989) os transportes aéreos podem ser integrados no Nível 1, ou seja, os negócios 
que não sobreviveriam sem o turismo. 
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No capítulo 7, serão identificadas as principais atracções, serviços e infra-estruturas 
que a região apresenta na sua oferta turística, tentando seguir a divisão feita por 
Vanhove (2005). 
Ainda durante este capítulo fez-se uma abordagem geral ao conceito de destino 
turístico, uma vez que o estudo empírico pretende, também, saber qual a percepção 
que as entidades entrevistadas possuem acerca da imagem da Região Centro 
enquanto destino turístico e quais os atributos que esta possui que são mais 
valorizados. 
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Capítulo 3 – A importância dos Transportes para o 
Desenvolvimento do Turismo: o caso particular do transporte 
aéreo 
3.1 - Introdução 
O transporte é um elemento fundamental para todas as actividades económicas e é 
essencial para o turismo. Sem ele não existiria turismo. Ao longo deste capítulo dá-se 
conta das principais implicações que os transportes, e em especial os transportes 
aéreos, têm para as sociedades e para o turismo das regiões. 
Num primeiro momento enquadra-se a componente transportes no sistema turístico e 
identificam-se quais são as suas principais funções: (i) transporte dos turistas das 
áreas geradoras para as áreas de destino; (ii) transporte dos turistas entre diversas 
áreas receptoras; (iii) transporte dos turistas dentro da própria área receptora; 
Num segundo momento, identifica-se o tipo de transportes existentes segundo a 
classificação apresentada pela Comissão Europeia em 2006. 
A última parte deste capítulo centra-se sobre dois temas fundamentais: (i) a 
importância dos transportes aéreos para a economia e para o turismo; e (ii) descrição 
do sector aéreo Português na actualidade. 
3.2 - A componente transporte no sistema turístico 
Os transportes não foram criados para servir exclusivamente o turismo. A sua função 
primária é a de movimentar passageiros e mercadorias desde a sua origem até ao 
local onde gostariam de estar ou onde as mercadorias têm maior valor (Faulks, 1990). 
Os transportes desempenham um papel fundamental em todas as actividades 
económicas e servem sectores que nada têm a ver com o turismo. É, contudo, 
inegável que o desenvolvimento dos transportes, em especial do sector privado, 
permitiu o desenvolvimento do turismo de massas (Foster, 1985). 
De notar também, que no caso dos transportes as implicações são bidireccionais, isto 
é, o turismo permite o desenvolvimento dos transportes, e das companhias aéreas em 
particular, e o desenvolvimento das companhias aéreas e dos transportes permite o 
desenvolvimento do turismo. 
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Os transportes não só se afiguram como um elemento chave da “experiência turística” 
como proporcionam uma ligação essencial entre as zonas de origem e os destinos 
turísticos, facilitando o movimento dos visitantes e outros viajantes, como os homens 
de negócios, pessoas que visitam familiares e amigos e mesmo todos quantos se 
movimentam por motivos educacionais ou de turismo de saúde (Page, 1999). 
O crescimento do turismo internacional tem provocado um aumento insaciável em 
termos de procura de meios de transportes, que possam satisfazer as necessidades 
existentes. Confirma-se a afirmação de Page (1999) segundo a qual, os transportes 
são reconhecidos como um dos mais significativos factores que contribuem para o 
desenvolvimento do turismo internacional. 
De todos os meios de transporte, o transporte aéreo é, por excelência, usado pelos 
turistas internacionais a quando das suas viagens turísticas. Mais de metade de todos 
os turistas internacionais, excluindo os que viajam dentro da Europa, viajam por ar 
(Konecnik, 2002). 
O avião é um meio rápido de deslocação, onde os condicionalismos dos transportes 
terrestres como as montanhas, os desertos, ou outro tipo de obstáculos não existem. 
Além disso, o ar é um recurso livre e que não necessita de manutenção (Faulks, 
1990), apesar de hoje se começarem a colocar questões ambientais provocadas por 
este tipo de transporte, que, todavia, não farão parte deste estudo. 
Como se observou no segundo capítulo desta dissertação, turismo são as actividades 
praticadas por indivíduos durante as suas viagens e permanências em locais situados 
fora do seu ambiente habitual, por um período contínuo que não ultrapasse um ano, 
por motivos de lazer, negócios e outros (ONU e OMT, 2004). 
Este movimento de turistas, do seu local habitual de residência para as áreas de 
destino, nas áreas de destino e o movimento de regresso, implica a utilização de 
meios e infra-estruturas de transporte. Daí poder afirmar-se que os transportes são um 
dos serviços integrantes do produto turístico (Freyer, 1993; Vanhove, 2005). Pearce 
(1982, citado por Page 1999) acrescenta que os transportes são um elemento central 
da “experiência turística”, podendo em alguns casos confundir-se com a própria 
actividade turística, por exemplo os cruzeiros. 
Neste estudo pretende-se demonstrar que os transportes se afiguram como 
facilitadores do desenvolvimento turístico das regiões, por um lado, e por outro, que o 
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turismo pode ser um factor determinante para o desenvolvimento, ampliação ou 
criação de novas infra-estruturas de transporte em determinadas regiões, 
nomeadamente os transportes propostos pelas companhias aéreas de baixo custo. 
Para o autor Collier (1994), o transporte satisfaz três necessidades básicas do turismo: 
• Transporte dos turistas das áreas geradoras para as áreas de destino; 
• Transporte dos turistas entre diversas áreas receptoras; 
• Transporte dos turistas dentro da própria área receptora; 
Na figura 3.1 podem-se observar quais os diferentes meios de transporte utilizados no 
turismo e da sua interacção com o sistema turístico, nomeadamente nas suas funções 
de distribuição de fluxos turísticos desde uma zona emissora, até uma ou várias zonas 
de destino. Aí, os transportes continuam a ser fundamentais para assegurar a 
mobilidade dos turistas, de e para os mais variados destinos ou locais visitados. 
Fonte: elaboração própria, a partir de Page (1999) e Collier (1994) 
Figura 3.1 – O transporte turístico e suas funções essenciais 
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Se Collier (1994) define a importância dos transportes em termos funcionais para o 
turismo, isto é, quais as funções que estes desempenham no sistema turístico, Page 
(1999), por sua vez, descreve os transportes em turismo como um sistema autónomo, 
uma vez que as suas alterações implicam alterações no sistema turistico, bem como 
noutras componentes com as quais se relaciona. 
Na proposta apresentada por Page (1999) e que se pode observar na figura 3.2, o 
sistema dos transportes em turismo tem em conta três elementos essenciais: a área 
geradora de turismo; os turistas em viagem e a área receptora de turismo. 
Fonte: elaborado a partir de Page (1999) 
Figura 3.2 – O sistema de transporte em turismo 
Um sistema idêntico ao proposto por Page (1999) tinha já sido proposto por Leiper 
(1979), como foi descrito no capítulo anterior, que percepciona o turismo também 
como um sistema. 
Konecnik (2002) partilha uma visão idêntica e acrescenta que os transportes fazem 
parte da componente do produto turístico designado “viagem”, prestando serviços aos 
viajantes, não só nos seus locais de residência, mas também durante a viagem e nos 












turismo Turistas em trânsito 
Fluxos de turistas para o exterior 
Fluxos de turistas em regresso 
Capítulo 3 – A importância dos Transportes para o Desenvolvimento do Turismo: o 







Serviços no local de 
residência 
Serviços durante a 
viagem 




Marítimos / Ferroviários 
 
Fonte: Adaptado de Konecnik (2002) 
Figura 3.3 - O transporte como parte integrante do produto turístico 
Neste trabalho, opta-se por seguir a definição apresentada por Page (1999), 
encarando os transportes como um sistema que influencia o turismo e as suas 
diversas componentes, criando ou limitando fluxos turísticos quer nas áreas 
receptoras, quer nas áreas de destinos desses fluxos. 
3.3 - Tipos de transporte 
A Comissão Europeia (2006) faz, no seu livro branco sobre transportes, uma avaliação 
sobre a evolução dos transportes e sua importância para os países da União. Segundo 
aquele documento, deve ser implementada uma política de transportes sustentáveis 
da UE, tendo como objectivo central adaptar os sistemas de transporte existentes, de 
maneira a responder às necessidades da sociedade a nível económico, social e 
ambiental. Possuir sistemas de transporte eficazes é essencial para a prosperidade da 
Europa, tendo impactos significativos no crescimento económico, no desenvolvimento 
social e no ambiente. 
O sector dos transportes representa cerca de 7% do PIB europeu e cerca de 5% do 
emprego na UE. É por si mesmo um sector importante e dá um contributo relevante 
para o funcionamento da economia europeia no seu conjunto. A mobilidade das 
pessoas e mercadorias é uma componente essencial da competitividade das 
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indústrias e serviços europeus. Finalmente, a mobilidade é também um direito 
essencial do cidadão (COM, 2006). 
O “Livro Branco dos Transportes” divide-os em quatro grandes tipos: 
• Transportes rodoviários; 
• Transportes ferroviários; 
• Transportes por vias navegáveis (marítimo e fluvial); 
• Transportes aéreos; 
Este estudo debruça-se em particular sobre os transportes aéreos, dadas as suas 
implicações no desenvolvimento económico e social, com particular incidência nas 
suas relações com o sector do turismo, uma vez que é desta forma que a maioria dos 
turistas internacionais chega aos destinos turísticos mundiais. 
Todavia, convém não esquecer que em determinados países como por exemplo nos 
Estados Unidos da América ou no Reino Unido, os transportes aéreos são essenciais 
à mobilidade dentro do seu território. Na América do Norte, o transporte aéreo 
doméstico cresceu 3,3% em 2007 e representa 59% de todo o tráfego doméstico 
mundial. Na Ásia/Pacífico, o transporte aéreo doméstico registou um crescimento de 
12% em 2007, quando comparado com o ano anterior, sendo esta região responsável 
por cerca de 26% do tráfego doméstico mundial. Também a América latina registou 
uma taxa de crescimento de 9% quando comparada com o ano de 2006, apenas a 
Europa, responsável por 8% do tráfego doméstico mundial, viu o crescimento do seu 
tráfego doméstico estagnar nos níveis registados em 2006 (ICAO, 2008). 
Em 2000, 80% das viagens eram feitas para destinos dentro da mesma região, apenas 
20% das viagens eram feitas para outras regiões do globo: Sul da Ásia, Médio Oriente 
e África estão mais dependentes de chegadas de outras regiões comparativamente à 
Europa, onde a quota de chegadas intra-regionais representa 88% de todas as 
chegadas (OMT, 2001b). 
Se antes o transporte aéreo estava muitas vezes associado às viagens de longo 
curso, entre regiões distantes do globo, o advento das companhias aéreas de baixo 
custo, colocou o transporte aéreo numa posição privilegiada também para as viagens 
intra-regionais e de curta e média distância, substituindo cada vez mais o transporte 
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rodoviário na Europa. Numa altura em que a rapidez de deslocação é essencial, pois 
um número cada vez maior da população activa opta por ter vários períodos de férias 
durante o ano, o que lhes permite visitar mais destinos, mas reduz o tempo de 
permanência em cada um deles. 
Os dados apresentados pela OMT (2009), relativos às chegadas de turistas 
internacionais, coloca, mais uma vez, a Europa como primeiro destino turístico 
internacional. Apesar de um decréscimo da sua posição, em 2008, 53% de todos os 
turistas internacionais foram registados na Europa, apesar de em 1998 a percentagem 
ser de 60%. 
Em termos absolutos a Europa foi responsável, em 2008, por 489 milhões de 
chegadas de turistas internacionais, seguida da Ásia – Pacífico com 188 milhões 
(20%), das Américas com 148 milhões (16%), do Médio Oriente responsável por 53 
milhões de chegadas internacionais (6%). Por último a África com 47 milhões de 
chegadas de turistas internacionais, representando 5% do total mundial (OMT, 2009). 
Fonte: ICAO (2007) e OMT (2009) 
Tabela 3.1 – Tráfego regular de passageiros e chegadas de turistas 
internacionais 1998 e 2007 


















ANOS 1998 2007 1998 2007 2007 1998 2007 1998 2007 
América do Norte 19,9 12,4 36,1 35,2% 795 84,6 95,3 13,5 10,5 
Europa 36,8 52,6 27,8 27,7% 624 373,3 488,0 59,6 53,7 
Ásia Pacífico 31,5 20,9 26,2 26,2% 590 93,2 185,4 14,9 20,4 
América Latina/ Caraíbas 5,1 3,9 4,9 5,3% 120 34,9 47,2 5,6 5,2 
Médio Oriente 4,3 7,1 3,2 3,7% 83 15,1 47,5 2,4 5,2 
África 2,4 3,1 1,8 2,0% 45 24,9 44,9 4,0 4,9 
Mundo 100,0 100,0 100,0 100 2 257 626,5 908,3 100,0 100,0 
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Através desta tabela 3.1 podem ser observados os volumes de passageiros e 
respectiva quota de mercado que cada região do globo possuía em 1998 e compará-
los com 2007, últimos dados disponíveis do ICAO. 
Na primeira coluna da tabela 3.1 são apresentados os valores em percentagens dos 
serviços internacionais por cada região do globo. Verifica-se que a região com mais 
voos internacionais é a Europa, com 52,6% (em 2007), seguida da Ásia-Pacífico 
(20,9%) e da América do Norte (12,4%). Comparativamente a 1998 de registar um 
aumento da importância, em termos de serviços internacionais, da Europa, que reforça 
a liderança, do Médio-Oriente e de África, que crescem 3% e 1%, respectivamente. A 
América do Norte, a Ásia Pacífico e a América Latina/Caraíbas perdem quota de 
mercado em 2007. 
Na segunda coluna da tabela 3.1, são considerados não apenas os serviços 
internacionais, mas também os voos domésticos. Neste caso, a América do Norte 
lidera com 35,2% do total de serviços, seguida da Europa (27,7%) e da Ásia Pacífico 
(26,2%). Isto reflecte a importância que os voos domésticos possuem em regiões 
como a América do Norte e a Ásia Pacífico. 
Em termos de distribuição de passageiros (voos internacionais e domésticos) a 
América do Norte foi responsável em 2007 por 795 milhões, a Europa 624 milhões, a 
Ásia Pacífico por 590 milhões, a América Latina/ Caraíbas com 83 milhões e, por 
último, a África com 45 milhões (ver coluna 3, da tabela 3.1). 
Um outro dado relevante a reter prende-se com o facto de mais de 64% do tráfego 
internacional de passageiros estar concentrado na Europa e na América do Norte.  
Verifica-se, ainda, que a Europa tem mantido o primeiro lugar mundial em termos de 
número de turistas internacionais, apesar de ter perdido, em relação a 1998, cerca de 
6% de quota de mercado. O maior crescimento vai para a Ásia Pacífico, com uma 
quota em 2007 de 20,4%, cresceu 5,5 pontos percentuais. De salientar que apesar 
das variações nas quotas de mercado todas as regiões do globo viram aumentados os 
números de turistas internacionais. 
Um estudo apresentado pela ATAG (2000) prevê que em 2015 a Europa, por si só, 
seja responsável por mais de 1100 milhões de passageiros (considerados todos os 
serviços), a um crescimento médio de 4,3% ao ano. 
Capítulo 3 – A importância dos Transportes para o Desenvolvimento do Turismo: o 




A OMT prevê, também, um enorme crescimento em termos de chegadas 
internacionais, as previsões apresentadas em 2001 apontam para que em 2020 haja 
mais de 1,56 biliões de chegadas internacionais. A Europa mantém a maior quota de 
mercado, apesar da previsível queda dos actuais 53,7% (2007), para 46% em 2020. A 
Ásia, o Médio Oriente e a África deverão obter as maiores taxas de crescimento, como 
se pode observar na tabela 3.2. 
Fonte: OMT (2001c) 
Tabela 3.2 – Chegadas de turistas internacionais por região 1995 e previsões 
para 2020 
A análise do mercado europeu, quer do transporte aéreo, quer do turismo revelam a 
enorme importância que o velho continente tem quando comparado com outros 
mercados. Todavia, e apesar do crescimento acentuado, deverá perder quota de 
mercado para regiões emergentes como a região Ásia/Pacífico. 
3.4 - A importância do transporte aéreo para a economia e para o turismo 
O transporte aéreo é o meio de transporte mais utilizado pelos turistas internacionais. 
Em 2008, mais de 40 % de todo o transporte turístico era feito por ar, o transporte 
rodoviário representava 42%, as ferrovias eram responsáveis por 7% e os transportes 
marítimos por 8%. Ao longo dos últimos anos, o transporte aéreo tem vindo a ganhar 
importância e a substituir, de forma gradual, o transporte rodoviário (ATAG, 2008; 
Konecnik, 2002). 
A quota de mercado dos transportes aéreos no transporte total de passageiros tem 
vindo a aumentar devido, em especial e como já foi dito, ao facto de se tirarem mais 
Regiões Turistas Internacionais 
(milhões) 
Quota de Mercado 
ANOS 1995 2020 1995 2020 
Américas 108,9 282,3 19,3 18,1 
Europa 338,4 717,0 59,8 45,9 
Ásia Oriental/Pacífico 81,4 397,2 14,4 25,4 
África 20,2 77,3 3,6 5,0 
Médio Oriente 12,4 68,5 2,2 4,4 
Sul Ásia 4,2 18,8 0,7 1,2 
Mundo 565,4 1561,1 100,0 100,0 
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períodos de férias durante o ano, mas de curta duração, favorecendo a utilização de 
meios de transporte rápidos, oferecidos pela aviação, e baratos, possível hoje em dia 
com a entrada no mercado das CBC. 
Anualmente, os transportes aéreos são responsáveis por cerca de 2,2 biliões de 
passageiros e por criar mais de 5,5 milhões de empregos directos em todo o mundo, 
contribuindo para o PIB mundial em cerca de 7,5%, cerca de 418 biliões de dólares 
(ATAG, 2008) e prevê-se um crescimento global de cerca de 108% até 2020 (COM, 
2006), tendo como referência o ano 2000.  
Taxa de Crescimento prevista da actividade transportes para 2020 na EU – 25 (em 
%) tendo como referência o ano 2000 
PIB 52% 
Transporte geral de mercadorias 50% 
Transporte geral de passageiros 35% 
Transporte rodoviário de mercadorias 55% 
Transporte ferroviário de mercadorias 13% 
Transporte marítimo de curta distância 59% 
Navegação interior 28% 
Automóvel particular 36% 
Transporte ferroviário de passageiros 19% 
Transporte aéreo 108% 
Fonte: COM, 2006 
Tabela 3.3 – Tendências chave previstas como base de referência 
De destacar na tabela 3.3 que, de acordo com a Comissão Europeia (2006), o 
transporte aéreo em 2020 terá crescido 108%, quando comparado com o ano de 
referência (ano 2000) enquanto que o produto interno bruto gerado pela UE dos 25 
países membros só deverá crescer 52% face ao mesmo ano de referência. 
3.4.1 - Benefícios económicos do transporte aéreo 
O transporte aéreo é um dos sectores mais importantes do mundo, equivalente ao da 
indústria farmacêutica mundial (ATAG, 2008). 
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Este modo de transporte tem permitido o desenvolvimento tecnológico de produtos e 
serviços, contribuindo em grande medida para o desenvolvimento da sociedade 
moderna. 
Desde o primeiro voo em 1949, a aviação cresceu mais de 70 vezes. Na realidade, 
este foi o meio de transporte que mais cresceu desde então. Segundo previsões da 
ATAG (2000), o sector da aviação civil continuará a crescer, a um ritmo anual, em 
termos de passageiros, a rondar os 4,4%, até 2015. 
O relatório anual da IATA (2009), vêm refrear os dados optimistas apresentados pela 
ATAG. Factores ocorridos em 2008 como a queda dos mercados financeiros e a 
recessão mundial fizeram cair o transporte aéreo de passageiros em 4,6%, 
interrompendo assim a década prodigiosa que a aviação tinha tido com crescimentos 
anuais superiores a 6%. 
Elementos externos, como a gripe H1N1, vieram mostrar que este sector continua 
fortemente vulnerável a factores externos que não podem ser controlados por esta 
indústria. 
Se o ano de 2008 foi mau, 2009 não está a ser melhor. No primeiro trimestre de 2009 
o tráfego de passageiros caiu 9,1%, com o número de passageiros premium2 a recuar 
mais de 18% face ao mesmo período de 2008. Estes valores levaram as companhias 
aéreas a responder de forma agressiva com o reajuste das capacidades oferecidas, o 
estacionamento de muitas aeronaves e a redefinição de rotas (IATA, 2009). 
Para Giovanni Bisignani, Director Geral e Presidente da IATA (2009), a indústria da 
aviação será uma pequena indústria nos próximos tempos, onde o desafio maior 
passa por redimensionar e reformular as companhias para que estas voltem a ser 
rentáveis. 
Todavia, apesar da crise, esta indústria é vital numa economia cada vez mais 
globalizada, com impactos extensos em termos económicos globais a ter em 
consideração. 
O estudo da ATAG, publicado em 2008, faz sobressair vários benefícios que o 
transporte aéreo traz para a economia mundial. Para além dos impactos directos e 
indirectos, o estudo conclui: 
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O Transporte aéreo facilita as trocas mundiais: ajudando países a participar no 
mercado global, aumentando o seu acesso aos mercados internacionais e permitindo 
a globalização dos seus produtos. 
O transporte aéreo é fundamental para o turismo: que, por sua vez, é um poderoso 
motor de desenvolvimento global, principalmente nas economias emergentes. 
O Transporte aéreo favorece a produtividade: encoraja investimento e inovação, 
melhora a eficiência dos negócios e permite às companhias a contratação de 
empregados qualificados. 
Um outro documento da ATAG (2000) aponta as áreas chave onde os impactes 
económicos dos transportes aéreos são mais acentuados e onde a aviação tem um 
papel fundamental: 
Fonte: elaboração própria a partir de ATAG, 2000 e 2008. 
Figura 3.4 – Principais impactes económicos da Aviação 
O transporte aéreo, e de forma mais lata a aviação, apresenta-se, assim, como um 
elemento essencial para o progresso económico mundial. Num mercado global, este 
meio de transporte permite que milhões de pessoas e biliões de dólares em 
mercadorias possam ser movimentadas e comercializadas por todo o mundo. Esta 
indústria tem um papel fundamental no trabalho e lazer de centenas de milhões de 
pessoas que são influenciadas de forma directa, indirecta ou induzida por esta 
indústria. 
                                                                                                                                                                          
2
 Passageiros que viajam em Primeira Classe, valorizam o nível de serviços oferecidos em detrimento dos 
preços praticados pelas companhias. 
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As implicações e os impactes provocados são globais e transversais, por um lado 
favorecem o desenvolvimento social com a criação de emprego e riqueza; por outro 
lado favorece o desenvolvimento de infra-estruturas e sectores de actividade que 
directa ou indirectamente se relacionam com a aviação, quer seja em termos 
regionais, quer seja em termos mundiais. 
3.4.1.1- Impactos directos 
Como demonstrado pela ATAG (2008), esta indústria favorece não só as trocas 
comerciais mundiais, mas também o investimento internacional e o aumento da 
mobilidade entre as pessoas dos vários continentes. 
Companhias aéreas, operadores de aeroportos, manutenção dos aviões, controlo 
aéreo, actividades e serviços aos passageiros, como “check-in”, “handling”3, comércio 
e restauração, são alguns dos sectores que a indústria dos transportes aéreos 
dinamiza e onde favorece a criação de riqueza e de postos de trabalho. 
A tabela 3.4 mostra a distribuição dos empregos gerados pela indústria da aviação. 
N.º empregos Sectores 
780.000 Construção de aviões, motores e estruturas; 
2.000.000 Companhias aéreas, operadores em terra, handling, tripulações, pessoal do check-
in, manutenção dos aviões; 
380.000 Operadores aeroportuários, gestão aeroportuária, manutenção e segurança; 
2.300.000 Outros empregos nos aeroportos – comércio, restauração, hotéis, etc. 
Fonte: adaptado de ATAG, 2008 
Tabela 3.4 – Distribuição por sectores - empregos gerados pela indústria da 
aviação 
Pode-se observar através da tabela 3.4 que a indústria dos transportes aéreos gera 
directamente cerca de 5.460.000 empregos. A ATAG (2008) revela que este número 
poderá chegar aos 32 milhões de empregos por todo o mundo, quando considerados 
também os seus efeitos indirectos e induzidos. 
                                                           
3
 Designação inglesa que abrange todos os serviços prestados em terra para apoio às aeronaves, 
passageiros, bagagem, carga e correio. 
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3.4.1.2 - Impactos indirectos e induzidos 
Associados à indústria da aviação existem diversos “multiplicadores” de impactos, indo 
o seu contributo global para o emprego e para a produção de riqueza muito para além 
dos vistos como sendo directamente criados por esta indústria. 
Em termos indirectos, a indústria da aviação é responsável por mais de 6,3 milhões de 
empregos, por todo o mundo, se forem consideradas as actividades dos fornecedores 
de produtos e serviços para esta indústria, bem como todos aqueles que fornecem os 
seus fornecedores, nomeadamente: gasolineiras, empresas de construção, fabricantes 
e fornecedores de componentes usados nos aviões, produtores dos produtos vendidos 
nos aeroportos, fornecedores de serviços (TIC, call centers, etc). Estes empregos 
indirectos contribuíram em 465 biliões de dólares para o PIB global (ATAG, 2008). 
Os efeitos indirectos provocados pela aviação podem ser esquematizados na figura 
3.5. Nela, pode-se ver que sempre que a aviação (consumidor) necessita de 
 Fonte: adaptado de Eusébio, 2006. 
Figura 3.5 – Exemplificação de benefícios indirectos da aviação para a economia 
aumentar as quantidades de serviços e bens oferecidos aos seus clientes, vai 
necessitar de adquirir as matérias (inputs) a outras empresas, originado um conjunto 
de relações intersectoriais que se traduzem em mais receitas, mais emprego, mais 
rendimentos e mais impostos gerados nesses sectores de actividade. 
Mas a aviação é também responsável pela criação de mais de 2,9 milhões de 
empregos induzidos, ou seja, referentes aos empregos criados pelos gastos feitos por 
Empresas que fornecem bens 
e serviços à aviação 
A outras empresas 
Originando 
+ Receitas das empresas 
+ Emprego 
+ Rendimento (rendimento dos trabalhadores, rendimento dos proprietários, dividendos, juros e rendas) 
+ Receitas do Estado 
+ Produção 
+ Transacções (comércio) 
inputs 
Compram 
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aqueles que estão directa ou indirectamente empregados na indústria da aviação, isto 
é, empregos que são criados noutros sectores de actividade. (ATAG, 2008). 
Eusébio (2006) ajuda a compreender melhor os efeitos induzidos que uma 
determinada actividade ou sector pode provocar em termos económicos e sociais. 
Como se observa na figura 3.6, o aumento dos rendimentos das famílias provocados 
pelos efeitos directos e indirectos dos aumentos da procura de serviços da aviação, 
leva a que haja um aumento das disponibilidades financeiras quer de proprietários, 
quer de funcionários para a constituição de poupanças e para o aumento do consumo. 
O aumento do consumo vai dinamizar a economia local, com o aumento da produção 
de bens e serviços, das transacções comerciais, originando por exemplo mais 
emprego, mais rendimento e mais impostos para o Estado. 
Fonte: adaptado de Eusébio, 2006. 
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3.5 - Benefícios económicos do turismo 
Para além da criação de emprego, o sector da aviação é também responsável pelo 
desenvolvimento do turismo, principalmente em países emergentes e difíceis de 
aceder por outro meio de transporte, dadas as distâncias a que se encontram dos 
seus mercados emissores. 
Em termos mundiais, o sector do turismo registou um crescimento continuado, entre 
2004 e 2007 de cerca de 7%, muito acima das previsões. Em termos de receitas, o 
turismo internacional, em 2007 atingiu mesmo os 5,6% de crescimento, 
comparativamente a 2006, e ultrapassa, até, o volume de negócios gerado por 
sectores como o petrolífero e o automóvel. Ao nível das receitas, o turismo mundial 
atinge o resultado de mais de 625 biliões de euros em 2007 (OMT, 2008). 
A OMT (2008) prevê que o clima económico desfavorável, com a subida dos preços da 
energia e crise financeira mundial, tenha consequências no turismo. Na verdade, os 
primeiros dados disponibilizados pela OMT (2009a) revelam que, mesmo assim, o 
turismo internacional cresceu 2% em 2008, apesar da crise nos mercados financeiros 
internacionais. Ainda que positivo fica bem abaixo do enorme crescimento registado 
entre os anos de 2004 a 2007. 
Apesar da baixa confiança dos consumidores e da incerteza que assola o mundo, o 
turismo internacional tem mostrado a sua capacidade de resistir a situações idênticas, 
ocorridas no passado, como as ameaças de terrorismo, crises políticas e catástrofes 
naturais (OMT, 2008). 
Na verdade, em 2007 o número de chegadas internacionais aumentou em 56 milhões, 
comparativamente a 2006, passado de 850 milhões para os 908 milhões de chegadas, 
o que corresponde a um aumento de 6% (OMT, 2008). Em 2008 os números não 
foram tão animadores, com um aumento de apenas 16 milhões de chegadas 
internacionais relativamente a 2007 (OMT, 2009a). 
O crescimento acentuado do turismo mundial, que tem conseguido resistir à crise. 
Apesar das guerras, dos atentados terroristas e da crise ocorrida em 2001 e 2003, o 
turismo conseguiu crescer entre 1995 e 2007 a um ritmo anual na ordem dos 4% 
(OMT, 2008), o que transforma este sector num remarcável fenómeno social e 
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económico. O número de chegadas internacionais cresceu de 25 milhões em 1975 
para mais de 908 milhões em 2008. 
O turismo é, de facto, um grande impulsionador da economia mundial. Só por si, este 
sector contribui em 2007 com 1.830 biliões de dólares para o Produto Interno Bruto 
(PIB) mundial, em termos percentuais representa 3,4% do PIB Mundial, e gerou mais 
de 79 milhões de empregos directos, o que corresponde a 2,8% do emprego mundial. 
Em 2017, o “World Travel & Tourism Council” (WTTC, 2009) prevê que o sector do 
turismo empregue mais de 96 milhões de pessoas em todo o mundo. 
O turismo é particularmente importante nos novos países em desenvolvimento, onde 
os governos já se aperceberam das enormes potencialidades do turismo, enquanto 
impulsionador das economias locais, fazendo por isso parte de todas as estratégias 
governativas. 
Trata-se de um agente poderoso capaz de produzir alterações a nível económico, 
social, cultural e ambiental. Cria postos de trabalho em número elevado e gera 
volumes de receitas que ultrapassaram, em 2008, os 7 mil e 500 milhões de euros em 
Portugal, mais 12,7% do que em 2006.(TP, 2009)  
Como já foi referido, a indústria do transporte aéreo desempenha um papel 
fundamental de suporte ao turismo. Mais de 40% de todos os turistas internacionais 
viajam de avião e as suas despesas contribuem para a manutenção de mais de 7,7 
milhões de empregos, em todo o mundo (ATAG, 2008). 
3.6. - Os países europeus mais importantes em transportes aéreos e em 
turismo 
A OMT dividiu a Europa em cinco grandes Áreas ou sub-regiões: Norte, Oeste, 
Central/leste, Sul e Mediterrâneo.  
As sub-regiões europeias com maior desenvolvimento turístico são a Europa 
Ocidental, com 20,3% e o Sul da Europa com 18,1% das chegadas internacionais 
registadas em 2000 (Konecnik, 2002). 
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Fonte: ATAG (2000b); OMT (2001a) 
Tabela 3.5 – Número total de passageiros (internacionais e domésticos) e 
turistas internacionais nos principais mercados europeus em 1998 e previsões 
para 2015 
A tabela 3.5 permite não só verificar a existência de uma elevada concentração de 
transporte aéreo e de turismo na Europa Ocidental, mas também revela a enorme 
importância de ambos os sectores em certos países desta região. Os cinco maiores 
mercados aéreos na Europa (Reino Unido, Alemanha, Espanha, França e Itália) são 
também os países com maior número de chegadas de turistas internacionais 
(Konecnik, 2002). 
Fonte: adaptado de ACI (2008) 
Tabela 3.6 – Maiores aeroportos europeus em 2007 e posição do Aeroporto da 
Portela no top 100 
O aeroporto de Londres ocupa o número um no ranking dos 100 maiores aeroportos 
europeus, com mais de 67 milhões de passageiros processados em 2007, o aeroporto 
de Paris “Charles de Gaulle” movimentou cerca de 57 milhões de passageiros, 
seguido por Frankfurt, na Alemanha, com 53 milhões, Madrid com 50 milhões e 
Amesterdão, na Holanda, com 46 milhões. O aeroporto da Portela ocupa a vigésima 






ANOS 1998 2015 1998 
Reino Unido 143,9 310,3 25,7 
Alemanha 106,3 220,4 16,5 
Espanha 92,8 173,5 43,4 
França 83,1 161,1 70,0 
Itália 57,0 115,1 34,9 








1.  London Heathrow Airport  London  LHR/EGLL 67,339,227 68,068,304 +0.8% 
2. 
 
Charles de Gaulle International 
Airport  
Paris CDG/LFPG 56,849,567 59,922,177 +5.4% 
3. 
 
Frankfurt International Airport  Frankfurt  FRA/EDDF 52,810,683 54,161,856 +2.6% 
4. 
 
Madrid Barajas International 
Airport  
Madrid  MAD/LEMD 49,799,983 52,122,702 +5.9% 
5. 
 
Amsterdam Schiphol Airport  Amsterdam  AMS/EHAM 46,088,221 47,794,994 +3.8% 
…   
     
28. 
 
Lisbon Portela Airport  Lisbon LIS/LPPT 12,313,606 13,392,131 +8.8% 
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3.7 - O sector aeroportuário em Portugal 
O sector aeroportuário em Portugal é composto por 9 aeroportos, 31 aeródromos, 59 
heliportos, além de 11 bases militares (MERCER, 2006). 
A procura actual, no seu conjunto, ultrapassa actualmente os 22 milhões de 
passageiros e as 135 mil toneladas de carga, estimando-se um crescimento superior 
ao dobro até 2025 em número de passageiros servidos e carga transportada. Segundo 
a MERCER, as infra-estruturas que integram o Sistema Aeroportuário Nacional 
garantem uma resposta adequada às actuais necessidades do país, tendo em conta a 
distribuição geográfica ao longo do território continental e insular e à procura prevista 
para os próximos 20 anos (MERCER, 2006). 
Segundo o mesmo estudo (MERCER, 2006), o principal constrangimento ao aumento 
de capacidade diz respeito ao Aeroporto de Lisboa, que actualmente se encontra no 
limite da sua capacidade, com uma procura de 11 milhões de passageiros. Todavia, o 
actual programa de investimentos deverá aumentar a capacidade do aeroporto em 
cerca de 5 milhões de passageiros, podendo atingir o limite máximo de 16 milhões de 
passageiros em 2016. 
No que diz respeito aos aeroportos de Francisco Sá Carneiro, Faro e as infra-
estruturas da Madeira e dos Açores, estas apresentam disponibilidade de capacidade 
como se pode observar nas figuras 3.7 e 3.8. 
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Fonte: elaboração própria a partir de MERCER, 2006 
Figura 3.7 – Capacidade e procura actual dos aeroportos portugueses – número 
de passageiros 
Como se pode observar na figura 3.7, exceptuando o aeroporto de Lisboa, todos os 
outros apresentam actualmente uma capacidade superior à procura em número de 
passageiros embarcados. Globalmente, estes aeroportos têm uma capacidade total 
para receber cerca de 30 milhões de passageiros/ano, 8 milhões acima da procura, 
que se situa nos 22 milhões de passageiros/ano. 
Até 2015 (ver figura 3.8), o aeroporto de Lisboa terá atingido a sua capacidade 
máxima, mesmo antes da entrada em funcionamento do novo aeroporto, com a 
procura a igualar a capacidade, com cerca de 16 milhões de passageiros/ano. Neste 
ano a capacidade total da oferta (todos os aeroportos incluídos) deverá ser de 38 
milhões de passageiros/ano e a procura deverá situar-se nos 32 milhões de 
passageiros. 
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Fonte: elaboração própria a partir de MERCER, 2006 
Figura 3.8 – Capacidade e procura dos aeroportos portugueses – número de 
passageiros, previsão para 2015 
Em termos regionais, à excepção de um número reduzido de infra-estruturas que 
actualmente acumulam funções de transporte aéreo para aeronaves de pequena 
dimensão (Bragança, Vila Real, Cascais), os aeródromos e heliportos estão 
vocacionados para funções específicas (protecção civil, emergência médica, trabalho 
aéreo, aviação desportiva e educacional), sobre responsabilidade de entidades 
regionais, municipais e /ou privados. 
A Ambição do Sistema Aeroportuário Nacional será a de assegurar ao país a 
disponibilidade das infra-estruturas aeroportuárias necessárias para os próximos 20 
anos, que podem ser agrupadas em seis dimensões estratégicas, que visam o 
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Fonte: MERCER, 2006 
Tabela 3.7 – Orientações Estratégicas para o sector aeroportuário nacional - 
horizonte 2020 
As linhas estratégicas para o sector aeroportuário nacional apresentadas na tabela 
3.7, vão de encontro ao que foi falado ao longo deste capítulo, nomeadamente quanto 
às dimensões estratégicas disponibilidade e serviços. 
Na verdade, o Estado compreende e reconhece a importância de desenvolver infra-
estruturas e serviços aeroportuários que possam competir com outros destinos 
mundiais, melhorando desta forma a competitividade das empresas portuguesas, 
contribuindo para o desenvolvimento do turismo e para o ordenamento e 
desenvolvimento territorial do país. 
Apesar do clima macroeconómico desfavorável, os dados disponibilizados pela ANA, 
referentes a 2008, dão conta da resistência do sector às tendências internacionais. Em 
Capítulo 3 – A importância dos Transportes para o Desenvolvimento do Turismo: o 




2008, os aeroportos ANA registaram um crescimento do número de passageiros de 
3% face ao ano de 2007. Os seus homólogos europeus registaram uma variação 
negativa de cerca de -0,3%. (ANA, 2009). 
Segundo o anuário estatístico da empresa ANA, durante o ano de 2008 registaram-se 
evoluções díspares de tráfego. Durante os primeiros oito meses do ano a empresa 
ANA registou um aumento de 5% no número de passageiros, em relação ao mesmo 
período de 2007, culminando o ano com um decréscimo de -1,3% na variação 
homóloga relativamente a 2007, causado pelo agravamento da crise financeira 
mundial que afectou a procura. 
Como se pode verificar na tabela 3.8 o ano de 2008 foi positivo, nos aeroportos ANA, 
também em termos de movimentos de aeronaves (+2,3% do que em 2007), isto é 
número de aterragens e descolagens, de carga movimentada (+2,4% do que em 2007) 
e de lugares disponíveis (+3,5% do que em 2007). 
Fonte: ANA, 2009 
Tabela 3.8 – Indicadores de Tráfego dos Aeroportos ANA em 2008 
Os aeroportos ANA, em 2008, processaram perto de 25 milhões de passageiros, o que 
correspondeu a um crescimento de 3%, relativamente ao ano anterior. Todavia, de 
destacar está o desempenho do aeroporto Francisco Sá Carneiro, que cresceu 13,7% 
em número de passageiros, 10,5% em número de movimentos de aeronaves e 12,3% 
em número de lugares disponíveis. Estes valores demonstram a importância crescente 
deste aeroporto no panorama nacional. O aeroporto de Lisboa cresceu, mas de forma 
muito modesta, com a variação mais significativa a ocorrer na carga processada (7,2% 
de aumento). Faro perdeu passageiros, lugares disponíveis e movimentos de 
  Lisboa F. Sá Carneiro Faro J. Paulo II Santa Maria Horta Flores ANA 
Passageiros 
(PAX) 13.603.620 4.534.829 5.447.200 921.733 103.960 196.433 42.729 24.850.504 
Var.08/07  1,6% 13,7% -0,4% -2,0% 3,3% -2,1% 9,7% 3,0% 
Movimentos 
(Uni.) 140.016 56.095 39.789 12.123 3.663 4.799 1.412 257.897 
 Var.08/07  0,4% 10,5% -1,2% 2,3% 1,7% 3,4% 0,4% 2,3% 
Carga (Ton.) 88.832,0 36.637,6 543,0 6.183,5 2.641,2 926,5 255,4 136.019,2 
Var.08/07   7,2% 1,4% -24,3% -5,7% -35,1% -6,7% 11,5% 3,4% 
Lugares 
(Uni.) 20.085.502 6.679.184 6.621.985 1.366.255 224.009 344.980 77.464 35.399.379 
 Var.08/07  2,9% 12,3% -2,2% 0,5% 4,6% 2,8% 4,8% 3,5% 
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aeronaves, registando ainda uma redução significativa da carga processada (-24,3%). 
Os restantes aeroportos tiveram aumentos ligeiros em número de movimentos de 
aeronaves e de lugares disponíveis. Todos eles perderam em termos de carga 
processada e os aeroportos João Paulo II e Horta também viram o seu número de 
passageiros reduzido. 
Ainda segundo os dados da ANA (2009), o tráfego doméstico e o tráfego internacional 
tiveram ambos um comportamento negativo. No primeiro caso houve uma variação 
homóloga de -2,5%, representando menos 31 mil passageiros processados do que em 
2007. O Tráfego internacional sofreu um decréscimo de 1,1%, equivalente à redução 
do número de passageiros processados em cerca de 69 mil, quando comparado com 
o ano de 2007. 
Os segmentos de tráfego tradicional, low cost e charter tiveram igualmente 





















Tradicionais 10.177.908 87.787 0,90% 4.674.774 -192.111 -3,90% 
Low Cost 5.385.911 933.023 21,00% 2.414.010 252.469 11,70% 
Charter 1.645.216 -201.289 -10,90% 552.685 -159.675 -22,40% 
Fonte: ANA, 2009 
Tabela 3.9 – Número de passageiros e respectiva variação por tipo de 
companhia aérea 
Pode ver-se na tabela 3.9 que as companhias aéreas de baixo custo continuam a 
registar crescimentos importantes em termos de transporte de passageiros, apesar de 
todos os outros tipos de companhias aéreas registarem recuos consideráveis. 
Nos primeiros 8 meses do ano de 2008, as companhias aéreas de baixo custo 
transportaram mais 933.023 passageiros do que em igual período de 2007, 
correspondendo a um aumento de 21%. Por seu lado, as companhias aéreas 
tradicionais cresceram apenas 0,90%, com mais 87.787 passageiros transportados do 
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que em igual período do ano de 2007. As companhias charter perderam 10,9%, com 
uma diminuição de 201.289 passageiros, relativamente a igual período de 2007. 
Apesar do agravamento da crise mundial registada com maior intensidade a partir de 
Setembro de 2008, as companhias aéreas de baixo custo a operar em Portugal 
conseguiram crescer 11,7%, com mais 252.469 passageiros transportados do que em 
igual período de 2007. 
A maior queda registou-se junto das companhias charter que perderam quase 160.000 
passageiros no 3.º quadrimestre de 2008 (-22,4%), quando comparado com igual 
período de 2007. Também as companhias aéreas tradicionais viram o número de 
passageiros decrescer, com menos 192.111 passageiros transportados, 
correspondendo a uma perda de 3,9%. 
Como fica demonstrado, apesar da crise as companhias aéreas de baixo custo 
continuam a aumentar o número de passageiros transportados, dando sinais de 
vitalidade que as companhias aéreas tradicionais e as companhias charter não 
demonstram. 
Um outro factor a considerar prende-se com o tráfego internacional. Os aeroportos 
ANA receberam em 2008 cerca de 21 milhões de passageiros internacionais o que 
corresponde a 84% do total de tráfego registado (ANA, 2009). 
3.8 - Conclusão 
Ao longo deste capítulo discutiu-se a importância que o sector dos transportes tem 
para o desenvolvimento económico mundial, tendo-se centrado a investigação no 
transporte aéreo, por ser este o tema desta dissertação, e focalizou-se a análise nas 
relações que se estabelecem entre este modo de transporte e o turismo. 
O transporte aéreo é, de facto, uma peça basilar no turismo, em especial quando 
estão em causa os turistas internacionais. Concluiu-se que este meio de transporte é 
um factor fundamental não apenas para o desenvolvimento económico, mas também 
para o desenvolvimento do turismo, favorecendo o movimento de passageiros para 
destinos que de outra forma não seriam visitados. 
A aviação gera um número considerável de benefícios, nomeadamente na criação de 
riqueza, de emprego, de rendimentos e de impostos. No estudo empírico, estes 
benefícios servirão para tentar avaliar a percepção que as entidades ligadas ao 
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turismo da Região Centro possuem acerca das vantagens, ou não, dos transportes 
aéreos. 
Analisou-se também o sistema aeroportuário nacional, para perceber-se como está 
organizado e qual a estratégia do Estado para os próximos anos. Ficou patente que, 
quanto à oferta, apenas o aeroporto da Portela ficará saturado por volta de 2015, 
altura em que se prevê a entrada em funcionamento do novo aeroporto em Alcochete. 
Todos os outros aeroportos continuarão a ter capacidade para fazer face ao aumento 
da procura previsto. 
Viu-se que em termos estratégicos nacionais é importante desenvolver as infra-
estruturas necessárias e os serviços aeroportuários necessários para dar resposta ao 
aumento da procura previsto e acima de tudo disponibilizar serviços que favoreçam a 
competitividade das empresas portuguesas, o desenvolvimento do turismo e o 
ordenamento e desenvolvimento do território nacional. Estas linhas estratégicas 
servirão no estudo empírico, para perceber se as entidades ligadas ao turismo estão 
conscientes destes pressupostos como factores estratégicos para o desenvolvimento 
da Região Centro. 
Analisaram-se os indicadores de tráfego nos aeroportos ANA em 2008, para se 
entender como está a evoluir o mercado e qual o comportamento das companhias 
aéreas de baixo custo (CBC), que são objecto de estudo nesta dissertação. Conclui-se 
que as CBC foram as que apresentaram maiores taxas de crescimento, apesar da 
crise internacional verificada. 
No quarto capítulo tenta-se perceber de que forma o modelo de negócio destas 
companhias aéreas influencia o seu crescimento e a sua resistência, quais as 
consequências da sua entrada no mercado da aviação, o que mudou nas viagens e 
quais os impactes que causaram na economia e no turismo. 
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Capítulo 4 – As Companhias Aéreas de Baixo Custo (CBC) e 
sua relação com o desenvolvimento económico e o turismo 
4.1 - Introdução 
Neste capítulo pretende-se descrever a evolução recente de um novo tipo de 
companhia aérea, as denominadas companhias aéreas de baixo custo (CBC) e 
analisar as suas implicações no mercado da aviação e no transporte de passageiros 
em termos globais. 
Para tal começa por fazer-se uma abordagem histórica do funcionamento deste sector 
antes da sua liberalização na Europa, nomeadamente que tipo de companhias 
operavam no mercado e como eram regulamentados os seus serviços. 
Num segundo momento, dá-se conta do processo de liberalização do sector na 
Europa e quais as consequências que esta liberalização trouxe, em especial para: (i) 
companhias aéreas tradicionais; (ii) companhias charter; (iii) companhias aéreas de 
baixo custo; (iv) aeroportos; (v) impactes económicos e sociais gerais; (vi) impactes 
no turismo. 
Far-se-á também referência ao novo modelo de negócios adoptado pelas CBC e da 
forma como este novo modelo veio revolucionar o negócio da aviação. 
Por último, apresenta-se o estado actual das CBC no panorama aéreo europeu, 
especificando, resumidamente, a situação actual do mercado Português. 
4.2 - Considerações históricas sobre os transportes aéreos 
4.2.1 - O mercado antes da liberalização do sector 
Antes do surgimento das CBC, as companhias ditas “regulares” ou de “bandeira” 
dominavam o mercado, protegidas pelos seus países de origem e pelos acordos 
estabelecidos com países terceiros. As companhias aéreas eram encaradas como um 
símbolo de prestígio para os países que as mantinham. Verdadeiras entidades 
públicas, serviam os interesses dos seus países de origem e, como contrapartida, 
eram subsidiadas por eles. 
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O transporte aéreo era caro, pouco acessível à maioria da população e dominado 
pelos estados, detentores das principais companhias aéreas que mantinham os preços 
artificialmente elevados, procurando atrair os clientes que mais lucros traziam às 
companhias e que mais frequentemente viajavam, ou seja, os empresários. 
Antes da liberalização do sector na Europa, entre 1987 e 1997, esta indústria era 
altamente regulada e inflexível, onde não existia uma real concorrência entre 
companhias aéreas de bandeira [isto é, companhias nacionais] e onde as tarifas, os 
serviços, as entradas nos mercados nacionais, o número de voos, ou as companhias 
aéreas que poderiam operar esses voos e rotas eram acordadas entre estados (a este 
propósito ver Konecknic, 2002; ELFAA, 2004; York Aviation, 2007). 
Os denominados “Acordos Bilaterais” entre países condicionavam e formatavam toda 
a indústria, com a definição de rotas e aeroportos específicos, a indicação de 
determinado tipo de avião, preços e frequências. Também as companhias aéreas 
eram definidas. As tarifas elevadas, originadas por este proteccionismo, restringiam a 
entrada de outras companhias (ELFAA, 2004; York Aviation, 2007). 
Antes do aparecimento das CBC, existiam dois tipos de companhias aéreas de 
transporte de passageiros: as companhias regulares (de bandeira, nacionais) e as 
companhias charter (York Aviation, 2007). 
O Estudo levado a cabo pela Civil Aviation Authority (CAA, 2006) permite distinguir 
algumas características de uma e de outra. As companhias regulares ofereciam, 
como o próprio nome indica, voos regulares com horários de partida determinados, 
fixados para, pelo menos, uma época de tráfego inteira (6 meses). Enfrentavam pouca 
ou mesmo nenhuma concorrência nas rotas que operavam e não tinham, por tradição, 
políticas de redução de custos. Outra característica destas companhias passava pela 
existência, dentro dos seus aviões, de mais do que uma classe de serviços, com a 
oferta de um conjunto completo de prestações associadas naquela altura ao voo. Os 
passageiros dispunham de comida e bebida grátis e bilhetes únicos com a 
possibilidade de ligação com outras companhias aéreas. 
A tendência destas companhias passava por operar apenas a partir de aeroportos 
principais. O processo de compra de bilhetes envolvia, maioritariamente, uma agência 
de viagens como intermediária, que adquiria bilhetes através de sistemas globais e 
complexos de reservas.  
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A regulamentação dos preços, outra característica do mercado antes da liberalização, 
resultava quer através de acordos entre companhias aéreas, quer através de 
regulamentação governamental. O modelo de venda de bilhetes, através de 
intermediários, tais como operadores turísticos e agências de viagem, contribuía para 
a manutenção artificial dos preços (York Aviation, 2007; Konecnik, 2002). 
As companhias charter, por seu lado, serviam usualmente o mercado operador, isto 
é, operadores turísticos ou empresas que vendiam pacotes de férias. Estes 
operadores faziam acordos com as companhias charter, para levarem os seus clientes 
dos locais de origem até aos destinos de férias e vice-versa. Para o cliente este 
acordo não era visível, uma vez que a viagem vinha agregada ao pacote de férias 
adquirido (CAA, 2006). 
Neste modelo de negócio, as companhias charter não vendiam bilhetes 
individualmente, antes, vendiam-nos em grandes quantidades aos operadores 
turísticos ou empresas do sector que os incluíam nos pacotes a oferecer aos seus 
clientes. Com o tempo, as companhias aéreas passaram a fazer parte de uma 
verdadeira operação detida pelas empresas de turismo, operadores ou agências de 
viagem. 
Pelo exposto, as companhias regulares e as companhias charter tinham objectivos 
comerciais e operacionais distintos, não existindo uma concorrência verdadeira e 
directa entre ambas.  
4.2.2 - A liberalização do sector na Europa 
O processo de liberalização do sector aéreo em termos mundiais começou nos 
Estados Unidos com o “US Airline Deregulation Act” em 1978. 
Na Europa, foi na Inglaterra que o processo de liberalização europeu do sector teve o 
seu nascimento, entre o Reino Unido e a Irlanda, decorria o ano de 1986. A Ryanair, 
primeira companhia de baixo custo, surge então num mercado dominado pelas 
companhias regulares Aer Lingus e British Airways. A Ryanair começou por operar 
voos regionais entre o Reino Unido e a Irlanda, mas com a introdução do terceiro 
pacote de medidas de liberalização do mercado, em 1993, a Ryanair iniciou os seus 
voos entre o Reino Unido e a Europa continental. 
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Em 1995 uma nova companhia, também inglesa, a easyJet começa a operar entre 
Londres e a Escócia, para, um ano mais tarde, alargar os seus voos a Europa 
continental. Estas duas bem posicionadas CBC (Ryanair e easyJet), foram 
responsáveis pelo transporte de mais de 50 milhões de passageiros só em 2004 
(ELFAA, 2004). 
Estas novas CBC, as chamadas “Low Cost Carrier”, tornaram o transporte aéreo 
acessível a uma maior percentagem da população. A partir de 1997, ano em que se 
conclui o processo de liberalização, as CBC tornam-se muito populares na Europa, 
com um “boom” de novas companhias a surgir a partir de 2002. 
Com a desregulamentação do sector e a entrada das CBC, o paradigma muda-se, não 
tanto em termos de inovações nos aviões, mas sim na forma como os negócios da 
aviação passam a ser geridos. Companhias como a “Southwest Airlines”, nos Estados 
Unidos da América, e a “easyJet”, na Europa, passaram a focar-se nos consumidores 
que queriam opções de viagem convenientes e económicas (Harrop et al., 2005). 
Para melhor se perceber o surgimento das CBC e a sua entrada gradual no mercado, 
convém visualizar os diferentes momentos e as diferentes medidas que ao longo do 
tempo foram implementadas na Europa e que vieram revolucionar o sector aéreo. 
A liberalização dos mercados dentro da Europa, entre eles o da aviação, sempre foi 
um objectivo da Comunidade Europeia. A introdução de medidas liberalizadoras 
aconteceu de forma gradual ao longo dos últimos 20 anos. Como se pode observar na 
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Fonte: elaboração própria a partir de ELFAA, 2004 & York Aviation LLP, 2007 
Figura 4.1 – Processo de liberalização do sector aéreo na Europa 
Com a criação de um mercado único para o transporte aéreo, as companhias 
europeias passaram a dispor de liberdade total para a definição de rotas, capacidade, 
horários e preços. Objectivos comerciais tornaram-se os principais incentivos para as 
companhias aéreas abrirem ou fecharem rotas, aumentar ou reduzir a capacidade ou 
aumentar ou reduzir os preços praticados (ELFAA, 2004). 
Como consequência, a liberalização do sector na Europa, provocou o aumento da 
competição entre companhias, com o consequente aumento das oportunidades de 
Liberalização do sector aéreo na Europa 
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• Limitação da acção dos governos na colocação de 
entraves à introdução de novas tarifas; 
• É dada maior flexibilidade às companhias aéreas 
na partilha de lugares disponíveis; 
• Maior abertura do mercado, nomeadamente, 
para as companhias da Comunidade; 
• Maior flexibilidade na definição das tarifas e na 
partilha de lugares nos aviões, entre companhias; 
• Direito de as companhias poderem levar um 
número ilimitado de passageiros ou carga, a partir 
do seu país para qualquer outro país da UE; 
• Liberdade para fornecer serviços dentro da UE; 
• As companhias aéreas passam a ter total 
liberdade na definição das suas tarifas, deixando 
de ter de as submeter à aprovação das autoridades 
nacionais; 
• Liberdade de fazer “cabotage”: direito de uma 
companhia aérea de um Estado Membro poder 
operar rotas dentro das fronteiras de um outro 
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escolha dos consumidores, originando uma considerável redução dos preços 
praticados até então. 
4.2.3 - O surgimento das companhias aéreas de baixo custo (CBC) 
As companhias aéreas tradicionais não viram com bons olhos a liberalização dos 
mercados. Tal facto provocou, como já vimos, um aumento da concorrência, originária 
de uma redução de preços, artificialmente mantidos pelas companhias tradicionais, 
fortemente regulamentadas pelos Governos nacionais, que na maioria dos casos 
detinham a totalidade do seu capital (Konecnik, 2002; ELFAA, 2004; CAA, 2006; York 
Aviation, 2007). 
O estudo levado a cabo pela York Aviation (2007) e de acordo com as estimativas da 
ELFAA, em 2006 cerca de 140 milhões de passageiros terão sido transportados pelas 
CBC (ver figura 4.2) 
Fonte: York Aviation LLP, 2007. 
Figura 4.2 – Evolução do número de passageiros (milhões) transportados pelas 
companhias aéreas de baixo custo entre 1999 e 2006 
Como se observa na figura 4.2, em 1999, as CBC transportavam pouco menos de 20 
milhões de passageiros. Em 2006, as companhias de baixo custo eram responsáveis 
por 2263 rotas individuais, representando 31% da capacidade intra-europeia, 
esperando-se que em 2012, as CBC atinjam 50%, cerca de 500 milhões de lugares, 
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aeroportos europeus (RDC Aviation Ltd, 2008). Em 2007, as companhias continuaram 
a crescer, atingindo 35% da capacidade intra-europeia. Desde 2003 que a sua 
capacidade tem aumentado acima dos 20% anuais. 
Todavia, o incremento da capacidade de lugares oferecidos pelas CBC, tem como 
principais impulsionadores as três maiores operadoras a actuar no mercado – Ryanair, 
easyJet e Air Berlin – responsáveis pelo aumento da capacidade das CBC em 23 
milhões de lugares em 2007. A companhia Ryanair conseguiu ultrapassar a Lufthansa, 
no número de lugares disponíveis para voos intra-europeus. Houve, ainda, algumas 
pequenas e médias CBC, como a Clickair, a MyAir, Blueair e Veuling, cujo 
crescimento, em termos de lugares disponíveis, subiu acima da média registada para 
todas as CBC, devido à introdução de novos aviões durante o ano de 2007 (RDC 
Aviation Ltd, 2008). 
A maioria dos países europeus registou um crescimento do número de lugares 
disponibilizados pelas CBC, tendo à cabeça o Reino Unido como o país onde existe 
maior número de lugares disponíveis. O maior crescimento foi registado pela Espanha, 
com 12 milhões de lugares, projectando-a para segundo lugar, à frente da Alemanha. 
Novos países da União Europeia, como a Bulgária e a Roménia, registaram um 
crescimento considerável em 2007, com percentagens de 123% e 156%, 
respectivamente (RDC Aviation Ltd, 2008). 
4.3 - O modelo de negócio das CBC 
Não há uma definição simples para caracterizar uma companhia aérea de baixo custo 
(York Aviation LLP, 2007). Alguns estudos (CAA, 2006) preferem chamar-lhes “No-
Frills Carrier”4 a chamar-lhe daquela forma, uma vez que as companhias Charter 
sempre se reclamaram como “companhias de baixo custo”. Neste estudo usa-se 
apenas a designação Companhias Aéreas de Baixo Custo (CBC). 
Também o seu modelo de negócios varia de companhia para companhia, de acordo 
com os seus mercados alvo e as suas estratégias de negócio. Todavia, existe uma 
estrutura, um esqueleto, que marca o modelo de negócios de todas as companhias 
aéreas ditas de “baixo custo”, que pode ser sintetizado na tabela seguinte: 
                                                           
4
 Em Português é sinónimo de baixo custo, simples, desprovido de acessórios, características do modelo 
de negócios das companhias aéreas de baixo custo. 
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Tabela 4.1 – Comparação entre os modelos de negócio das companhias aéreas 
de baixo custo e das companhias aéreas regulares 
 
Como se observa na tabela 4.1, a adopção deste novo modelo de negócios pelas CBC 
levou a um aumento da sua eficiência. Consequência da adopção de medidas de 
contenção de custos, em termos de: 
Frotas: apenas um tipo de avião, com poucos anos, que se traduziu em ganhos na 
manutenção dos mesmo e poupanças nos treinos das tripulações; 
Configuração: existência de apenas uma classe, com uma maior densidade de 
bancos, aumentando a produtividade de cada avião e da própria tripulação, com um 
maior rácio empregado/cliente; 
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Rotas: aposta nas rotas de curta e média distância, permitindo um maior número de 
voos diários e a redução de custos com o alojamento das tripulações, que regressam, 
geralmente, todos os dias a casa; 
Serviços: a inexistência de serviços a bordo leva a uma redução dos tempos em que 
os aviões estão no solo para reabastecer e voltar a partir. Um menor tempo no solo 
evita atrasos e aumenta a produtividade; 
Aeroportos: utilizações de aeroportos secundários, onde não existe 
congestionamento de tráfego, e onde as taxas cobradas às companhias são muito 
menores. 
Esta redução de custos em termos operacionais (ver tabela 4.2) reflectiu-se nos 
consumidores sob a forma de redução dos preços dos bilhetes. Como a procura de 
transporte aéreo é muito sensível aos preços, bilhetes a preços mais baixos resultam 
num aumento do número de passageiros, que por sua vez aumentam a eficiência das 
companhias, que reflectem essa eficiência em nova redução de preços (ELFAA, 
2004). 
Para que as CBC possam vender bilhetes de avião a preços baixos, têm de produzi-
los a baixos custos, ou seja, necessitam de minimizar os custos, sempre que seja 
possível, em todas as componentes do negócio. 
Uma das medidas mais eficazes passou pela adopção de apenas uma classe de 
lugares disponível no interior dos aviões, associada a uma maior densidade. Em 
alguns casos, os mesmos aviões a operar para as CBC apresentam até 15% mais 
bancos do que os mesmos aviões a operar em companhias aéreas tradicionais. Este 
procedimento contrapõe-se ao até então instituído nas companhias regulares que 
ofereciam três ou quatro classes de lugares por avião (York Aviation LLP, 2007). 
A medida adoptada pelas CBC, que consistiu no aumento da densidade de lugares por 
avião, levou à diminuição dos custos associados a cada passageiro, logo, à melhoria 
do rácio de custos banco/quilómetro, em quase 40% (PLA, 2005). 
Estas companhias foram mais além no seu modelo de negócio. Especializaram-se nas 
rotas directas e de curta distância, até 600 km, onde são mais competitivas, utilizando 
aeroportos secundários e regionais. Aqui, os preços para aterrar, estacionar e levantar 
são baixos ou mesmo inexistentes, uma vez que estes aeroportos esperam aumentar 
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os seus rendimentos, não com as taxas cobradas às companhias aéreas, mas com o 
aumento do número de passageiros a servir-se do aeroporto, levando a que a 
economia regional envolvente possa vir a beneficiar deste acréscimo de utilização 
(YORK AVIATION, 2007).  
Desta forma as CBC conseguem reduções de custos na ordem dos 59% relativamente 
às companhias aéreas tradicionais, o que se reflecte em ofertas de tarifas aéreas 
francamente apelativas para passageiros sensíveis ao preço (Hörsch, 2003). Estes 
valores podem ser escalonados da seguinte forma: 
Tabela 4.2 – Modelo de negócios e consequente redução de custos operacionais 
As CBC podem, ainda, realizar escalas em terra de muito menor duração, quando 
comparadas com as companhias aéreas tradicionais: menor tempo de limpeza no 
avião (devido à não existência de refeições a bordo) e embarque mais rápido devido à 
distribuição livre de assentos (PLA, 2005). 
As CBC souberam aproveitar a internet para baixar os custos de venda e distribuição, 
eliminando intermediários, através do recurso a call centers e vendas on-line. As 
Tipo de Operação Redução de Custos  
% 
Vantagens operacionais  
Maior densidade de assentos -16% 
Maior utilização dos aviões -3% 
Menores salários para a tripulação e pessoal de bordo -3% 
Uso de aeroportos regionais mais baratos -6% 
Manutenção externa/ apenas um tipo de avião -2% 
Produto/serviço  
Outsourcing serviços de terra -10% 
Não há bebidas e comida grátis -6% 
Diferenças de marketing  
Não há comissões de agência -8% 
Custo de venda e reserva reduzidos -3% 
Outras vantagens  
Menores custos de administração -2% 
Redução total de custos -59% 
 
Fonte: Hörsch, 2003 
Capítulo 4 – As Companhias Aéreas de Baixo Custo e a sua relação com o 




companhias tradicionais só tardiamente começaram a adoptar os mesmos 
procedimentos. 
Outro factor de redução de custos está associado à manutenção dos aviões. Como a 
média de idades é de apenas 4 anos, contra 11 anos das companhias tradicionais, os 
custos de manutenção são menores. 
Para uma melhor visualização das alterações dos modelos de negócio das CBC, 
comparativamente às companhias já existentes, usam-se quatro componentes 
basilares do marketing empresarial: (i) produto, ou seja, características do próprio 
produto que é comercializado e influencia a operacionalidade da empresa; (ii) preços, 
ou seja, de que forma as companhias aéreas apresentam os seus preços aos 
consumidores finais e o que está reflectido neles; (iii) distribuição, isto é, a forma 
como o produto é comercializado e de que maneira a empresa se posiciona face ao 
mercado; (iv) por último promoção, ou seja, a forma como as diferentes companhias 
comunicam com os seus mercados para os motivar e fidelizar. 
Esta divisão teve por base o conceito de “Marketing-mix” apresentado por vários 
autores, entre eles Kotler et al. (2003), e que serve para as empresas definirem as 
suas estratégias de mercado. O “Marketing-mix” é composto por quatro componentes 
essenciais: Product, Place, Price e Promotion. Na nossa tabela apresenta-se a 
tradução portuguesa daqueles componentes (Tabela 4.3). 
Componentes Companhias tradicionais Companhias de baixo custo Companhias charter 
Produto - Composto; 
- Serviços associados ao voo: 
refeições, bebidas, aperitivos e 
jornais grátis; 
- Existência de várias classes 
de assentos; 
- Reservas de lugares; 
- Utilização de programas 
“cliente frequente”; 
- Disponibilização de salas VIP 
nos aeroportos; 
- Tempos de rotação elevados 
(cerca de 45m); 
- Operam todo o tipo de rotas; 
- Simples; 
- Sem serviços associados ou pagos 
à parte; 
- Reorganização dos assentos a 
bordo aumentando o número de 
lugares por avião; 
- Voos com uma só classe de 
lugares; 
- “Check – in” sem reservas de 
lugares; 
- Inexistência de programas de 
clientes frequentes; 
- Sem salas VIP nos aeroportos; 
- Tempos de rotação das aeronaves 
reduzidos; 
- Operam rotas de curta e média 
distância; 
- Simples; 
- Como está incluído no pacote 
turístico, os níveis de serviços 
variam de acordo com os 
preços dos próprios pacotes 
comprados; 
Preço - Preço elevado; 
- Salários fixos elevados; 
- Preço baixo; 
- Salários fixos baixos com forte 
- Incluído nos pacotes de férias; 
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- Utilização de “hubs” com 
taxas elevadas; 
- Elevados custos de 
manutenção e formação das 
tripulações, devido ao uso de 
diferentes tipos de aviões; 
 
componente variável; 
- Tarifas aeroportuárias baixas; 
- Baixos custos de manutenção e 
formação da tripulação devido à 
utilização de apenas um tipo de 
avião; 
- Alta produtividade das tripulações 
que exercem diferentes funções; 
Distribuição - Segmento de lazer e 
passageiros de negócios 
sensíveis aos níveis de 
serviços; 
- Rotas directas e outras com 
escalas; 
- Operação de e para os 
principais aeroportos 
internacionais; 
- Vendas de bilhetes através 
dos balcões das companhias, 
agências de viagem, 
operadores turísticos e internet; 
- Sistema de troca ou 
reembolso de bilhetes; 
- Sistemas de Reserva 
Computorizados caros; 
- Segmento de lazer e passageiros 
de negócios sensíveis ao preço; 
- Rotas directas com frequência 
elevada; 
- Operação de e para aeroportos 
secundários; 
- Operação de e para aeroportos com 
poucas ou nenhumas companhias 
aéreas a operar; 
- Vendas de bilhetes directamente ao 
público reduzidas ou quase 
inexistentes; 
- Compra de bilhetes “on-line”; 
- Não há reembolso do dinheiro dos 
bilhetes ou troca por outra companhia 
aérea; 
- Ausência de Sistemas de Reserva 
Computadorizados (CRS) caros; 
- Segmento de lazer; 
- Rotas turísticas; 
- Actividade sazonal; 
- Utilização de aeroportos 
principais e secundários; 
- Venda através dos 
operadores turísticos e seus 
canais de distribuição; 
 
Promoção - Campanhas Institucionais, 
caras e com fracos retornos; 
- Utilização de programas de 
fidelização e entretenimento 
dos clientes; 
 
- Campanhas agressivas de 
marketing, baseadas no preço dos 
bilhetes; 
- Fortes comparticipações dos 
estados e regiões onde operam as 
companhias aéreas de baixo custo; 
- Incluída na promoção dos 
pacotes turísticos; 
Fonte: elaboração própria a partir de Hörsch, 2003; ELFAA, 2004, Kotler et al, 2003 
Tabela 4.3 – Caracterização do Marketing-mix dos diferentes tipos de 
companhias aéreas 
 
4.4 - Principais impactes provocados pela entrada das CBC no mercado 
europeu da aviação 
O crescimento das CBC nos últimos 14 anos veio revolucionar o mercado dos 
transportes aéreos. Favoreceu o aumento da eficiência e da competitividade no seio 
desta indústria. Isto provocou um choque nos tradicionais modelos de negócios das 
companhias aéreas tradicionais, bem como na forma como os próprios aeroportos 
operam. Esse choque provocou alterações significativas em termos económicos e 
sociais, que serão desenvolvidos ao longo do capítulo. 
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Convêm, antes de se avançar mais neste capítulo definir o que é a “Indústria da 
Aviação”. Segundo a ATAG – Air Transport Action Group (2008), podemos definir esta 
indústria como sendo «todas as actividades que estão directamente dependentes do 
transporte de pessoas e bens por meio aéreo. Os dois maiores sectores dentro da 
Indústria da Aviação são: A Aviação Civil – aeroportos, companhias aéreas, 
fornecedores de serviços de navegação, e as actividades ligadas directamente à 
prestação de serviços aos passageiros ou serviços de frete; O sector Aeroespacial 
Civil – que inclui a construção e manutenção de sistemas das aeronaves, estrutura e 
motores, bem como equipamento específico de apoio em terra.» 
A liberalização do sector, cuja inovação mais evidente se prende com a entrada das 
CBC, veio provocar alterações consideráveis nesta indústria. 
Por um lado, obrigou as companhias aéreas tradicionais a reagir, embora tardiamente, 
encontrando várias dificuldades para competir com as CBC, principalmente em termos 
de destinos, frequências de voos e preços. 
Por outro lado, as companhias charter viram a sua quota de mercado baixar, graças 
ao aumento dos voos propostos pelas CBC para os principais destinos de férias, que 
antes apenas podiam ser encontrados em pacotes turísticos, sazonalmente 
apresentados e que agora estão acessíveis durante todo o ano. 
As companhias charter viram-se obrigadas a procurar novos mercados, operando 
rotas onde as CBC estão ausentes, em especial rotas de longo alcance. Outra medida 
encontrada pelas companhias charter foi a criação de companhias aéreas subsidiárias 
para concorrer no mercado com as CBC (CAA, 2006). 
Antes do aparecimento das companhias aéreas de baixo custo, as companhias charter 
tiveram um papel fundamental no desenvolvimento do turismo europeu, principalmente 
dos países da Europa do Norte para a área do Mediterrâneo. Em 2005, as linhas 
Reino Unido – Espanha, representavam o maior tráfego entre dois países, na Europa, 
responsável por 11,5% do total de passageiros transportados. Em 2005, as 
companhias aéreas charter foram responsáveis por cerca de um milhão de voos 
dentro do espaço aéreo europeu. Empregaram mais de 50.000 pessoas e 
transportaram 118 milhões de passageiros, usando uma frota com 650 aviões 
(Cristureanu et al., 2007). 
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O novo modelo de negócio introduzido pelas CBC levou as companhias aéreas 
tradicionais a adoptar, também elas, novas formas de cativar e fidelizar clientes, 
principalmente nas rotas onde a competição com as CBC é mais acentuada, sem, 
contudo, alienar os passageiros que procuram as companhias regulares pelos serviços 
que obtêm a bordo, isto é, classe executiva e primeira classe. 
As companhias aéreas regulares viram-se forçadas a adoptar as estratégias de 
marketing agressivo característico das CBC, oferecendo descontos na compra dos 
bilhetes on-line, outsourcing call centers e fechando agência nos centros urbanos, 
onde o preço das lojas é mais elevado (Kalappa, 2006). 
Outra forma de as companhias aéreas tradicionais tentarem controlar as investidas 
das CBC passou, segundo Konecnik (2001) e Kallapa (2006), pela criação de 
companhias de baixo custo suas subsidiárias, a fim de permanecerem competitivas, 
por exemplo, United Airlines/Ted, Delta Air Lines/Song, British Airways/Go e 
KLM/Buzz. 
Um outro sector da indústria da aviação que foi fortemente afectado pela entrada das 
CBC foi o sector aeroportuário. 
Muitos aeroportos europeus beneficiaram com o surgimento das CBC. O aumento da 
competição e preços baixos conduziram a elevados níveis de crescimento de 
determinados aeroportos secundários e regionais. Isto conduziu ao aparecimento de 
aeroportos de baixo custo, com a consequente redução de tarifas e aumento da 
eficiência destas estruturas. 
O aumento do número de passageiros servidos por aeroportos regionais, tendo como 
efeito directo o aumento dos rendimentos destas estruturas, levou ao acréscimo do 
número de aeroportos privatizados pelos estados, um pouco por toda a Europa (York 
Aviation LLP, 2007). 
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Na verdade, a utilização de aeroportos regionais e secundários pelas CBC alavanca o 
crescimento dos aeroportos, já que estas companhias não exigem investimentos 
elevados em infra-estruturas de apoio. 
Fonte: ELFAA, 2004 
Figura 4.3 – Taxa de Crescimento dos Aeroportos Europeus – 2002/2003 
A figura 4.3 apresentada permite visualizar o crescimento dos aeroportos europeus 
com características de “Hub”5, comparativamente ao crescimento dos aeroportos 
regionais europeus, com e sem a presença de CBC. Verifica-se o enorme fosso entre 
o crescimento registado nos grandes “Hub’s” (entre 1% e 1,5%) e os aeroportos 
regionais com CBC a operar (cerca de 10%). 
                                                           
5
 Um Hub é um conceito de aeroporto que descreve uma estrutura de rotas, onde um aeroporto, em 
posição central, serve como ponto de referência, para passageiros e carga, que provêem de diferentes 
aeroportos. Esta estratégia permite atrair tráfego local e passageiros em transferência para voos de 
ligação, que se dirigem para outros destinos que não o próprio Hub. Exemplos de infra-estruturas deste 
tipo na Europa: Frankfurt, Londres, Paris, Amesterdão, Zurique (RODRIGUES, 2007). 
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Isso deve-se em grande medida ao facto de nestes aeroportos secundários não haver, 
normalmente, restrições de tráfego ou de utilização de “slots” de parqueamento, pelo 
que existe uma relativa liberdade para as CBC escolherem a partir de que aeroportos 
podem operar. A decisão é na maioria das vezes baseada nos custos operacionais de 
um aeroporto comparativamente a um outro (ELFAA, 2004). 
Como a escolha dos aeroportos depende em exclusivo das companhias aéreas, estes 
aperceberam-se que, também eles, teriam de mudar o seu modelo de negócio, uma 
vez que com a liberalização do mercado passavam também a competir entre si, na 
adopção e implementação de estratégias atractivas para as CBC. 
Segundo o estudo da ELFAA (2004) a liberalização do sector aéreo conduziu também 
à liberalização dos aeroportos, deixando estes de ter a possibilidade de ditar o preço e 
as condições para as companhias aéreas operarem a partir deles.  
Desta forma, uns e outros, aeroportos tradicionais e aeroportos secundários e 
regionais, deixaram de poder contar como forma de sustentação financeira apenas 
com as taxas aeroportuárias. 
Todavia, se os aeroportos tradicionais, dados os seus níveis de serviço e custos fixos 
não poderem reagir ao mercado de forma radical, nas infra-estruturas aeroportuárias 
secundárias e regionais a vertente comercial passou a estar no centro do negócio, 
através do aproveitamento exaustivo das capacidades das suas infra-estruturas. Os 
rendimentos destes aeroportos passam por quatro áreas distintas: 
1. Um maior número de passageiros atrai negócios para os aeroportos. Rent-a-
car, lojas, bancos, correios, restaurantes, bares. O aeroporto cobra a estes 
negócios rendas e taxas que tendem a aumentar com o aumento do volume de 
passageiros. 
2. Parques de estacionamento são uma outra importante fonte de receitas. As 
tarifas de estacionamento nestes aeroportos tendem a ser muito inferiores, 
quando comparadas com aquelas praticadas em grandes aeroportos, e o 
aumento do número de passageiros torna esta fonte de receitas considerável. 
3. Como os aeroportos regionais e secundários se situam, na maioria das vezes, 
fora dos centros das cidades, necessitam de assegurar uma linha de 
transportes regulares de e para o aeroporto. Assim, ao concessionar as linhas, 
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o transporte de passageiros para o centro das cidades é, também, uma 
importante fonte de receitas para os aeroportos. 
4. Aeroportos com um elevado número de passageiros são também um meio 
importante de promoção quer de negócios, quer de regiões vizinhas, 
principalmente em termos de promoção turística. 
4.4.1 - Impactes económicos e sociais nas regiões europeias 
Os consumidores foram os maiores beneficiários da liberalização do sector do 
transporte aéreo na Europa, em especial com o advento das CBC. Mais e melhores 
serviços, com um maior número de empresas concorrentes, com mais destinos à 
escolha e a preços reduzidos para viajar pela Europa passaram a estar disponíveis 
para um maior número de passageiros. 
Os preços reduzidos oferecidos pelas CBC provocaram um aumento da competição 
entre todas as companhias aéreas, que se traduziu no aumento do poder de escolha 
dos consumidores na hora de viajar, favorecendo poupanças consideráveis não só 
para os consumidores individuais, mas também para um elevado número de pequenas 
e médias empresas da Europa. 
O aumento do número de rotas, dentro da Europa, agora servidas por mais 
companhias aéreas do que antes da liberalização do sector, aumenta as 
disponibilidades em escalas, frequências e aeroportos a partir dos quais e para os 
quais os consumidores podem voar (ELFAA, 2004). 
Um outro impacto na vida dos consumidores acontece com o aumento das rotas 
directas, intra-europeias, que surgiram com o aparecimento das CBC. Este modelo 
contrasta com os estabelecidos pelas companhias tradicionais que voavam apenas 
para grandes aeroportos internacionais. 
As CBC, pelo contrário, passaram a operar a partir de aeroportos regionais, 
substituindo muitos dos serviços abandonados pelas companhias tradicionais e 
abrindo novas rotas para regiões até então sem qualquer tipo de actividade aérea. De 
acordo com a Comissão Europeia (2004), existiam, em 2004, mais 30% de rotas do 
que em 1993. 
Todavia, a maior vantagem para os consumidores, com a entrada no mercado das 
CBC, foi a drástica redução dos preços dos bilhetes. O aumento da concorrência, bem 
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como o modelo de negócios na base destas companhias, levou a que estas 
passassem a vender bilhetes a preços inimagináveis antes da liberalização. Este 
factor concorrencial, apenas se faz sentir nas rotas operadas por mais do que uma 
companhia. Naquelas onde as companhias tradicionais continuam a dominar, sem 
concorrência, os preços continuam, de um modo geral, elevados (ELFAA, 2004). 
Com a liberalização do sector aéreo, o aumento da concorrência provocou fusões de 
companhias e a falência de muitas outras, alterando dramaticamente as relações 
laborais dentro das companhias que sobreviveram. 
Na verdade, não foram apenas positivos os impactes provocados pelo aparecimento 
das CBC. Antes da liberalização, os trabalhadores das companhias aéreas tradicionais 
tinham benefícios elevados, quando comparados com outros sectores de actividade: 
salários mais atractivos, horários de trabalho reduzidos e reformas generosas. 
Neufville (2008) refere que os empregados das companhias aéreas tradicionais, 
confrontados com a redução dos seus benefícios ou a perda de emprego aceitaram a 
redução dos seus rendimentos. Nas companhias aéreas da América do Norte, por 
exemplo, a redução real dos rendimentos dos empregados foi de um terço. No caso da 
companhia aérea “Northwest Airlines” os pilotos concordaram num corte dos salários 
de 15% em 2004, e de mais 24% em 2006, o que constitui uma redução global na 
ordem dos 35%. 
Se por um lado, os empregos dentro das companhias aéreas tradicionais foram 
afectados negativamente pela liberalização do sector, o mesmo não se pode dizer 
quando é tida em conta a totalidade do sector aéreo. 
Um questionário realizado aos membros da ELFAA, detentora de 75% do mercado 
europeu das CBC, mostra que as companhias associadas são responsáveis por 
19.100 empregos a tempo completo (ELFAA, 2007). Baseados nestes dados, estima-
se que o número total de empregos a tempo completo, criados por todas as CBC na 
Europa, ascenda aos 26 000 (York Aviation, 2007). 
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Fonte: Membros ELFAA e York Aviation, 2007 
Tabela 4.4 – Empregos directos nas Companhias Aéreas de Baixo Custo em 
2007 
O modelo de negócios das CBC, que operam rotas directas, leva a que estas 
companhias estabeleçam bases operacionais fora dos seus países de origem, o que 
permite o recrutamento de empregados nos países onde estão sedeadas as bases de 
trabalho das companhias. Desta forma os colaboradores da empresa, apesar de 
trabalharem numa multinacional, podem regressar diariamente às suas casas e 
famílias. 
Ainda segundo o mesmo estudo (York Aviation, 2007), estima-se que os empregos 
assegurados pelas CBC geraram em 2007, cerca de 918 milhões de euros de salários 
por toda a Europa, com uma remuneração média de 48 mil euros. Mais 7.000 euros do 
que a média salarial praticada pela UE15. 
Em termos futuros, tendo em conta o crescimento anual das CBC, estima-se que em 
2014 os membros da ELFAA sejam responsáveis por 33.000 empregos directos e 
mais de 1.6 biliões de euros de salários pagos. Assumindo ainda o mesmo 
Empregos nas CBC em 2007 
(Empregos a tempo completo) 
País N.º empregos 
Reino Unido 11 800 
Holanda 2 700 
Irlanda 2 000 
Noruega 1 800 
Dinamarca 1 300 
Itália 1 300 






Estados Bálticos, Bélgica, Bulgária, República Checa, 
França, Grécia, Portugal e Roménia 
1 100 
TOTAL 26 600 
Capítulo 4 – As Companhias Aéreas de Baixo Custo e a sua relação com o 




crescimento para as restantes CBC na Europa, o número de postos de trabalho 
gerados poderá chegar ao 46.000 (York Aviation, 2007). 
A estes números acresce ainda os postos gerados nos aeroportos, bem como aqueles 
que de forma indirecta surgirão graças ao desenvolvimento das CBC pela Europa. 
O real valor do número de empregos pode ser esquematizado na tabela seguinte: 
Fonte: ELFAA & York Aviation, 2007 
Tabela 4.5 – Total de empregos suportados pelas companhias aéreas de baixo 
custo em 2007 
Quase meio milhão de empregos eram em 2007 suportados directa, indirectamente e 
de forma induzida pelas CBC. 
4.4.2 - Impactes no desenvolvimento regional 
O crescimento das CBC nos últimos anos tem tido consequências consideráveis no 
desenvolvimento das regiões europeias a partir das quais operam as suas rotas. 
São vários os benefícios sociais e económicos que os estudos mais recentes (York 
Aviation LLP, 2007; ATAG, 2008, CESUR et al., 2007) apontam, nomeadamente: 
 Criação de novas indústrias turísticas e sustentação do seu crescimento 
através da valorização dos produtos turísticos. 
 Promoção da coesão europeia ao ligar regiões inacessíveis ou periféricas 
dentro da EU e contribuindo para o desenvolvimento das suas economias. 
Número total de empregos suportados pelas companhias aéreas de baixo custo 
em 2007 
Empregos Directos 26.600 
Empregos nos Aeroportos 111.400 
Empregos indirectos e induzidos 289.700 
TOTAL 427.700 
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 Providenciando mobilidade para o crescente mercado europeu de mão-de-
obra, favorecendo a eficiência na alocação de recursos. 
 Contribuição para o aumento da qualidade de vida nas sociedades modernas. 
Daqui se depreende que o transporte aéreo em geral e as CBC em particular 
desempenham um papel fundamental no aumento da conectividade entre regiões da 
Europa, suportando o crescimento e a competitividade. 
Contribuem desta forma para a construção da visão europeísta de crescimento e união 
entre os diferentes povos europeus. 
Além disso, a acção das CBC cria empregos e benefícios sociais que resultam 
também no aumento das ligações entre as regiões europeias. Desta forma locais 
antes inacessíveis gozam, com a liberalização do sector aéreo, de novas 
oportunidades de desenvolvimento e favorecem níveis nunca antes vistos de trocas 
económicas e culturais que aumentam o bem-estar e a qualidade de vida dos 
cidadãos europeus. 
4.4.3 - Impactes no turismo 
O turismo é um dos sectores que mais tem beneficiado com o crescimento das CBC 
que operam a partir de aeroportos regionais um pouco por toda a Europa. 
As acessibilidades são um factor essencial para o desenvolvimento do turismo, e os 
transportes aéreos em especial, quando se fala em turismo internacional. 
No estudo da York Aviation LLP (2007), o papel das CBC no desenvolvimento do 
turismo apresenta três características fundamentais: 
Abertura de novos mercados: através da criação de rotas para determinadas 
regiões, que antes eram economicamente inviáveis; 
Redução da Sazonalidade: devida, em grande medida, ao facto de os voos charter 
operarem; exclusivamente, nos denominados “períodos de férias”, isto é destinos de 
sol e praia no Verão e de Ski no Inverno. Com as CBC os voos passaram a ser 
regulares e durante todo o ano, oferecendo igualmente flexibilidade na disponibilidade 
de horários de voo. 
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Estimulação do mercado: as CBC conseguiram que grupos de consumidores, 
outrora não utilizadores do transporte aéreo, passassem a viajar nestas companhias. 
Também os preços baixos praticados, provocaram um estímulo nos segmentos que 
habitualmente não viajavam, devido aos elevados preços das viagens. 
Diversos estudos (de destacar York Aviation LLP, 2007; ATAG, 2008) identificam um 
conjunto de benefícios que estes visitantes adicionais trazem para as regiões que 
visitam: 
 Gastos adicionais que são injectados nas economias locais, gerando empregos 
e novas indústrias focadas no turismo, tais como hotéis, restaurantes e 
atracções; 
 O aumento da prosperidade, provocado pelo aumento do turismo, leva ao 
aumento da procura de bens e serviços por parte da comunidade local; 
 O crescimento da economia local e o fluxo crescente de visitantes permite mais 
investimento público em serviços chave; 
 As oportunidades presentes na expansão do sector do turismo conduzem ao 
aumento dos investimentos em formação e desenvolvimento, originando mão-
de-obra qualificada e melhores oportunidades para a inovação e o 
empreendedorismo. 
Regiões como a Europa de Leste, têm nas CBC importantes impulsionadores do seu 
turismo, ajudando-os a acelerar o desenvolvimento de novos produtos turísticos e em 
consequência promovendo gastos e investimentos em regiões que antes tinham pouca 
ou nenhuma ligação à Europa. 
Também regiões turísticas tradicionais puderam expandir-se e diversificar-se com a 
entrada das CBC, à medida que estas foram abrindo novas rotas internacionais. 
«Com pessoas a deslocar-se dos tradicionais “pacotes” turísticos oferecidos pelos 
operadores turísticos, destinos tradicionais, em particular ilhas e regiões periféricas, 
estão a trabalhar com as CBC, de forma a desenvolver a sua oferta turística e 
assegurar que as suas economias e comunidades, muitas vezes fortemente 
dependentes do turismo, têm condições para sobreviver e prosperar neste novo 
ambiente» (York Aviation LLP, 2007). 
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Um outro benefício para as regiões a serem servidas por CBC e agregado ao turismo 
diz respeito ao sector imobiliário. A disponibilidade de bilhetes de avião a preços 
reduzidos conduziu à compra de segundas residências ou de casas de férias em 
muitas regiões europeias, como acontece por exemplo no Algarve, onde o impacto 
pode ser considerável. 
À construção de segundas residências ou de casas de férias estão também 
associados outro tipo de investimentos, identificados pelo estudo da York Aviation LLP 
(2007), nomeadamente ao desenvolvimento de novas propriedades e negócios 
turísticos. Muitos proprietários aproveitam as suas segundas residências para alugar 
durante os períodos em que não estão a utilizá-las. 
Este tipo de investimento no imobiliário promove o desenvolvimento de outros sectores 
como o da construção e os impostos cobrados servem ainda para que os governos 
locais criem infra-estruturas essenciais, não só para os visitantes, mas também para 
melhorar a qualidade de vida dos próprios residentes. Muito deste desenvolvimento só 
foi possível nos últimos anos devido às CBC. 
Para ilustrar estas afirmações, a York Aviation LLP (2007), apresenta o caso da região 
francesa de “Limousin” e do aeroporto de “Limoges”. Em 2003 o impacto da empresa 
Ryanair a operar desde “Stansted” foi de cerca de 165 milhões de euros em gastos 
com a compra de novas propriedades e reparação de outras. Antes da chegada da 
Ryanair a “Limoges”, as ligações eram reduzidas e havia pouca ou nenhuma 
oportunidade para a região beneficiar com este tipo de negócios. A Câmara de 
Comércio da região de “Limoges” ao ver as enormes vantagens que as companhias 
aéreas tinham para a sua região tratou de desenvolver esforços para atrair mais 
serviços aéreos, nomeadamente das CBC. Em 2007, a Ryanair tinha já voos para esta 
região a partir de “Stansted”, “East Midlands” e “Liverpool”. 
4.5 - Posição actual das CBC no mercado europeu 
A European Low Fares Airlines Association – ELFAA estima que em 2006 foram 
transportados pelas CBC cerca de 140 milhões de passageiros, dos quais 75% por 
companhias membros da ELFAA. 
Segundo o estudo realizado pela RDC Aviation Ltd, o SRS (Schedule Reference 
Service) Low Cost Monitor 2007, existiam em 2006: 
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 2263 rotas operadas pelas CBC; 
 As companhias aéreas de baixo custo representavam cerca de 28% da 
capacidade total intra-europeia e esperava-se chegar aos 43% em 2011; 
 280 aeroportos europeus tinham Companhias Aéreas de Baixo Custo a operar;  
Os dados apresentados no SRS Low Cost Monitor 2008, actualizaram os dados 
apresentados em cima, mostrando um crescimento da capacidade intra-europeia das 
CBC que atingiu, em 2007, cerca de 35% da capacidade disponível, podendo mesmo 
chegar aos 50% já em 2012. O número de rotas subiu para as 2532 (mais 269, do que 
em 2006) e a sua presença estendeu-se a 287 aeroportos. 
Para este crescimento contribuíram de maneira muito significativa as três maiores 
CBC: Ryanair, easyJet e Air Berlin, que representam 50% da capacidade total de 
lugares baixo custo disponibilizados aos passageiros europeus. 
A companhia aérea de baixo custo Ryanair continua a ser a maior CBC da Europa, 
com 59,8 milhões de lugares disponíveis em 2007. 
O maior aumento em número de lugares disponíveis coube também à Rayanair, com 
um crescimento, face a 2006, de 24,1%, o que representa mais 11,6 milhões de 
lugares. 
Por seu lado a easyJet disponibilizou, em 2008 mais de 51 milhões de lugares nas 
suas 380 rotas (easyJet, 2008). 
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Fonte: CAA, 2006. 
Figura 4.4 - Rede europeia de ligações de baixo custo em 2000 
Como se pode observar na figura 4.4, em 2000 o tráfego das CBC concentrava-se no 
Reino Unido e na Irlanda e em algumas rotas de e para dentro da Europa. 
Todavia, (ver figura 4.5) este panorama, em apenas seis anos, mudou radicalmente, 
com mais de 2200 ligações intra-europeias asseguradas pelas CBC. 
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Fonte: CAA, 2006 
Figura 4.5 - Rede europeia de ligações aéreas de baixo custo em 2006 
O aumento da conectividade entre as regiões veio favorecer o desenvolvimento 
económico e do turismo por toda a Europa, incluindo as regiões periféricas dos países 
de leste. 
De destacar ainda que as CBC como a Ryanair e a easyJet, sedeadas no Reino 
Unido, passaram a estabelecer bases em muitos países por toda a Europa. 
Um outro factor relevante relativo às CBC prende-se com as preocupações com a 
segurança. Os 467 aviões a operar para estas companhias possui uma média de 
idade inferior a 4 anos, contra os 11 anos de média para os aviões das companhias 
tradicionais (York Aviation LLP, 2007). 
Em termos de crescimento do mercado, e à semelhança do que tem acontecido com o 
mercado dos voos internacionais entre o Reino Unido e a Europa, o crescimento tem 
sido gerado na sua quase totalidade pelas CBC (York Aviation LLP, 2007). 
Um exemplo explicativo que comprova a afirmação dada observa-se na figura 4.6, em 
que as CBC foram responsáveis, em 2005, em termos de tráfego internacional, entre o 
Reino Unido e a Europa, de cerca de 51 milhões de passageiros, quando, em 1996, 
eram apenas responsáveis por 3,1 milhões.  
No mercado considerado, todos os tipos de companhias aéreas aumentaram o 
número de passageiros internacionais transportados: as companhias Charter de 23,8 
milhões (1996), para 25 milhões (2005); as companhias tradicionais de 42,2 milhões 
(1996), para 47,2 milhões (2005).  
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Fonte: CAA, 2007 
Figura 4.6 – Crescimento do tráfego internacional entre o Reino Unido e a 
Europa – 1996 e 2005 
Na figura 4.6 pode observar-se que as CBC passaram a representar mais de 40% do 
tráfego internacional entre o Reino Unido e a Europa, em 2005. Por seu lado, as 
Companhias Regulares viram a sua quota de mercado baixar de cerca de 60% em 
1996, para menos de 40% em 2005, deixando para as CBC o primeiro lugar no pódio 
em termos de quota de mercado.  
Uma outra característica importante deste sector é o facto de as CBC serem 
estimuladoras do mercado, isto é, atraem passageiros que de outra forma não teriam 
viajado, ou, se o tivessem feito, teriam optado por outras formas de transporte (York 
Aviation LLP, 2007). 
Esta afirmação tem sido alvo de debate intenso entre as CBC e as Companhias 
Tradicionais que acusam as CBC de retirarem passageiros das companhias 
tradicionais, praticando aquilo a que se chama “tráfego de substituição”, isto é, 
passageiros que deixaram de usar companhias aéreas tradicionais ou voos charter e 
passaram a usar as CBC nas suas deslocações. 
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Para a ELFAA (2004), apenas 40% do seu tráfego se enquadra no “tráfego de 
substituição”, sendo que os outros 60% constituem tráfego novo gerado pelas CBC. 
Fonte: NFO Infratest, 2002, citado por ELFAA, 2004 
Figura 4.7 – Origem dos passageiros transportados pelas companhias aéreas de 
baixo custo em 2002 
O gráfico apresentado (figura 4.7) revela que 59% dos passageiros transportados 
pelas CBC correspondem a novos viajantes, ou seja, passageiros que não viajariam 
de avião caso as CBC não existissem. A Figura 4.8 mostra que dos novos utilizadores 
das CBC, 71% afirmam mesmo que não viajariam se não existissem CBC, 15% 
descolar-se-iam de carro, 6% de comboio e 8% usariam outro modo de transporte não 
tipificado. 
 
Origem dos passageiros 
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Fonte: NFO Infratest, 2002, citado por ELFAA, 2004 
Figura 4.8 – Origem dos novos passageiros captados pelas companhias aéreas 
de baixo custo em 2002 
Na verdade, existem numerosos exemplos de rotas operadas por companhias 
tradicionais cuja entrada de CBC veio aumentar o número total de passageiros, sem 
reduzir o número de clientes a voar nas companhias já existentes. 
Para Lawton (1999), a entrada das CBC em determinadas rotas provocou o aumento 
do tamanho do mercado, não “roubando” o tráfego às companhias já estabelecidas, 
mas sim angariando novos clientes. 
Um outro estudo, realizado pela UK Civil Aviation Authority (CAA, 2006), baseado na 
análise do mercado do Reino Unido, confirma que a estimulação de mercado é um 
importante factor de crescimento, todavia refere que houve um impacto maior no 
“tráfego de substituição” relativamente aos voos charter e o efeito de estimulação de 
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Estes voos de substituição, relativamente aos charters, poderiam supor que o mercado 
das CBC seria, em exclusivo, o dos passageiros que viajam a lazer. Todavia, 
estatísticas apresentadas pela CAA (2006), sugerem que aproximadamente 1/5 dos 
passageiros das CBC são viajantes de negócios. 
O surgimento das CBC foi particularmente benéfico para os gestores das PME no seu 
processo de internacionalização, em resultado dos baixos custos associados às 
viagens (CAA, 2006). A utilização destas companhias por parte de empresários está 
fortemente dependente do tamanho da própria empresa. Nas empresas de maiores 
dimensões os empregados dão maior importância aos serviços oferecidos durante os 
voos, pelo que utilizam menos as companhias de baixo custo. 
Uma razão que está na origem da utilização das CBC por parte dos viajantes a 
negócios prende-se com o aumento do número de cidades servidas com voos de 
baixo custo. Como se observa na tabela 4.6, o número de cidades servidas pelas CBC 
membros da ELFAA (que representam 75% do total de passageiros transportados por 
todas as empresas de baixo custo), aumentou entre 2003 e 2007 a uma média anual 
de 29%, passando de 383 destinos servidos em 2003 para 1047 servidos em 2007. 
Esta tendência de subida do número de destinos oferecidos pelas companhias aéreas 
verificou-se em todos os tipos de companhias, apesar de o crescimento ser muito 
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Tabela 4.6 – Número de destinos servidos na Europa por tipo de companhia 
aérea 
Entre 2005 e 2007 as companhias aéreas, todas englobadas, foram responsáveis pelo 
aumento da conectividade dentro da Europa em mais 426 destinos. No mesmo 
período, as CBC membros da ELFAA criaram 413 novas ligações, isto é, 96% do total 
de novas ligações surgidas neste período. Estes números provam que o rápido 
aumento do número de destinos servidos por companhias aéreas, na Europa, foram 
criados esmagadoramente pelas CBC (York Aviation LLP, 2007). 
Na Figura 4.9 pode ver-se a evolução do número total de passageiros transportados 
pelas principais CBC, na Europa, de Junho de 2006 a Junho de 2008. 
As companhias Ryanair e easyJet, no último ano (Julho de 2007 a Junho de 2008), 
transportaram mais de 90 milhões de passageiros, o que corresponde a cerca de 64% 
do tráfego total de passageiros para este tipo de companhias aéreas. 
Número de destinos “City Pairs” servidos na Europa 
 2003 2005 2007 
Var. Média anual 
2003/2007 
Membros ELFAA 383 634 1047 29% 
Outras Companhias 
Aéreas 
2 776 3 226 3 410 5% 
Todas 2 979 3 594 4 020 8% 
NB: O somatório não é coincidente pois existem destinos servidos quer pelas companhias aéreas de baixo custo, 
quer por outras companhias aéreas. 
Fonte: York Aviation LLP, 2007 
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Fonte: ELFAA, 2008 
Figura 4.9 – Passageiros transportado pelas principais CBC europeias – Julho 
de 2006 a Junho de 2008 
Também no que diz respeito ao número de voos diários, rotas, países servidos e 
destinos, as companhias Ryanair e easyJet lideram o ranking das maiores 
transportadoras de baixo custo da Europa, como facilmente se comprova através da 
figura 4.10. 
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Fonte: ELFAA, 2008 
Figura 4.10 – Dados Estatísticos das principais CBC Europeias – Junho de 2008 
A companhia aérea de baixo custo easyJet e a Ryanair efectuam mais de mil voos 
diários cada, a primeira com 340 rotas diárias, para 88 destinos, em 26 países e a 
segunda com 712 rotas diárias, para 145 destinos, em 27 países. 
4.6 - As CBC em Portugal 
Como visto nas páginas precedentes, as CBC são um fenómeno que, apesar de 
recente, têm registado um crescimento impressionante desde a sua aparição na 
Europa. 
Segundo um estudo levado a cabo pela RDPE (2007) estas companhias «apesar do 
seu crescimento exponencial no passado recente, o facto de ainda se encontrarem em 
Capítulo 4 – As Companhias Aéreas de Baixo Custo e a sua relação com o 




face de implementação leva a crer que é um dos sectores da indústria da aviação com 
maior potencial de crescimento futuro». 
De acordo com uma análise efectuada pela OAG (Official Airline Guide, 2006), as CBC 
representaram 84,5% do crescimento dos voos, a nível mundial, durante o ano de 
2006. Esta mesma análise afirma ainda que cerca de 9 em cada 10 voos 
internacionais realizaram-se em regime de baixo custo nesse mesmo ano. 
Em termos de lugares disponíveis, a nível mundial, as CBC foram responsáveis pelo 
aumento em 74,997 milhões de novos lugares, quando comparado com o ano de 
2005. Em termos percentuais, e relativamente ao universo de novos lugares criados, 
as CBC representaram 68,5% do aumento total de lugares disponíveis para esse ano 
(RDPE, 2007). 
De acordo com a ANA - Aeroportos de Portugal (2007), em Faro, onde operam 20 
companhias de baixo custo, nos primeiros 11 meses de 2006, registaram-se 15.820 
voos neste regime, contabilizando cerca de 2,14 milhões de passageiros, sendo a 
oferta de 2,7 milhões de lugares a custo reduzido. 
No aeroporto internacional de Lisboa, o número de voos de CBC, até Novembro de 
2006, aumentou 112,4% face ao período homólogo de 2005, com mais de 10.195 
movimentos, verificando-se neste período um incremento de 1,25 milhões de 
passageiros, traduzindo-se numa subida de 43% em relação ao ano anterior. Até 
Novembro do ano 2006, no aeroporto da Portela, actuavam onze transportadoras de 
baixo custo, tendo o seu valor subido para 15 em 2007 (ANA, 2007). 
Actualmente, ainda é o aeroporto do Porto quem conta com a menor quantidade de 
companhias de tarifas reduzidas, no entanto, o ano de 2006 foi importante para a 
captação de novas rotas e de mais companhias de baixo custo, com 5 destas 
companhias a voar para este aeroporto, em meados de 2007. Actualmente, são 15 as 
CBC a operar voos de e para o Aeroporto da Portela, no Porto. 
Dados da ANA (2009) dão-nos conta que o tráfego de passageiros nos aeroportos da 
ANA cresceu 3% em 2008. Pelos aeroportos de Lisboa, Porto, Faro e Açores 
passaram 24.8 milhões de passageiros, um número superior aos 24.1 milhões de 
passageiros de 2007. O aeroporto do Porto registou em 2008 um crescimento de 
13.7%, apesar de em período homólogo do ano anterior ter crescido 17,2%. O tráfego 
regular cresceu 5.3%, enquanto o segmento “baixo custo” cresceu 18%. EasyJet 
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(55%) e a Ryanair (28%) foram as companhias que melhores resultados 
apresentaram. 
4.7 - Conclusão 
Ao longo deste capítulo foi analisado o sector da aviação civil, em especial na Europa 
antes e após a liberalização do mercado, cuja conclusão se verificou em 1997. A 
liberalização do sector trouxe inúmeras alterações, quer nos modelos de negócio das 
companhias aéreas, quer na própria relação que estas estabelecem com o mercado. 
Antes, as companhias aéreas tradicionais, detidas pelos governos e financiadas por 
estes, dominavam o mercado, com medidas proteccionistas dos chamados “acordos 
bilaterais”, que limitavam ou mesmo impossibilitavam o surgimento de qualquer nova 
companhia aérea. Voar era visto como um luxo, pelo que os preços dos bilhetes eram 
mantidos artificialmente elevados. 
Com a liberalização do sector surgem as CBC, que massificam o transporte aéreo, 
tornando-o acessível a um número considerável da população. 
A tabela 4.7 apresenta de forma sistematizada as principais alterações no modelo de 
negócios destas companhias aéreas, que provocaram uma redução de custos 
considerável em termos operacionais. 
Principais características do modelo de negócios das CBC 
Características Ganhos operacionais 
Frotas 
• Um tipo de avião; 
• Idades até 11 anos. 
• Poupanças em manutenção; 
• Redução de custos nos treinos das 
tripulações 
Configuração 
• Apenas uma classe de assentos; 
• Maior densidade de lugares 
• Aumento da produtividade de cada 
aparelho e tripulação 
Rotas • Rotas de curta e média distância 
• Maior número de voos diários; 
• Redução de custos com alojamento 
de tripulações; 
Serviços • Inexistência de serviços grátis a 
bordo; 
• Tempos de reabastecimento em terra 
reduzidos; 
• Aumento da pontualidade; 
• Aumento do número de voos diários; 
• Aumento da produtividade. 
Aeroportos • Utilização de aeroportos 
secundários. 
• Menor congestionamento de tráfego; 
• Taxas aeroportuárias inferiores. 
Fonte: elaboração própria a partir de York Aviation LLP, 2007; ATAG, 2008 
Tabela 4.7 - Principais características do modelo de negócios das CBC 
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Conclui-se que, com estas mudanças operacionais, as CBC viram os seus custos 
reduzir em cerca de 59%, quando comparadas com as companhias tradicionais. Esta 
redução de custos traduziu-se na redução dos preços dos bilhetes para o consumidor 
final. 
Além disso, a utilização pelas CBC de aeroportos regionais vai provocar enormes 
impactes nas economias locais, quer em termos económicos e sociais, quer em 
termos turísticos. A sua importância é tal que muitos governos regionais não poupam 
esforços para conseguir atrair e manter estas companhias activas nas suas regiões. 
Emprego, fixação de investimento estrangeiro e nacional, desenvolvimento de novos 
produtos turísticos e aumento da conectividade entre regiões europeias são alguns 
dos impactes que as CBC trouxeram às regiões a partir das quais operam as suas 
rotas. 
Em termos turísticos, as CBC trouxeram às regiões desenvolvimentos fundamentais 
em relação a: 
Principais vantagens para o turismo do aparecimento das CBC 
Características Resultados 
Mercados 
• Criação de novas rotas; 
• Criação de novos destinos; 
• Atracção de novos consumidores. 
• Desenvolvimento de novos produtos 
turísticos; 
• Desenvolvimento de novos destinos; 
• Estas companhias passaram a atrair 
utilizadores que de outra forma não 
viajariam ou utilizariam outro tipo de 
transporte. 
Sazonalidade 
• Voos regulares e durante todo o 
ano; 
• Flexibilidade de horários de voo; 
• Disponibilidade de voos. 
• Redução da sazonalidade com os 
destinos a serem servidos ao longo 
de todo o ano; 
Fonte: elaboração própria a partir de York Aviation LLP, 2007; ATAG, 2008 
Tabela 4.8 - Principais vantagens para o turismo do aparecimento das CBC 
Uma outra conclusão a que se chega e que comprova a importância das CBC na 
Europa diz respeito ao crescimento deste mercado. 
Em 2007, cerca de 35% da capacidade intra-europeia disponível, era comercializada 
pelas CBC, e o seu número poderá mesmo chegar aos 50% já em 2012. O número de 
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rotas subiu para as 2532 (mais 269, do que em 2006) e a sua presença estendeu-se a 
287 aeroportos. Em termos de volume de passageiros, as CBC, em 2008, 
transportaram mais de 140 milhões de passageiros. 
No estudo empírico, serão avaliadas as percepções que os stakeholders locais 
possuem acerca das CBC e se reconhecem que a sua operação a partir da Região 
Centro pode trazer benefícios económicos, sociais e, fundamentalmente, turísticos. 
No capítulo 5 analisam-se as relações entre as CBC e os aeroportos regionais, de 
forma a perceber-se quais as implicações que a conjugação dos dois têm para as 
regiões onde existem. 
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Capítulo 5 – Aeroportos como força motriz no desenvolvimento 
económico e do turismo: sua articulação com as CBC 
 
5.1 - Introdução 
Como se verificou nos capítulos precedentes, a globalização da economia apresenta-
se como um factor essencial do crescimento do tráfego aéreo. O investimento entre os 
países da Europa, Estados Unidos, Médio Oriente e o resto do mundo é hoje um 
aspecto característico dos negócios. 
As empresas, pressionadas por um mercado global, necessitam deslocar-se por todo 
o mundo de forma rápida, a que apenas os transportes aéreos conseguem dar 
resposta. Para existirem serviços aéreos eficazes é necessário que, em terra, os 
aeroportos também o sejam. 
O contributo mais importante que os aeroportos podem dar prende-se com a 
conectividade que proporcionam, permitindo o crescimento da economia e da 
sociedade europeia e mundial. O transporte aéreo proporciona acessibilidade a locais 
e mercados, o que é básico numa economia e sociedade modernas. 
Por seu lado, os aeroportos asseguram a eficácia e eficiência dos serviços aéreos, 
sendo conhecida a sua importância e os impactes económicos e sociais que provocam 
nas regiões que os rodeiam. Estes impactes vão para além dos efeitos directamente 
observados nos aeroportos. A possibilidade de aceder a serviços aéreos, através dos 
aeroportos, traz benefícios para os negócios existentes na região e para os 
consumidores. Os aeroportos garantem infra-estruturas essenciais de suporte ao 
crescimento económico e social regional, além disso funcionam como entidades 
comerciais de pleno direito, capazes de gerar retornos de investimento em benefício 
dos seus agentes e accionistas (Cristureanu et al., 2007). 
Hoje, muitas empresas ponderam a sua localização em função da proximidade de 
aeroportos operacionais. Os próprios aeroportos, que possuem terrenos nas 
imediações, estão a desenvolver parques empresariais de forma a capitalizar a 
atractividade que os serviços aéreos geram para os negócios. Muitas vezes, estes 
parques empresariais são procurados por empresas ligadas ao próprio aeroporto ou 
ao sector aeroespacial (Cristureanu et al., 2007). 
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Neste capítulo, procura-se dar a conhecer a importância que os aeroportos possuem 
na conectividade das populações, bem como a sua relevância em termos de 
desenvolvimento económico e social dos locais onde estão inseridos. 
Procura-se, também, evidenciar as relações que se estabelecem entre os aeroportos e 
as companhias aéreas, em especial as CBC, que utilizam de forma mais intensa os 
aeroportos secundários e regionais. 
5.2  - Tipos de aeroportos 
Os aeroportos podem ser divididos de acordo com vários critérios. Todavia, os critérios 
mais utilizados estão ligados ao volume de tráfego, medido pelo número de 
movimentos de aviões por ano, passageiros registados por ano ou toneladas de carga 
por ano (CESUR et al., 2007). 
Podem ainda ser diferenciados de acordo com o destino dos voos efectuados 
(doméstico e internacional), bem como o propósito da viagem (lazer ou negócios). 
Neste estudo não serão tidos em conta os aeroportos especializados em carga, visto 
que as CBC geralmente não oferecem este tipo de serviços. 
De acordo com o estudo levado a cabo pelo CESUR (et al., 2007), para o Comité 
Europeu de Transportes e Turismo, os aeroportos podem ser divididos em quatro 
categorias, de acordo com o volume de passageiros anuais. 
Como se observa na tabela 5.1, existem os grandes aeroportos internacionais - 
“primary Hub”, com mais de 20 milhões de passageiros processados por ano e onde 
estão sedeadas uma ou mais companhias aéreas tradicionais, por exemplo London 
Heathrow, Frankfurt, Paris Charles de Gaulle, Amesterdão e Madrid (Gillen, 2006, 
citado por CESUR et al., 2007). 
Um segundo grupo diz respeito aos aeroportos internacionais – “secundary Hub” - 
que processam mais de 10 milhões de passageiros anualmente, onde também estão 
estabelecidas companhias aéreas tradicionais. 
Depois existem os aeroportos regionais ou de ligação, com menos de 10 milhões 
de passageiros processados anualmente e que em muitas circunstâncias “alimentam” 
os grandes aeroportos internacionais com os seu voos de ligação. Estes aeroportos 
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oferecem, ainda, um conjunto de serviços orientados para as empresas regionais ou 
serviços charter para destinos turísticos. 
Por último, surgem os aeroportos de baixo custo, com um número de passageiros 
processados que pode variar entre vários milhões por ano até poucas centenas de 
milhar. Estes diferem dos aeroportos regionais ou de ligação apenas na medida em 
que, as CBC que aí actuam operam um circuito completamente diferente de destinos e 
rotas, servidas independentemente e com ligações directas de ponto a ponto. 
Fonte: CESUR et al., 2007 
Tabela 5.1 – Critérios para a designação dos aeroportos 
A Comissão Europeia (COM, 2005), por sua vez, considera quatro categorias de 
aeroportos de acordo com o volume de passageiros, diferenciando as categorias 
através de letras: 
Fonte: elaboração própria a partir de COM, 2005. 
Tabela 5.2 – Classificação dos aeroportos segundo a Comissão Europeia 
Neste estudo, os aeroportos a ter em consideração são os que a Comissão Europeia 
(COM, 2005) definiu como pertencentes às categorias C e D, ou seja, aeroportos 
regionais, com volumes de passageiros inferiores a 5 milhões, por serem aqueles que 
atraem um maior número de companhias aéreas de baixo custo, tema central desta 
dissertação. 






Tamanho em passageiros por ano > 20 milhões > 10 milhões <  10 milhões Sem aplicação* 
Aeroporto principal de 
companhias aéreas tradicionais 
Sim Não Não Não 
Ligações para fora da Europa Sim Sim e Não Sim e Não Possível mas 
improvável 
Exemplos Frankfurt, 













* Variam consideravelmente em termos de volume de passageiros (ex. Stansted 34 milhões; Hamburg – Lübeck 700 
mil) 
Categoria Nomenclatura N.º de passageiros anuais 
A Grandes aeroportos comunitários mais de 10 milhões 
B Aeroportos nacionais Entre 5 e 10 milhões de passageiros 
C Grandes aeroportos regionais Entre 1 a 5 milhões de passageiros 
D Pequenos aeroportos regionais Menos de 1 milhão de passageiros 
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Tal opção, contudo, não invalida a existência de aeroportos considerados de baixo 
custo com maior volume de passageiros e não categorizados como C e D (ver tabela 
5.2) 
Todavia, centrando-se esta dissertação na Região Centro, onde não existe nenhum 
aeroporto em funcionamento comercial, e tendo em consideração que as ajudas 
estatais e da Comissão Europeia apenas estão previstas para os aeroportos de 
categoria D, este capítulo centra-se no estudo das componentes e implicações 
económicas e sociais desta categoria de infra-estruturas, analisando casos onde elas 
já existem e perceber quais as características que as diferenciam das restantes.  
5.3 - O modelo de negócios dos aeroportos 
Independentemente do volume de passageiros processados, todos os aeroportos 
partilham de um número de características e funcionalidades comuns. Na verdade, os 
aeroportos prestam um conjunto diversificado de serviços e actividades que podem ser 
segmentadas em nucleares6 e não-nucleares7. As actividades nucleares são as que 
permitem a operação do transporte aéreo, nomeadamente: 
• Pistas, zonas de estacionamento, zonas de acesso às pistas;  
• Provisão e operação de terminais de passageiros; 
• Processamento de bagagens e demais formalidades; 
• Provisão de espaços comerciais para serviços de restauração, bebidas e 
retalho de produtos e serviços para os passageiros (CESUR et al., 2007) 
Para além destas, os aeroportos levam a cabo um conjunto de actividades não 
nucleares, como serviços em terra8, parques de estacionamento, controlo de tráfego 
aéreo ou mesmo serviços comerciais, de restauração, etc. 
Estas actividades podem ou não ser levadas a cabo pelo gestor do aeroporto. Em 
muitos casos é feita concessão de determinados serviços, sendo da responsabilidade 
da gestão do aeroporto definir quais deverão ou não ser concessionados (CESUR et 
al., 2007). 
                                                           
6
 “core” em Inglês; 
7
 “non-core” em Inglês; 
8
 “handling” 
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Todavia, há que ter em consideração que uma parte significativa dos rendimentos de 
um aeroportos provêem das actividades não nucleares e que o modelo de negócios de 
um aeroporto está baseado no fornecimento de infra-estruturas para o processamento 
de passageiros e/ou carga, factores a ter em atenção antes de concessionar 
determinado tipo de actividades. 
5.4 - Os aeroportos enquanto dinamizadores das economias regionais e 
nacionais 
Os aeroportos são infra-estruturas essenciais para um elevado número de sectores de 
actividade. Todos os estudos consultados durante esta dissertação dão conta do efeito 
catalítico que os aeroportos e o acesso aéreo têm para as regiões. 
O acesso rápido aos mercados nacionais e internacionais é hoje condição capital para 
a localização de determinado tipo de negócios. Ao poderem aceder facilmente a 
serviços aéreos, as empresas vêem facilitado o acesso aos seus fornecedores e 
clientes, principalmente as multinacionais, aumentando assim a sua eficácia e 
eficiência. 
Um estudo levado a cabo em 2002 (citado por Cristureanu et al., 2007), refere que 
31% das empresas que se mudaram para junto do aeroporto de Munich, citaram como 
condição para o terem feito a proximidade a que este se situava. Um outro estudo 
levado a cabo em Hamburgo, junto dos produtores locais, refere que 80% das 
empresas manufactureiras mencionaram os serviços aéreos como condição essencial 
para conseguirem cativar clientes que visitam e vêem os seus produtos (Cristureanu et 
al., 2007). 
Os aeroportos com boa conectividade funcionam como poderosos imanes para as 
empresas, principalmente aquelas que se encontram mais dependentes deste tipo de 
transportes. 
No seu artigo publicado em 2007, Cristureanu & Bobirca enumeram as actividades que 
são mais sensíveis à proximidade de serviços aéreos: seguros; bancário e 
financeiro; publicações e impressão; petróleo; nuclear; extracção; transportes; 
empresas de serviços; investigação e desenvolvimento; computação; 
instrumentos ópticos e de precisão. 
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Aeroportos que possuem terrenos nas suas imediações estão a desenvolver parques 
empresariais para atrair empresas, que usam de forma intensiva os transportes 
aéreos. Exemplos destes parques podem ser encontrados em Cork, Hamburgo ou 
Nice, a que se junta o caso paradigmático da “Aviapolis” desenvolvida junto do 
aeroporto de Helsínquia. 
 Para Cristureanu & Bobirca (2007) a presença de um aeroporto pode ser um factor 
crítico para: 
- Atrair investimento externo; 
- Reter empresas; 
- Assegurar a expansão das empresas existentes em competição com outras áreas; 
- Promover as exportações das empresas ai sedeadas, através do fornecimento de 
passageiros e carga para mercados alvos. 
- Aumentar a competitividade da economia, e das empresas ai localizadas, através de 
serviços rápidos e eficientes de transporte de passageiros e carga; 
- Atrair viajantes e visitantes, favorecendo o crescimento do turismo gerando 
rendimentos e emprego no sector. 
Na verdade, segundo estas autoras, o turismo é o segundo elemento mais favorecido 
pela força catalisadora dos aeroportos, que desempenham um papel fundamental no 
turismo (Cristureanu et al., 2007). 
Apesar das implicações deste tipo de infra-estruturas para os diferentes sectores de 
actividade, o que interessa aprofundar neste estudo prende-se com o turismo. 
Em termos de impactos directos, os aeroportos membros do ACI Europe, em 2004, 
eram responsáveis por cerca de 1,2 milhões de empregos dentro dos aeroportos. A 
estes acrescem cerca de 200.000 postos de trabalho fora dos aeroportos, mas com 
eles directamente relacionados. Em média, os aeroportos europeus criam 950 postos 
de trabalho por cada milhão de passageiros aí registados (Cristureanu et al., 2007). 
. 
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São vários os exemplos que as autoras usam para ilustrar as implicações dos 
aeroportos na dinamização das economias locais e regionais. Por exemplo, em 2004, 
o aeroporto de Viena contribuía com 2,2% para a economia da região, Burgenland. A 
actividade aeroportuária de Paris representa 2,5% do PIB da região de “Ilha de 
França”. O aeroporto de Tallinn, Estónia, estima que os impactos totais – directos, 
indirectos e induzidos – provocados pelo aeroporto, representaram cerca de 7,42% do 
PIB nacional, incluindo os gastos em turismo (Cristureanu et al., 2007). 
5.5 - Relação entre aeroportos e desenvolvimento do turismo 
Quando se considera a União Europeia no seu todo, o turismo representa cerca de 5% 
do total do emprego e PIB europeu, bem como mais de 30% do seu comércio externo 
em serviços.  
Como visto nos capítulos precedentes, os dados apresentados pela OMT (2009), 
relativos às chegadas de turistas internacionais, coloca, mais uma vez, a Europa como 
primeiro destino turístico internacional e para alguns países europeus o transporte 
aéreo é mesmo o principal modo de acesso de turistas. 
Os serviços aéreos dependem dos aeroportos, pelo que estes possuem um papel 
fundamental no desenvolvimento do turismo, em especial no caso de países remotos 
ou das ilhas. Por exemplo, 70% dos turistas internacionais do Reino Unido chegam por 
ar, 21% de todos os turistas internacionais da Grécia chegam através do aeroporto de 
Atenas e 32% dos turistas que visitam a região de Lisboa chegam pelo aeroporto 
desta cidade. 
Também na Áustria, o turismo depende fortemente do aeroporto de Viena, por onde 
chegam cerca de 37% dos visitantes daquela região. Estes visitantes ficam, em média, 
4,7 dias, e gastam 130€/dia, os que se deslocam a lazer, e 426€/dia os visitantes a 
negócios (Cristureanu et al., 2007). 
Um outro estudo, levado a cabo pelo York Aviation LLP (2004), revelou as implicações 
que o aeroporto de Nice teve para a região em termos turísticos. Tendo em 
consideração uma base regional, as despesas turísticas de visitantes chegados por ar 
podem ser significativas. Este estudo, centrado em identificar os impactes na região 
dos visitantes chegados através do aeroporto, concluiu que dos 8.997.193 passageiros 
que usaram o aeroporto de Nice em 2000, 1.995.630 eram visitantes internacionais, 
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viajando a negócios ou lazer, e que ficaram na região Alpes-Maritime. Cada um destes 
visitantes ficou cerca de 7,9 noites e gastou 93€ por noite. 
5.6 - Aeroportos de baixo custo para CBC: mudança de paradigma 
No início do milénio, existiam na Europa mais de 200 aeroportos com um tráfego anual 
inferior a um milhão de passageiros. Muitos deles com condições ímpares para 
aumentar o número de passageiros processados, mas em muitos casos tal só será 
possível através do investimento em novas infra-estruturas aeroportuárias, 
nomeadamente terminais, que permitam explorar a capacidade das pistas existentes 
(CESUR et al., 2007). 
Em termos de cobertura, a Europa possui, em média, um aeroporto por cada milhão 
de habitantes, muitos deles sub utilizados e que outrora foram, ou são ainda bases 
militares ou antigos aeródromos citadinos construídos para promover o 
desenvolvimento regional (Barrett, 2004). 
Estes aeroportos são na grande maioria dos casos propriedade do Estado ou de 
entidades regionais, que acumulam perdas, financiadas pelo próprio Estado ou pelas 
entidades detentoras dos aeroportos. Como os custos fixos são elevados, os 
rendimentos oriundos das actividades desenvolvidas no aeroporto não são suficientes, 
devido ao reduzido número de passageiros processados. 
Só um aumento do número de passageiros, acima de 1,5 milhões por ano, poderá 
mitigar as perdas destes pequenos aeroportos. Dai que muitas entidades regionais 
tentem atrair CBC, para assim aumentar as receitas do aeroporto (CESUR et al., 
2007). 
Na hora actual, as CBC tornaram-se importantes factores a ter em consideração a 
quando do planeamento de novos aeroportos, ou quando se pretendem dinamizar 
pequenas infra-estruturas regionais. Em 2007 as companhias aéreas europeias de 
baixo custo representavam 35% do tráfego global de passageiros, quando em 1998 o 
seu peso não passava dos 4% (RDC Aviation Ltd, 2008; COM, 2005). 
No que diz respeito às valências dos aeroportos, os requisitos das CBC são, em muito, 
diferentes das companhias aéreas tradicionais. Ao contrário destas, as CBC preferem 
terminais baratos e aeroportos regionais e secundários, onde os custos de operação 
são menores. 
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Por isso, é indispensável que os planeadores e os políticos regionais tenham em 
atenção, a quando da realização de investimentos aeroportuários, no tipo de 
companhias aéreas que pretendem atrair e adaptar-se às suas necessidades. 
No entender de Neufville (2008), tal como as CBC competem com as companhias 
aéreas tradicionais, também os aeroportos secundários e regionais competem com os 
aeroportos internacionais e os grandes hub. Primeiro, tornam-se alternativas que 
podem ser mais convenientes a determinados segmentos de clientes, pois 
disponibilizam serviços mais económicos. Segundo, porque ao proporem voos directos 
permitem que os viajantes evitem os constrangimentos e as demoras dos grandes 
aeroportos internacionais. Terceiro, porque as estratégias concertadas entre as CBC e 
os aeroportos regionais formam redes de rotas paralelas, competindo com rotas 
operadas pelas companhias aéreas tradicionais para os principais aeroportos 
internacionais. 
Segundo o mesmo autor (Neufville, 2008), as CBC apreciam aeroportos regionais de 
baixo custo por duas razões fundamentais: 
•  Pelas taxas reduzidas aplicadas às companhias aéreas; 
• Pela inexistência de congestionamento de tráfego o que reduz os atrasos nos 
voos, permitindo assim uma maior rotatividade dos aviões e logo maior 
eficiência operacional. 
A ligação entre estas companhias e os aeroportos de baixo custo, secundários ou 
regionais, é evidente, sendo aquelas fundamentais ao desenvolvimento destes. A 
comprová-lo estão os dados apresentados na tabela 5.3 que mostra o contributo das 
CBC para o aumento do tráfego em alguns destes aeroportos. 
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Fonte: Neufville, 2008 
Tabela 5.3 - Aeroportos de baixo custo cujo desenvolvimento foi catalisado 
pelas CBC 
No entanto, convém não esquecer que o mercado das CBC na Europa é muito volátil. 
As rotas menos rentáveis são imediatamente abandonadas, não existindo qualquer 
tipo de obrigação ou compromisso face às regiões ou aeroportos a partir dos quais 
estas companhias operam. Esta visão mercantilista e economicista obriga a que as 
entidades regionais quando promovem investimentos neste tipo de infra-estruturas 
tenham plena consciência dos riscos e elaborem planos alternativos, caso se verifique 
o fecho de rotas ou a saída de CBC da região. 
Porém, não são apenas as companhias aéreas que preferem os aeroportos 
secundários regionais. Também uma larga quantidade de passageiros passou a eleger 





Companhias aéreas de 
baixo custo 
Tráfego antes das 
companhias aéreas de 
baixo custo 
Barcelona Girona Ryanair Insignificante 
Boston Providence Southwest Metade 
Boston Manchester, NH Southwest Metade 
Bruxelas Charleroi Ryanair Insignificante 
Budapeste Balaton Ryanair Insignificante 
Copenhaga Malmo, Suécia Ryanair Metade 
Dalas/ Fort Worth Love Southwest Insignificante 
Frankfurt Hahn Ryanair Insignificante 
Glasgow Prestwich Ryanair Insignificante 
Hamburgo Lübeck Ryanair Metade 
Londres Stansted Ryanair Um terço 
Londres Luton easyJet Metade 
Los Angeles Long Beach jetBlue Metade 
Manchester (UK) Liverpool easyJet Insignificante 
Manila Clark AirAsia Insignificante 
Melbourne Avalon Jetstar Insignificante 
Miami Fort Lauderdale Jetstar Metade 
Milão Orio al Sério Ryanair Insignificante 
+ova York Islip Southwest Insignificante 
Orlando Sanford Allegiant Insignificante 
Oslo Torp Ryanair Insignificante 
Paris Beauvais Ryanair Insignificante 
Roma Ciampino easyJet, Ryanair Insignificante 
São Francisco Oakland Southwest Dois terços 
Estocolmo Skvasta Vasteras Ryanair Insignificante 
Vancouver Abbotsford Westjet Insignificante 
Venice Treviso Ryanair Insignificante 
Viena Bratislava, Slovakia Ryanair Metade 
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Barrett (2004) explica que o que atrai os passageiros para este tipo de aeroportos é a 
questão do preço dos bilhetes praticados pelas companhias que aí operam e também 
devido às curtas distâncias que têm que percorrer dentro do aeroporto, a rapidez do 
check-in, a menor confusão e a maior pontualidade, em contraste com o que acontece 
nos grandes aeroportos. 
Um outro aspecto diz respeito ao menor tempo que este tipo de passageiros demora a 
chegar ao próprio aeroporto, pois estes ficam situados em zonas periféricas, servidos 
por estradas menos congestionadas e de acesso facilitado (Barrett, 2004). 
Dai que hoje é cada vez mais importante os Estados e investidores tomarem em 
atenção esta nova realidade a quando da construção de novos aeroportos. Antes da 
liberalização, os aeroportos eram construídos para as companhias aéreas tradicionais 
em que entidades como a IATA davam indicações de como deveriam ser construídas 
estas infra-estruturas (Neufville, 2008). 
Os aeroportos dependiam de custosos investimentos, cujo retorno era assegurado 
pelas relações entre estes e as companhias tradicionais, protegidos pela 
regulamentação do sector. Os aeroportos eram encarados como elementos estáticos, 
que deveriam respeitar os níveis de qualidade e de espaço propostos por organismos 
como a IATA. 
Estas relações entre os aeroportos e as companhias aéreas tradicionais, fortemente 
regulamentadas, permitiam que estas infra-estruturas tivessem acesso a enormes 
quantidades de dinheiro barato, que usavam para construir monumentais edifícios e 
terminais. (Neufville, 2008). 
Hoje, a liberalização do mercado e a entrada das CBC veio mudar o paradigma e o 
modelo de negócio dos aeroportos, principalmente os secundários e regionais. Como 
estas companhias aéreas estão centradas na competitividade e nos custos reduzidos, 
que se traduzem em tarifas baixas para os consumidores, procuram de forma 
deliberada e activa aeroportos regionais e secundários que não possuem edifícios 
dispendiosos, mas sim taxas aeroportuárias reduzidas (Neufville, 2008). 
Assim, estas companhias aéreas aproveitam aeroportos subutilizados para operar, 
negociando benefícios mútuos com os governos locais. Por um lado, estas 
companhias aéreas criam empregos e promovem negócios e turismo para a região, 
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em troca os governos locais organizam os aeroportos de maneira a serem funcionais, 
atractivos e económicos para as CBC (Neufville, 2008). 
Para poderem oferecer taxas reduzidas às companhias aéreas, os aeroportos 
regionais têm de abdicar de uma parte significativa das suas receitas aeronáuticas. A 
melhor forma de o conseguirem é através de um novo modelo de gestão que favoreça 
a redução de custos e aumente a eficiência dos serviços e espaços. 
Este modelo, criado com base no estudo de Neufville (2008) pode ser dividido em 
duas grandes áreas: design e receitas. 
Em termos de design, os aeroportos apresentam formas simples e funcionais, com 
serviços rápidos e correctamente dimensionados às necessidades de companhias e 
passageiros. 
As receitas são direccionadas para serviços não nucleares, como a exploração de 
espaços publicitários ou aluguer de estacionamentos, abdicando das receitas 
provenientes de actividades nucleares, como por exemplo as taxas aeroportuárias. 
Na figura 5.1 resumem-se as principais características de um aeroporto de baixo 
custo. 
Fonte: elaboração própria a partir de Neufville, 2008 e CESUR et al., 2007 
Figura 5.1 – Características de um Aeroporto de Baixo Custo 
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O princípio fundamental de um aeroporto de baixo custo passa por apresentar às CBC 
taxas aeroportuárias reduzidas e competitivas, acompanhadas de terminais simples, 
funcionais e baratos, onde o conforto dos passageiros ou a qualidade dos serviços 
prestados pelos aeroportos não são o mais importante (CESUR et al., 2007). 
Apesar disso, há bons exemplos de aeroportos que souberam aliar os serviços de 
qualidade e conforto com taxas e terminais competitivos para as CBC. Tal situação 
pode verificar-se no aeroporto Sá Carneiro, no Porto, que, apesar de não ser um 
aeroporto de baixo custo, apresenta soluções atractivas para este tipo de companhias 
aéreas, levando mesmo a Ryanair a aí posicionar uma base operacional. 
Neufville (2008) refere que os investimentos a serem realizados para a 
operacionalização de aeroportos de baixo custo são mínimos, quando comparados 
com os investimentos necessários para a construção de aeroportos para companhias 
tradicionais. O aproveitamento pelas autoridades estatais de aeródromos ou bases 
militares, com pistas e terminais funcionais permite a redução significativa do 
investimento. Exemplo dado por este autor diz respeito à base militar de Beja que o 
Governo Português resolveu transformar em aeroporto de baixo custo, com custos de 
transformação muito baixos, cerca de 30 milhões de euros. 
Apesar do investimento muitas vezes reduzido, atrair CBC ou desenvolver e criar 
aeroportos regionais são decisões que envolvem milhões de euros e, por isso, devem 
ser tomadas tendo como suporte estudos aprofundados. 
O advento das CBC veio abrir um segmento de mercado até então pouco explorado - 
o dos aeroportos regionais. Os estudos realizados em regiões onde os aeroportos 
regionais recebem CBC, provam que estas dinâmicas têm trazido impactes 
económicos, sociais e acima de tudo turísticos, altamente benéficos (STRAIR, 2007). 
Conscientes disso, muitas entidades regionais um pouco por todo o mundo tentam 
atrair CBC e investem milhões, quer na recuperação de aeroportos regionais, quer no 
financiamento do arranque dessas companhias aéreas. 
Todavia, este processo não é livre de riscos. As CBC são demasiado voláteis 
sobrepondo o interesse económico ao interesse regional, não mantendo qualquer tipo 
de fidelidade e abandonando rotas quando estas deixam de ser produtivas. 
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Muitas regiões fazem estudos pouco realistas com previsões de volume e de 
rentabilidade muito acima da verdade, com o simples intuito de cativar CBC (Doganis, 
2005), o que se pode revelar desastroso para a economia local. 
A grande maioria dos aeroportos, um pouco por toda a Europa, continua a pertencer 
aos Estados. Apesar desta realidade, há já alguns casos de privatização de aeroportos 
em Inglaterra, França, Itália, entre outros, cujos resultados são positivos (CESUR, 
2007). Aliás os aeroportos privatizados tendem a obter melhores resultados 
financeiros do que os estatais. 
Em termos de investimento, os aeroportos de maiores dimensões despertam maior 
interesse nos investidores privados, ao contrário dos pequenos aeroportos regionais. 
Todavia, o estudo levado a cabo pelo CESUR, em 2007, revela que esta falta de 
interesse dos capitais privados para a dinamização e investimento em pequenos 
aeroportos se deve mais a constrangimentos e barreiras políticas locais, do que ao 
desinteresse dos privados neste tipo de mercados. 
5.7 - Ajudas estatais para os aeroportos regionais 
Para debelar aquele tipo de barreiras a Comissão Europeia apresentou um texto com 
as “Orientações Comunitárias sobre o Financiamento dos Aeroportos e os Auxílios 
Estatais ao Arranque das Companhias Aéreas que Operam a Partir de Aeroportos 
Regionais.” Estas orientações visam evitar situações como as que levaram a um longo 
processo judicial instaurado pela Comissão Europeia, em 2004, contra a Ryanair e o 
Aeroporto Charleroi, em Bruxelas, obrigando esta companhia aérea a pagar uma multa 
de 4 milhões de euros, alegando que os apoios concedidos pelas autoridades 
regionais daquele país, desde 1997, foram contra os critérios de investimento privado 
e da livre concorrência (Barrett, 2004), 
Neste documento foram tipificadas pela Comissão Europeia o tipo de ajudas a serem 
prestadas, quer ao arranque de novas rotas e companhias aéreas, quer ao 
investimento nas infra-estruturas aeroportuárias de acordo com o tipo de serviços 
prestados e com a classificação do aeroporto (COM, 2005). 
Antes da regulamentação apresentada pela Comissão Europeia sobre este tipo de 
ajudas estatais, já o Comité das Regiões, em 2004, editou um parecer sobre “as 
companhias aéreas de baixo preço e o desenvolvimento territorial”, onde apresenta 
um conjunto de recomendações à Comissão Europeia, nesta matéria. 
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Para o Comité das Regiões (2004), os transportes aéreos de baixo custo, que 
oferecem serviços aéreos inter-regionais directos e a partir de aeroportos regionais, 
funcionam como verdadeiros catalisadores do desenvolvimento económico regional, 
indo ao encontro da concretização dos objectivos económicos e sociais da política 
regional de coesão territorial da Comissão. Além disso, a existência de voos regionais 
directos aumenta os níveis de competitividade das regiões europeias. 
No seu parecer o Comité das Regiões (2004) refere, ainda, serem essenciais as 
ajudas estatais aos pequenos aeroportos regionais “para cobrir despesas de 
funcionamento e investimentos em infra-estruturas”. Estes, por seu lado “oferecem o 
potencial de se tornarem numa base de serviços aéreos regionais que melhorem 
globalmente a acessibilidade às regiões mais remotas, o que, por sua vez, 
proporcionará consideráveis benefícios económicos e sociais às regiões abrangidas.” 
O Comité das Regiões defende que os investimentos públicos, nestes casos, devem 
estar orientados para proporcionar infra-estruturas e serviços “que permitam aos 
cidadãos o exercício das suas capacidades e a melhoria da competitividade das 
regiões”. Desta forma, os auxílios estatais seriam o garante de uma actividade 
económica equilibrada por toda a UE, respondendo de forma coerente aos objectivos 
da política regional da Comissão para atingir o desenvolvimento mais sustentável, 
reduzindo pressões de concentração excessiva e de congestionamento do sistema de 
transportes. 
O Comité apela à flexibilidade da Comissão a quando da avaliação deste tipo de 
investimento público, que deve reflectir as prioridades económicas e espaciais, 
particulares de uma dada região, e que estejam identificadas pelas autoridades 
competentes regionais e locais. 
A seguir, na tabela 5.4, apresentam-se os requisitos que segundo o Comité das 
Regiões deverão estar presentes na definição das orientações sobre ajuda estatal 
propostas pela Comissão Europeia. Para uma melhor compreensão optou-se por 
dividi-los em cinco áreas: objectivos, estratégia, sugestões, formas de 
investimento, limitações.  
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 1. Proporcionar às autoridades locais e regionais a necessária 
orientação quanto ao investimento do sector público para apoiar a 
concretização do potencial dos aeroportos regionais e serviços 
aéreos de baixo preço. 
2. Contribuir para cumprir os objectivos de política regional da 
Comissão. 
   
Estratégia de 
Implementação 
 1. Através da plena cooperação com representantes do poder local e 
regional. 




 1. Reconhecer e respeitar o princípio da diversidade regional.  
2. Reflectir os diversos níveis de desenvolvimento das diferentes 
regiões da União Europeia. 
3. Ter em conta a existência de desvantagens naturais no território em 
que se pretenda actuar.  
4. Ter em conta o grau de desenvolvimento do resto dos meios de 
transporte nele existentes e a condição periférica e de dependência 
dos grandes aeroportos.  
5. Permitir a identificação, pelas autoridades locais e regionais, da 
importância de determinadas infra-estruturas aeroportuárias e 
serviços aéreos regionais, coerentes com prioridades específicas 
económicas e espaciais.  
6. Promover o desenvolvimento dos aeroportos e serviços aéreos 
inter-regionais como parte mais alargada das Redes 
Transeuropeias de Transportes. 
   
Investimento 
 1. Afirmar claramente que o investimento do sector público é permitido 
para apoiar a prestação de serviços aéreos regionais.  
2. Definir critérios que incluam o benefício específico do 
desenvolvimento de serviços aéreos inter-regionais de baixo custo 
para as economias regionais, em virtude da sua acção catalisadora 
do investimento nas regiões. 
3. Permitir investimento do sector público para os custos de arranque, 
incluindo campanhas de comercialização regionais financiadas por 
receitas fiscais locais, associadas ao estabelecimento desses 
serviços. 
4. Permitir a possibilidade de investimento do sector público no 
desenvolvimento ou fornecimento de novas estruturas 
aeroportuárias, a fim de apoiar o desenvolvimento de novos 
serviços aéreos regionais. 
5. Incluir requisitos para a planificação dos investimentos em função 
dos princípios de desenvolvimento sustentável. 
   
Limitações 
 1. As orientações não se deverão limitar, na sua aplicação, aos puros 
princípios da economia de mercado, antes deverão ter em 
consideração os aspectos mais vastos do desenvolvimento social, 
ambiental e territorial associado ao desenvolvimento de novos 
serviços aéreos regionais, inclusive os prestados por 
transportadoras de baixo preço. 
Fonte: elaboração própria a partir de Comité das Regiões, 2004. 
Tabela 5.4 – Recomendações do Comité das Regiões à Comissão Europeia 
sobre as condições para atribuição de ajudas estatais a aeroportos regionais e 
CBC 
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Estas recomendações foram aproveitadas e incorporadas pela Comissão, no seu 
comunicado publicado no Jornal Oficial da União Europeia, em 2005, onde apresenta 
de forma detalhada as condições de acesso aos auxílios estatais sobre o 
financiamento de aeroportos e o arranque de companhias aéreas que operam a partir 
de aeroportos regionais, o que pode ser considerado como auxílio e o que viola a livre 
concorrência. (ver anexo C). 
5.8 - Desenvolvimento de serviços aéreos para aeroportos regionais: o 
modelo STRAIR 
Tendo em conta as recomendações do Comité e as orientações da Comissão, 
empresas internacionais como a InterVistas Consulting Inc., do Canadá, a ASM ou a 
York Aviation, do Reino Unido, têm ajudado governos regionais a definir e desenvolver 
serviços aéreos a partir dos seus aeroportos, para além da realização de vários 
estudos sobre os impactes e potencialidades das CBC para as regiões. 
A cooperação e a participação de várias entidades no projecto STRAIR- Strategic 
development and cooperation between airport regions permitiu a elaboração de 
um manual direccionado para as Agências de Desenvolvimento Regional ligadas ao 
turismo, Câmaras de Comércio e outras associações empresariais que pretendem 
incrementar serviços aéreos regionais, em especial para as CBC (STRAIR, 2007). 
Aquele manual define um modelo de apoio à decisão na implementação de 
campanhas para desenvolvimento de serviços aéreos nas regiões, de forma a 
aumentar a conhecimento dos decisores relativamente ao mercado aéreo e fazer 
previsões detalhadas, planear incentivos e condições para negociar com as CBC, para 
que se consigam conciliar as aspirações das entidades regionais e seus aeroportos e 
a relutância das CBC (Doganis, 2005). 
Nas secções seguintes, são apresentadas as etapas mais importantes propostas pelo 
projecto STRAIR, com especial incidência nas fases de planeamento, deixando de 
lado as etapas que dizem respeito à operacionalidade de qualquer projecto deste tipo 
e que não fazem parte deste estudo. 
5.8.1 - Pesquisa, previsão e estratégia para o desenvolvimento de 
serviços aéreos 
Numa primeira fase é importante quantificar o estado actual dos serviços aéreos numa 
determinada região, através do estudo das necessidades para a procura actual e 
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prevista, começando com a definição da zona de influência do aeroporto (catchment 
area) para estimar o tamanho da procura. 
Num segundo momento, faz-se o benchmark dos serviços aéreos existentes com 
outras cidades semelhantes e avalia-se a procura e oferta presente. Os resultados 
permitem identificar as deficiências existentes naquelas regiões de forma a evitar 
situações semelhantes na região que realiza o estudo, obtendo-se também 
informações necessárias acerca da capacidade (frequência e tipo de avião) que 
melhor poderá servir a região. 
Ainda nesta fase, pode fazer-se uma segmentação das companhias que poderão estar 
interessadas em iniciar serviços adicionais, modelando os horários e frequências de 
acordo com as necessidades das companhias aéreas. 
A região deve ainda estimar as implicações que a abertura de uma nova rota terá em 
termos de comodidade e redução de preços, bem como calcular a rentabilidade das 
companhias aéreas para as novas rotas. 
Esta etapa não será alvo de análise nesta dissertação. 
5.8.2 - Proposição de novos serviços às companhias aéreas 
Nesta fase da implementação de serviços aéreos, as regiões interessadas em 
implementá-los devem nomear um responsável pelo projecto, para a realização de 
uma campanha de negociações com as companhias aéreas que se enquadram no 
perfil definido na fase precedente. 
Este responsável irá trabalhar com a região, o aeroporto e os restantes intervenientes 
regionais, planeando de forma criteriosa e detalhada as previsões de rentabilidades 
das companhias aéreas e quando estas deverão atingir o equilíbrio na operação das 
novas rotas. 
Numa fase posterior será definido um calendário de negociação com as companhias 
aéreas pretendidas. 
Uma vez estabelecido o calendário torna-se necessário estabelecer o plano de 
campanha, ou seja: quem faz o quê e quando, não esquecendo nunca o 
envolvimento dos stakeholders regionais. 
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Ainda nesta fase várias etapas devem ser respeitadas: (i) Comunicações de marketing 
para os stakeholders regionais; (ii) reunião com cada uma das companhias aéreas 
para as informar do projecto; (iii) reuniões de negociação para obter compromisso 
escrito; (iv) fornecimento de informação e ajuda em tudo o que for necessário ao início 
dos serviços aéreos. 
Como se observa, o envolvimento das entidades locais e regionais neste tipo de 
projectos é fundamental. Por isso, no estudo empírico, avalia-se a disponibilidade dos 
stakeholders regionais para integrar um projecto deste tipo, e tenta perceber-se que 
tipo de incentivos e investimentos estão disponíveis para realizar a fim de viabilizar o 
processo. Como se verá a seguir existem dois tipos de incentivos: os financeiros e os 
não financeiros. 
5.8.2.1 - Incentivos Financeiros 
A STRAIR (2007) divide os incentivos financeiros às companhias aéreas em três 
categorias: (i) Pagamentos directos: por cada voo ou passageiro e campanhas de 
marketing; (ii) Descontos nos encargos, propriedades e taxas aeroportuárias; (iii) 
Acordos de partilha de riscos: rendimentos garantidos e joint ventures; 
Todavia, estes incentivos poderão ser considerados ajudas do estado, devendo como 
tal aplicar-se as disposições da Comissão Europeia sobre ajudas estatais (anexo C). 
5.8.2.2 - Incentivos não financeiros; 
Outra forma de incentivar as companhias aéreas a desenvolver novos serviços aéreos 
passa também pelo fornecimento de incentivos não financeiros, nomeadamente: 
1. Proporcionando informação actualizada sobre regulação e mercados; 
2. Facilitando contactos: de companhias aéreas que abasteçam o aeroporto com 
passageiros (voos de ligação); de fornecedores de serviços, agentes e meios 
de comunicação social. 
3. Ajudando os operadores dos aeroportos de forma a providenciar bons níveis de 
serviços às companhias aéreas. 
4. Ajudando outros stakeholders a servir melhor as companhias aéreas. 
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5.8.2.3 - Segmentação de incentivos para maximizar os benefícios 
económicos 
O manual apresentado (STRAIR, 2007) refere que, antes de serem contactadas as 
companhias aéreas candidatas, deve-se proceder à segmentação dos incentivos que 
se lhes pretende oferecer. Justifica-se pela existência de uma enorme variedade de 
incentivos financeiros e não financeiros que nem sempre se enquadram aos modelos 
de negócios das companhias aéreas ou das estratégias da própria região. 
Neste modelo são identificadas algumas medidas quantitativas e qualitativas a utilizar, 
para verificar as oportunidades do mercado e evitar falhas com o fornecimento de 
serviços aéreos desadequados, nomeadamente: 
1. O risco de a companhia deixar de operar a rota; 
2. Os benefícios para os negócios e os consumidores em termos de poupança de 
tempo e aumento do conforto; 
3. O impacto dos gastos provocados por turistas adicionais; 
4. Emprego gerado directamente pela companhia aérea; 
5. Impactes sociais, normalmente indicado em termos de conectividade; 
6. Impactes ambientais, principalmente poluição sonora: o único factor negativo. 
5.9 - Principais considerações acerca do modelo proposto pela STRAIR 
Como se viu nos parágrafos precedentes, as autoridades regionais públicas e privadas 
desempenham um papel fundamental a quando da implementação de aeroportos 
regionais associados à operação de CBC. A utilização de um modelo como o proposto 
pela STRAIR (2007) traz vantagens consideráveis e oportunidades que limitam a 
incerteza que este tipo de investimento acarreta. 
Por um lado, permite que os aeroportos e as Regiões obtenham atempadamente um 
conjunto de informações e estudos que minimizam o risco e favorecem a negociação 
de melhores condições com as companhias aéreas. Permite, também, a identificação 
das principais companhias aéreas que melhor poderão responder às necessidades da 
região e do aeroporto. A obtenção de dados qualitativos e quantitativos em quantidade 
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suficiente para melhor prever as variações de tráfego e ajustar as negociações com as 
companhias aéreas; 
Através da implementação deste modelo as entidades regionais podem saber: (i) os 
benefícios para os negócios e os consumidores em termos de poupança de tempo e 
aumento do conforto. (ii) O impacto dos gastos provocados por turistas adicionais. (iii) 
Emprego gerado directamente pela companhia aérea. (iv) Impactes sociais, 
normalmente indicado em termos de conectividade. (v) Impactes ambientais, 
principalmente poluição sonora: factor negativo e que não será objecto de análise 
neste estudo. 
O modelo proposto pela STRAIR pode resumir-se no esquema apresentado na figura 
5.2, apesar de algumas modificações introduzidas, relativamente ao modelo original, 
mas que se entendeu serem benéficas para a melhor compreensão do modelo face à 
realidade administrativa, política e empresarial portuguesa. 
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ETAPA 1 - Decisão de ISA – 
Implementação Serviços Aéreos 
ETAPA 2 - Caracterização da 
Região enquanto destino 
turístico 
Indicadores 
1. Avaliação da Região 
enquanto Destino Turístico; 
2. Avaliação dos níveis de 




6. Inventariação de recursos; 
7. Procura e Oferta; 
8. Projectos PIN; 
 
CCDR ETAPA 3 - Caracterização 
socioeconómica da Região 
1. Caracterização 
socioeconómica;  
2. Políticas sectoriais 
nacionais e regionais; 
3. Projectos investimento; 
4. Incentivos e financiamento; 
 
Inventariação de projectos 
críticos 
Rever processo 
1. Determinar zona de 
influência; 
2. Quantificar mercado e 
tráfego; 
3. Benchmark de serviços 
aéreos; 
4. Identificar deficiências; 
5. Identificar novas rotas; 
AVALIAÇÃO 
ETAPA 6 - Preparação de Plano de Comunicação e campanha de informação 
para as entidades públicas e privadas da região 
ETAPA 7 - Apresentação do projecto a entidades e potenciais 
investidores/parceiros 
ETAPA 4 - Análise SWOT 
Negativa 
Positiva 
ETAPA 5 – Avaliação mercado ISA 
Abandono do projecto 
PODI - Plano Operacional de Desenvolvimento Integrado para  aeroportos e 
implementação de serviços aéreos 
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Fase 2 - Governância 
ETAPA 8 – Negociação com Stackholders e entidades públicas regionais participação no projecto 
ETAPA 9 – Negociação com entidades participantes de 
contrapartidas para a realização dos projectos críticos. 
Agência para o desenvolvimento de aeroportos e implementação de 
serviços aéreos 
1. Fontes de financiamento; 
2. Incentivos QREN; 
3. Enquadramento legislativo; 
4. Integração com Planos 
Operacionais e Planos Directores; 
5. Redução de processos 
burocráticos de acesso; 
6. Majorações específicas; 
Rever processo 
AVALIAÇÃO Negativa 
Abandono do projecto 
Positiva 
ETAPA 10 – Decisão de Investir 
1. Tipologia de investimento; 
2. Níveis de comparticipação; 
3. Forma jurídica; 
4. Capital social; 
5. Níveis de serviços a implementar; 

















ETAPA 11 – Constituição da EDAISA – Empresa de 
Desenvolvimento de Aeroportos e Implementação de 
Serviços Aéreos 
Capítulo 5 – Aeroportos como força motriz no desenvolvimento económico e do 




Fonte: elaborado com base em STRAIR, 2007 
Figura 5.2 – Adaptação do modelo da STRAIR para Implementação de Serviços 
Aéreos Regionais 
Na elaboração do estudo empírico, foram tidas em consideração as recomendações 
da STRAIR (2007), mas o fundamental da dissertação passa apenas por avaliar as 
percepções que as entidades públicas e privadas – Stakeholders – locais e regionais, 
com responsabilidades no turismo e desenvolvimento das regiões, possuem dos 
impactes que este tipo de infra-estruturas traz para as regiões e de qual poderia ser o 
seu papel na implementação de um projecto deste tipo. Este tema será desenvolvido 
no capítulo 6. 
5.10 - Conclusão 
Como se verificou ao longo deste capítulo, a possibilidade de aceder a serviços 
aéreos, através de aeroportos regionais, traz benefícios para os negócios existentes e 
para os consumidores. Os aeroportos garantem infra-estruturas essenciais de suporte 
ao crescimento económico e social regional, além disso, funcionam como entidades 
comerciais de pleno direito, capazes de gerar retornos de investimento, em benefício 
dos seus agentes e accionistas. 
Verifica-se, também, que hoje um número considerável de empresas procura localizar-
se junto de aeroportos, organizando-se em parques empresariais, permitindo-lhes 
capitalizar a atractividade que os serviços aéreos geram nos negócios. 
Os aeroportos são um factor de conectividade das populações, favorecendo o 
desenvolvimento económico e social das regiões onde estão inseridos, em sectores 
como seguros; bancário e financeiro; publicações e impressão; petróleo; 
nuclear; extracção; transportes; empresas de serviços; investigação e 
desenvolvimento; computação; instrumentos ópticos e de precisão. 
Evidenciaram-se, também, as relações que se estabelecem entre os aeroportos e as 
companhias aéreas, em especial as CBC, que utilizam de forma mais intensa este tipo 
de infra-estruturas. 
A conjugação entre CBC e aeroportos regionais permite, segundo Cristureanu & 
Bobirca (2007):  
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- Atrair investimento externo; 
- Reter empresas; 
- Assegurar a expansão das empresas existentes em competição com outras áreas; 
- Promover as exportações das empresas ai sedeadas, através do fornecimento de 
passageiros e carga para mercados alvos. 
- Aumentar a competitividade da economia, e das empresas ai localizadas, através de 
serviços rápidos e eficientes de transporte de passageiros e carga; 
- Atrair viajantes e visitantes, favorecendo o crescimento do turismo gerando 
rendimentos e emprego no sector. 
Ao longo deste capítulo foram ainda apresentados os novos modelos de negócio 
usados pelos aeroportos regionais que pretendem cativar, manter ou incrementar os 
serviços das CBC. Verifica-se que os aeroportos regionais passaram a ter, também 
eles, preocupações em oferecer serviços básicos a um preço mínimo, adoptando o 
nome de aeroportos de baixo custo, respondendo assim aos requisitos das CBC que 
preferem os terminais baratos de aeroportos regionais e secundários, onde os custos 
de operação são menores. 
Ficou demonstrado que após a liberalização do sector aéreo, passou a existir 
competição não apenas entre as companhias aéreas, mas também entre os 
aeroportos centrais e os regionais. 
Se bem que com valências diferentes, processos de construção e até de gestão 
diferenciados, os aeroportos acabam por competir entre si quando se fala em cativar 
companhias aéreas e passageiros. 
Todavia, os aeroportos regionais possuem, também, um papel importante na 
promoção da coesão europeia, e na mobilidade dos cidadãos, daí que se tornem 
essenciais na prossecução das políticas de integração. Dessa forma, assumem muitas 
vezes funções de serviço público que devem ser patrocinados pelos estados. 
O financiamento deste tipo de aeroportos e de CBC a operar a partir de aeroportos 
regionais, tornou-se objecto central de discussão na UE, que culminou num conjunto 
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de orientações comunitárias para o financiamento dos aeroportos e auxílios estatais 
ao arranque das companhias aéreas que operam a partir de aeroportos regionais. 
Apresenta-se ainda um resumo do projecto STRAIR, e um esquema que ilustra o 
processo a ser seguido pelas Agências de Desenvolvimento Regional ligadas ao 
turismo, Câmaras de Comércio e outras associações empresariais que pretendem 
incrementar serviços aéreos regionais, mas que ao mesmo tempo queiram reduzir os 
riscos de um investimento mal sucedido e diminuir as incertezas para promotores 
locais e regionais, bem como para as próprias companhias aéreas de baixo custo. 
Este capítulo dá indicações concretas que serão também usadas no estudo empírico 
quando se pretende analisar as percepções dos stakeholders locais e regionais sobre 
as vantagens destes projectos e que tipos de investimentos estariam disponíveis para 
fazer para viabilizar a implementação de serviços aéreos regionais. 
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Capítulo 6 - Metodologia 
6.1 – Introdução 
Na componente teórica deste trabalho de investigação, apesar de se adoptar a visão 
sistémica do turismo, analisa-se com maior detalhe aquilo que Leiper (1979) identifica 
como a “indústria turística”, ou seja a oferta, e dentro desta, investiga-se de forma 
muito particular a actividade transportes. 
Pretende-se, ainda, avaliar a região, objecto de estudo, naquilo a que Heath & Wall 
(1992) chamam de “qualidades regionais” fundamentais para a implementação de uma 
verdadeira política de turismo: acessibilidades; atracções e infra-estruturas, que vai 
de encontro à definição de “Destino Turístico” proposto por Mill & Morrison (1985). 
Após um primeiro contacto com a pergunta de partida e a realização de algumas 
leituras exploratórias, foi essencial proceder-se a uma cuidada revisão da literatura 
existente nas áreas em estudo. Pretendendo-se estabelecer um conhecimento 
aprofundado do problema através das pesquisas e dos estudos já efectuados sobre o 
tema. Desta forma, assegura-se, como diz Quivy e Campenhoudt (2005), “a qualidade 
de problematização”, pretendendo conhecer as ”diferentes problemáticas possíveis, 
elucidando os seus pressupostos, comparando-os e reflectindo nas suas implicações 
metodológicas”. 
A revisão da literatura trouxe novas questões, novas abordagens e formas de encarar 
o tema em estudo. Esta diversidade contribuiu também para o enriquecimento e uma 
melhor organização do trabalho empírico, nomeadamente através da comparação 
entre os métodos e técnicas usados nos estudos já realizados e que permitiram uma 
melhor escolha dos próprios métodos e técnicas deste trabalho. 
Procurou-se fazer uma abordagem generalizada e não centrada apenas no turismo, 
através da consulta de estudos oriundos dos mais variados sectores de actividade que 
podem influenciar o turismo e ser influenciados por ele, em especial o sector dos 
transportes e da administração pública, enquanto decisores que afectam o 
desenvolvimento das regiões onde estão inseridos (a este propósito ver COM, 2005; 
Hörsch, 2003; Comité das Regiões, 2004; DHC, 2005; CESUR, 2007; STRAIR, 2007; 
ATAG, 2008; entre outros). 
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6.2 – O problema 
O turismo é considerado por todos os autores estudados como o sector de actividade 
que mais beneficia com a operação das CBC. Os estudos de caso e a revisão da 
literatura efectuada dão conta que entre outros impactes, as operações aéreas que 
decorrem a partir de aeroportos regionais conseguem desenvolver novos destinos e 
produtos turísticos, cuja existência seria impossível ou pelo menos restrita, caso tais 
infra-estruturas e operações não se realizassem. 
Outro ponto a discorrer da bibliografia consultada dá conta que a própria Comissão 
Europeia e os Governos, sensibilizados para estes factos, reforçados pela integração 
e mobilidade inter-comunitária, apoiam a construção e o lançamento de infra-
estruturas aeroportuárias regionais (COM, 2005). 
Todavia, os estudos existentes resultam da análise dos impactes que os aeroportos 
regionais e as CBC têm para as comunidades locais e para as regiões onde se 
inserem, concluindo todos no sentido da mais-valia gerada por este tipo de infra-
estruturas e operações. Partem, no entanto, de regiões que possuem já aeroportos 
regionais, subutilizados ou desactivados, que foram aproveitados por CBC para as 
suas operações. Ou seja, medem, à posteriori, os impactes que o estabelecimento de 
CBC tiveram ou têm em determinadas regiões. 
O reconhecimento da capacidade que as CBC possuem para relançar aeroportos 
regionais e desenvolver as economias de regiões periféricas, e em especial o turismo, 
tem levado a que governos e entidades regionais, como as regiões de turismo, tenham 
entrado numa espiral de investimentos em infra-estruturas aeroportuárias, como forma 
de obter capacidade negocial para atrair CBC. No entanto, tais investimentos nem 
sempre são acompanhados por exames aprofundados que permitam aferir da validade 
e justificação de tais investimentos. 
Apesar de existirem casos de sucesso, outros podem ter efeitos inversos àqueles que 
estiveram na sua origem, resultando numa dependência excessiva das economias 
regionais face a este tipo de infra-estruturas e companhias, com graves prejuízos para 
as regiões, caso estas não consigam cativar CBC ou a sua operação seja deficitária. 
Não obstante, verifica-se que existe uma relação de causa efeito sequencial onde: (i) 
as companhias aéreas de baixo custo possibilitam a expansão de aeroportos 
regionais; (ii) os aeroportos regionais e as companhias aéreas de baixo custo 
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favorecem o desenvolvimento regional; (iii) o desenvolvimento regional reflecte-
se intensamente no turismo. 
A abordagem nesta dissertação é, contudo, diferente, como se escolheu para 
aplicação do estudo empírico a Região Centro, onde não existem companhias aéreas 
de baixo custo a operar, nem aeroportos operacionais, não se poderia adoptar a 
mesma abordagem metodológica, como a seguir se verá. 
Surge então o problema de partida, procurando saber-se se estão as entidades 
regionais, públicas e privadas, com responsabilidades no turismo, 
sensibilizadas e disponíveis para organizar-se e investir no desenvolvimento de 
aeroportos regionais, como forma de atrair CBC, facilitadoras do 
desenvolvimento económico em geral e do turismo em particular, uma vez que é 
a estas entidades regionais que compete a implementação, ou pelo menos a 
promoção deste tipo de projectos, pelo facto de estas infra-estruturas serem 
propriedade sua. 
De forma a dar resposta ao problema de partida identificam-se três objectivos para 
este trabalho: 
1. Aferir das percepções que os principais stakeholders, públicos e privados, com 
responsabilidades no turismo e na economia da Região Centro, possuem 
acerca da importância e das vantagens ou não de investir em aeroportos 
regionais de forma a atrair CBC, potenciadoras do desenvolvimento económico 
em geral e do turismo em particular. 
2. Saber de que forma os stakeholders públicos e privados estão dispostos a 
organizar-se e que espécie de apoios facultariam para viabilizar este tipo de 
projecto. 
3. Avaliar a percepção que os stakeholders regionais públicos e privados 
possuem acerca do próprio turismo da região, bem como da importância dos 
transportes para o seu desenvolvimento. 
Justifica-se esta abordagem pelo exposto ao longo da revisão da literatura. Como se 
pôde observar em autores como Hörsch (2003), ATAG (2008), Neufville (2008) ou o 
estudo levado a cabo para o Parlamento Europeu (CESUR et al., 2007), ou ainda pelo 
projecto STRAIR (2007) e pelas recomendações da própria Comissão Europeia (COM, 
2005) e pelo Comité das Regiões (2004), compete às entidades Nacionais, Regionais 
Capítulo 6 - Metodologia 
134 
 
e Locais, a organização e patrocínio de projectos que visem a recuperação, 
construção ou aproveitamento de aeroportos regionais para a implementação de 
serviços aéreos, uma vez que na maioria das vezes são estas entidades as 
proprietárias dos aeroportos regionais. Poderão ainda organizar-se em empresas 
público-privadas ou em consórcios para a construção, remodelação e gestão conjunta 
deste tipo de estruturas. 
Assim, impõe-se saber o que estão o sector público, com ligações ou 
responsabilidades no turismo, dispostos a fazer para criar e gerir este tipo de infra-
estruturas (aeroportos), de maneira a desenvolver serviços aéreos e atrair CBC. 
Afere-se, também, o grau de concientização destas entidades relativamente à Região 
Centro enquanto destino turístico. Ou seja, se a Região Centro enquanto destino 
turístico possui oferta suficiente para poder criar e/ou desenvolver infra-estruturas 
aeroportuárias, permitindo-lhe cativar CBC e, logo, favorecer o desenvolvimento 
provocado por este tipo de transporte aéreo. 
Assim, a primeira etapa para a operacionalização dos objectivos passa, 
obrigatoriamente, pela definição da região turística - (NUTII) - objecto de estudo. Para 
seleccionar a região turística ao nível das NUTII, opta-se por escolher aquela que, em 
Portugal, ainda não possui qualquer tipo de aeroporto a operar voos comerciais, 
ou seja, a Região Centro. 
6.3 – Métodos e Técnicas de Investigação 
Bunge refere-se ao método científico como sendo um conjunto de etapas e regras que 
assinalam o procedimento para levar a cabo uma investigação cujos resultados sejam 
aceites como válidos pela comunidade científica (Pizam, 1994). Neste sentido o 
processo de investigação deve ser dividido numa série de passos, ou etapas, sobre as 
quais Costa (2005:124) conclui que “apesar de algumas ligeiras alterações na 
nomenclatura, existe uma sequência universal nos processos de investigação”. No 
decorrer deste estudo são considerados os processos de investigação propostos pela 
OMT (2001), por Quivy & Campenhoudt (1998), por Pardal & Correia (1995) e por 
Pizam (1994).  
Na figura 6.1 são apresentados os métodos e técnicas seleccionados com a finalidade 
de analisar o problema a ser investigado. Nos próximos parágrafos será efectuada 
uma análise mais aprofundada dos métodos escolhidos. 
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Fonte: Elaboração própria a partir de Costa, 1996 
Figura 6.1 – O Processo de Investigação 
• Aferir das percepções que os principais stackeholders, públicos e privados, com responsabilidades no turismo e na 
economia da Região Centro, possuem acerca da importância e das vantagens de investir em aeroportos regionais de forma a 
atrair companhias aéreas de baixo custo, potenciadoras do desenvolvimento económico em geral e do turismo em particular. 
• Saber de que forma os stackholders estão dispostos a organizar-se e que espécie de apoios facultariam para viabilizar este 
tipo de projecto. 
• Avaliar a percepção que os stackeholders regionais possuem acerca do turismo da região, bem como da importância dos 
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Os resultados da investigação empírica serão apresentados no capítulo 8. 
6.3.1 – Métodos de recolha de informação 
6.3.1.1 – População do estudo  
 Na definição da população do estudo foram tidas em conta considerações diversas de 
acordo com o tipo de entidade a ser inquirida. 
Para a escolha das entidades públicas foram usados os seguintes critérios de 
selecção: (i) nível de envolvimento na definição das políticas de turismo; (ii) nível de 
envolvimento na aplicação da legislação e implementação das políticas de turismo a 
nível regional e local. 
Quanto às entidades privadas foram usados os seguintes critérios: (i) Associações que 
representem o tecido empresarial da Região Centro; (ii); Associações representativas 
das empresas do sector do turismo; e (iii) Empresas fornecedoras de produtos e 
serviços da oferta turística. 
Assim, foi definida uma população a ser entrevistada composta por um total de 35 
entidades, pertencentes aos sectores público e privado, com responsabilidades não só 
na definição regional de políticas de turismo, mas também na implementação dessas 
políticas. No que diz respeito às instituições privadas foram entrevistadas as 
personalidades ligadas a empresas e/ou associações relacionadas com o turismo ou 
ao tecido económico da região. 
6.3.1.1.1 – Entidades a entrevistar no sector público 
Quanto ao sector público opta-se por entrevistar a administração no topo da hierarquia 
e com verdadeiras responsabilidades no desenvolvimento das regiões. 
Em primeiro lugar o Turismo de Portugal I.P, por concentrar em si a estratégia global 
do desenvolvimento turístico a nível nacional. 
Em segundo a Região de Turismo do Centro de Portugal, a Região de Turismo da 
Serra da Estrela e a Região de Turismo de Leiria/Fátima, cuja missão é a de 
concertar políticas regionais de desenvolvimento do turismo, e onde são ou serão 
integrados os novos pólos de marca turística que neste caso, para a região em estudo 
são quatro: Pólo de Marca Turística da Ria de Aveiro, Pólo de Marca Turística 
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Castelo Braco/Naturtejo, Pólo de Marca Turística Coimbra e Pólo de Marca 
Turística Viseu/Dão-Lafões. 
Em terceiro, as autarquias locais, enquanto responsáveis pelo desenvolvimento local. 
Aqui, seleccionaram-se os autarcas que presidem aos municípios que são também 
sede dos Distritos da Região Centro. 
Tal escolha decorre da própria forma de organização administrativa, em que as 
câmaras municipais se agrupam em comunidades intermunicipais ou associações de 
municípios. Os seus presidentes integram, também, todo o tipo de estruturas públicas 
ligadas ao desenvolvimento regional e local, bem como ao turismo. Assim, entendeu-
se por suficiente a entrevista aos autarcas dos seguintes municípios: Viseu, Guarda, 
Aveiro, Coimbra, Castelo Branco, Santarém e Leiria. Lisboa ficou excluída por 
apenas apresentar um pequeno número de municípios incluídos na NUT II Centro, por 
força da revisão organizativa feita em 2002. 
Serão ainda entrevistados os responsáveis pelas várias organizações e entidades 
públicas representativas da região, nomeadamente: Governos Civis, Associação 
Nacional de Municípios (ANMP), Associação Nacional de Freguesias (ANAFRE) e 
Agência de Promoção Turística da Região Centro. 
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Fonte: Elaboração própria 
Tabela 6.1 – Entidades a inquirir no sector público 
De acordo com as dimensões identificadas, foram consideradas um total de 22 
entidades, que constituem a população em estudo. O número reduzido de elementos 
que integram a população levou a que não fosse feito o cálculo da amostra, optando-
se por contactar a totalidade da população. 
Das 22 entidades contactadas, 14 aceitaram participar neste estudo, representando 
este número 63,64% da população. 
6.3.1.1.2 – Entidades a entrevistar no sector privado 
Para o sector privado, optou-se por interrogar o presidente do Conselho Empresarial 
do Centro. O CEC - Conselho Empresarial do Centro/CCIC - Câmara de Comércio 
e Indústria do Centro constitui uma Associação sem fins lucrativos, fundada em 
1993, representativa das Associações Empresariais da NUT II Centro, bem como dos 
distritos de Aveiro, Castelo Branco, Coimbra, Guarda, Leiria e Viseu (CEC, 2009). 
Justifica-se pelo facto de estas associações incluírem, também, empresas 
 Entidades a entrevistar 
Turismo 
Turismo de Portugal I.P 
Agência de Promoção Turística do Centro 
Turismo Centro de Portugal 
Turismo Leiria-Fátima 
Turismo de Coimbra 
Turismo Serra da Estrela 
Autarquias 
Câmara Municipal de Castelo Branco 
Câmara Municipal de Santarém 
Câmara Municipal de Leiria 
Câmara Municipal da Guarda 
Câmara Municipal de Viseu 
Câmara Municipal de Aveiro 
Câmara Municipal de Coimbra 
Associação Nacional de Freguesias (ANAFRE) 
Associação Nacional de Municípios (ANMP) 
Governos Civis 
Governo Civil de Castelo Branco 
Governo Civil de Santarém 
Governo Civil de Leiria 
Governo Civil de Guarda 
Governo Civil de Viseu 
Governo Civil de Aveiro 
Governo Civil de Coimbra 
Capítulo 6 - Metodologia 
139 
 
directamente relacionadas com oferta turística e pela ausência na região de 
associações directamente vocacionadas para a representação exclusiva desta 
indústria. 
Para além desta entidade, serão entrevistadas as delegações regionais ou os seus 
representantes na região, das seguintes associações: Associação Empresarial da 
Guarda, Associação de Hotelaria de Portugal; Associação de Hotéis 
Restaurantes e Similares de Portugal, Associados da Associação Portuguesa de 
Agências de Viagem e Turismo e de Rent-a-car com delegações em todas as 
capitais de distrito da Região Centro. Foram ainda questionadas a empresa RAVT, 
pela sua ligação entre agências de viagem e operadores turísticos e a empresa de 
transportes de passageiros internacional, cuja operação central se desenvolve na 
região em estudo, que é a NOVOMAR SA, esta última escolhida por fazer transportes 
internacionais para os principais destinos emissores de emigrantes portugueses, 
residentes na Região Centro e que se encontram estabelecidos em França, Suíça, 
Luxemburgo e Alemanha. 
Fonte: elaboração própria 
Tabela 6.2 – Entidades a inquirir no sector privado 




RAVT Lda – ligação agências com Operadores 
 
 
AHRESP – Associação dos Hotéis e Restaurantes e 
Similares de Portugal 
 
APAVT – Associação Portuguesa das Agências de 
Viagem e Turismo 
STAR – Viagens e turismo  










Ligação entre Agências e 
Operadores 
 



















CEC – CIC – Conselho Empresarial do Centro 
NERGA - Associação Empresarial da Guarda 
Associação Empresarial da Região 
Centro 
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De acordo com as dimensões identificadas, foram consideradas um total de 13 
entidades, que constituem a população em estudo. Optou-se por contactar as 
associações e entidades com representação na Região Centro. Das 13 entidades 
identificadas e contactadas, 12 aceitaram participar neste estudo, representando 
92,30% da população identificada. 
6.3.1.2 – Inquérito por entrevista semi-estruturada 
No estudo empírico utiliza-se a entrevista semi-estruturada a aplicar aos 
responsáveis pelas instituições públicas directamente envolvidas na implementação e 
desenvolvimento de medidas que favoreçam o turismo a nível regional. Esta entrevista 
será também efectuada ao sector privado, isto é, aos dirigentes de associações e 
empresários com ligações ao turismo a nível regional e/ou que representam as 
empresas do sector. Esta técnica de entrevista descrita por Fernandes (1995), é 
chamada de entrevistas com personalidades, por se tratar de uma entrevista 
“dirigida a personalidades eminentes ou a dirigentes políticos ou de associações 
profissionais”, como é o caso da população definida para este estudo. 
Esta forma de entrevista semi-estruturada, que à semelhança da entrevista 
estruturada utiliza um questionário com perguntas predefinidas, permite igualmente 
introduzir questões com vista a clarificar ou desenvolver as respostas obtidas. Neste 
caso o questionário pode comportar questões fechadas e questões abertas, 
dependendo do objectivo de cada questão em particular e da investigação em geral. A 
sua principal vantagem reside na flexibilidade que aporta e permite clarificar perguntas 
e respostas, tornando-se, todavia, mais difícil conseguir uma análise de confiança nas 
questões abertas (Finn et al, 2000; Rodrigues, 2003).  
O recurso a perguntas abertas no inquérito procura a recolha das opiniões, 
justificações e a apresentação, pelos inquiridos, das suas percepções institucionais 
relativamente aos temas propostos, dando-lhes a oportunidade de se expressarem 
livremente, condição que as questões fechadas não permitiriam.  
Assim, visa-se perceber até que ponto os inquiridos estão familiarizados com os temas 
em estudo e qual a sua visão relativamente aos itens apresentados. Ao solicitar-se o 
aprofundamento das respostas pretende-se avaliar a informação de que os 
inquiridos efectivamente dispõem sobre o tema. As perguntas fechadas, por sua 
vez, permitem conhecer a forma como os inquiridos avaliam a imagem da Região 
Centro enquanto destino turístico, a importância que atribuem aos diversos 
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modos de transporte como dinamizadores do turismo e avaliar também a 
percepção dos inquiridos relativamente a determinadas variáveis 
caracterizadoras do sector da aviação, das suas implicações para o turismo e 
para as regiões onde existem. 
Apesar de não existir uma divisão formal das questões em grupos pré-determinados, 
estas podem ser agrupadas em cinco áreas temáticas: 
Área 1 – Questões relacionadas com o turismo. 
Nesta área temática, pretende-se dar resposta ao objectivo geral que visa 
caracterizar a oferta turística da Região Centro e classificar os seus principais 
atributos enquanto destino turístico, em que se deseja: (I) aferir da importância que 
os responsáveis públicos regionais atribuem ao turismo como factor de 
desenvolvimento; (II) percepção que as entidades públicas e privadas, potenciadoras 
do turismo, têm dos atributos da região enquanto destino turístico; (III) aferir da 
imagem que os responsáveis públicos e privados têm dos níveis de oferta turística da 
Região Centro em termos de acessibilidades, atracções e infra-estruturas; (IV) 
determinar a importância que os transportes em geral e os serviços aéreos em 
particular podem ter na potenciação do turismo na região. 
Para responder a estes quesitos desenvolveram-se as questões 1, 2, 25 e 26, como 
se pode ver no questionário apresentado em anexo (anexo A). 
Área 2 – Questões relacionadas com a avaliação da relação e percepção da 
importância dos transportes para o desenvolvimento do turismo. 
Grande parte do questionário vai centrar-se neste tema fundamental do trabalho e que 
visa estabelecer as relações entre o sistema turístico e os transportes, em que se 
pretende, fundamentalmente: (I) aferir da importância que os responsáveis públicos e 
privados atribuem aos diferentes meios de transportes enquanto motores para o 
desenvolvimento do turismo; (II) avaliar a performance percebida dos diferentes meios 
de transporte na Região Centro; (III) qual a visão que as entidades públicas e privadas 
possuem sobre quais deveriam ser os investimentos futuros em transportes para a 
Região Centro a fim de potenciar o desenvolvimento do turismo. 
Para responder a estes quesitos utilizam-se as questões 3, 4, 5, 6, 7, 8, 12, 16, 17, 27 
e 28, do questionário apresentado em anexo (anexo A). 
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Área 3 – Questões relacionadas a avaliação da importância dos transportes 
aéreos e sua relação com o desenvolvimento socioeconómico das regiões e do 
turismo. 
Aqui pretende-se perceber quais as percepções dos stakeholders locais sobre as 
relações entre transportes aéreos e turismo, em especial o transporte aéreo feito 
através de CBC, que operam em aeroportos regionais. 
A intensa revisão bibliográfica permitiu identificar vários impactes gerados pelas CBC 
ao nível do desenvolvimento regional, em especial no sector do turismo. Esses 
impactes podem ser resumidos nos seguintes factores: 
1. Criação de emprego; 
2. Fixação de empresas; 
3. Atracção de investimento externo; 
4. Mobilidade na Europa e no mundo; 
5. Acessibilidade ao mercado europeu e mundial; 
6. Internacionalização das empresas; 
7. Aumento da riqueza na região; 
8. Fixação de mão-de-obra qualificada; 
9. Atracção de novas empresas; 
10. Desenvolvimento do turismo; 
11. Abertura de novos mercados; 
12. Aumento do número de potenciais visitantes; 
13. Aumento do número de potenciais clientes; 
A partir destes impactes introduziram-se questões para avaliar a percepção que as 
entidades envolvidas no turismo da Região Centro têm relativamente à 
importância de cada um dos factores identificados, nomeadamente: (I) aferir da 
importância dos transportes aéreos para o turismo a nível nacional; (II) avaliar a 
percepção dos inquiridos sobre o estado de desenvolvimento actual dos serviços 
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aéreos na Região Centro; (III) aferir da pertinência de investir em aeroportos regionais 
e de quem deve fazê-lo; (IV) aferir qual a importância dada ao transporte aéreo a 
preços baixos, em termos sociais; (V) identificar quais os impactos que, no entender 
dos entrevistados, mais relevância têm no desenvolvimento socioeconómico das 
regiões, (VI) testar o conhecimento dos entrevistados sobre a existência de algum 
projecto para implementação de serviços aéreos regionais; (VII) perceber a pertinência 
atribuída à possível localização de um aeroporto na Região Centro; (VIII) aferir quais 
os factores que justificam a implementação de serviços aéreos na Região Centro; (IX) 
identificar os sectores de actividade que, no entender dos inquiridos, mais 
beneficiariam com a implementação de serviços aéreos na região. 
Para responder a estes quesitos utilizaram-se as questões 9, 10, 11 a 14, 18, 24 e 31, 
do questionário apresentado em anexo (anexo A). 
Área 4 – Questões relacionadas com motivação das entidades públicas e 
privadas, bem como a sua disponibilidade para integrar uma parceria conjunta 
para a gestão de um aeroporto regional. 
Este grupo de questões pretende averiguar os níveis de disponibilidade das 
entidades inquiridas para a criação de uma estrutura para a implementação de 
serviços aéreos. 
Como verificado aquando da revisão da literatura, são as entidades públicas, 
nacionais, regionais ou locais, com responsabilidades no turismo, em especial as 
Regiões de Turismo, quem dinamizam, coordenam e implementam parcerias públicas 
ou públicas e privadas para a construção e gestão deste tipo de infra-estruturas. 
Assim sendo, torna-se pertinente e fundamental avaliar a predisposição de 
cooperação entre entidades da Região Centro, nomeadamente: (I) aferir da 
disponibilidade dos sectores públicos e privados para a integração conjunta de um 
projecto para criar e manter um aeroporto regional com serviços aéreos a operar, (II) 
aferir do tipo de investimentos que estariam dispostos a levar a cabo neste tipo de 
projecto. 
Para responder a estes quesitos utilizaram-se as questões 19, 20, 21 e 22, do 
questionário apresentado em anexo (anexo A). 
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Área 5 – Questões relacionadas com percepção das entidades públicas e 
privadas relativamente aos impactes que os aeroportos e as companhias aéreas 
têm para as regiões e o turismo. 
Este conjunto de questões pretende avaliar os principais impactes que as 
companhias aéreas têm para a economia e o turismo das regiões e se são 
identificados pelas diversas entidades entrevistadas. 
Pretende-se saber se as organizações públicas e as privadas da região estão 
sensibilizadas e reconhecem quer as vantagens, quer as desvantagens, deste tipo de 
estruturas. Com a resposta a estas questões pretende-se: (I) aferir das 
vantagens/desvantagens para a região; (II) apreciar das vantagens/desvantagens para 
as organizações; (III) avaliar das vantagens/desvantagens para o turismo. 
Para responder a estes quesitos utilizaram-se as questões 11,10, 12, 14, 18, 24, 25, 
26, 27 e 28, do questionário apresentado em anexo (anexo A). 
6.3.2 – Análise dos Resultados 
A análise dos resultados obtidos através das perguntas fechadas foi efectuada com o 
auxílio do programa SPSS. Para a análise dos dados recorreu-se à Análise 
Univariada. Na Análise Univariada utilizaram-se as medidas de localização média, 
moda e mediana, bem como as medidas de dispersão e tabelas de frequências. 
Para a análise das questões abertas foi utilizada a análise de conteúdo temática. 
Quivy e Campenhoudt (2003) referem que a análise de conteúdo é cada vez mais 
utilizada na investigação em ciências sociais “porque oferece a possibilidade de tratar 
de forma metódica informações e testemunhos que apresentam um certo grau de 
profundidade e de complexidade" (Quivy e Campenhoudt, 2003, p. 227). A análise 
temática pode-se ainda subdividir em análise categorial e análise de avaliação, sendo 
a primeira a mais antiga e a mais utilizada, a qual consiste em calcular e comparar as 
frequências de certas características previamente agrupadas em categorias 
significativas, sendo pois um método essencialmente quantitativo. A análise de 
avaliação diz respeito aos juízos formulados pelo entrevistado. É calculada a 
frequência dos diferentes juízos, respectiva direcção e intensidade (Quivy e 
Campenhoudt, 2003). 
Na análise de resultados deste estudo foram avaliados os juízos que os entrevistados 
fazem acerca, por exemplo, das relações entre as entidades regionais, a imagem que 
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possuem do destino Região Centro e quais os investimentos no sector dos transportes 
que deveriam ser levados a cabo num futuro próximo. É ainda dada a oportunidade 
aos inquiridos de justificar as opções tomadas na avaliação de determinados itens e 
que permite compreender melhor a sua posição. 
Foram igualmente categorizadas as respostas e aplicadas tabelas de frequências que 
permitiram identificar grupos de vantagens das CBC apontadas pelos entrevistados e 
que não estavam categorizados nas questões fechadas. 
6.4 – Conclusão 
Como exposto anteriormente, o objectivo deste estudo é o de saber se estão as 
entidades regionais, públicas e privadas, com responsabilidades no turismo, 
sensibilizadas e disponíveis para organizar-se e investir no desenvolvimento de 
aeroportos regionais, como forma de atrair CBC, facilitadoras do desenvolvimento 
económico em geral e do turismo em particular. Esta foi a pergunta de partida para a 
realização deste estudo. 
No sentido de lhe dar resposta entendeu-se que se deveria, em primeiro lugar, aferir 
das percepções que os principais stakeholders, públicos e privados, com 
responsabilidades no turismo e na economia da Região Centro, possuem acerca da 
importância e das vantagens, ou não, de investir em aeroportos regionais, de forma a 
atrair CBC, potenciadoras do desenvolvimento económico em geral e do turismo em 
particular. No entanto, para melhor conhecer as percepções dos stakeholders 
regionais relativamente a este tema considerou-se por bem analisar, num segundo 
tempo, a sua percepção acerca do próprio turismo da região, bem como da 
importância dos transportes para o seu desenvolvimento. 
Uma vez avaliada a percepção das entidades regionais acerca da imagem do destino 
Região Centro considerou-se essencial, para responder de forma completa ao 
problema de partida saber de que forma os stakeholders estão dispostos a organizar-
se e que espécie de apoios facultariam para viabilizar este tipo de projecto. 
Tendo em conta os objectivos enunciados, tornou-se evidente que uma metodologia 
exclusivamente estruturada não permitiria alcançar satisfatoriamente esses mesmos 
objectivos. Optou-se por isso, no design do questionário, pela colocação de um 
elevado número de questões abertas, dando a possibilidades aos entrevistados de 
apresentarem os seus pontos de vista, as suas opiniões acerca do tema e as 
percepções que possuíam acerca dos assuntos tratados. Esta metodologia qualitativa, 
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coloca dificuldades acrescidas aos investigadores, apesar de, neste caso, ter permitido 
aferir os verdadeiros conhecimentos e percepções que os entrevistados possuíam em 
relação às diferentes matérias a investigar. 
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Capítulo 7 – Caracterização da região em estudo: a Região 
Centro de Portugal 
7.1 - Introdução 
Neste capítulo descreve-se a Região Centro de Portugal em especial a sua posição 
turística relativamente às restantes regiões e ao país. Inicialmente, faz-se uma breve 
caracterização geográfica, demográfica e económica da região. Segue-se a sua 
caracterização enquanto destino turístico, nomeadamente em termos estatísticos que 
demonstram o desempenho da região em termos regionais e nacionais. Esta 
caracterização será realizada com base nos dados secundários disponíveis no INE e 
no Turismo de Portugal. 
Num último momento, fazem-se algumas considerações acerca dos principais acessos 
rodoviários, ferroviários e aéreos existentes na região em estudo, e que de alguma 
forma ajudam a definir a região enquanto destino turístico, através de dados recolhidos 
junto da Rede Ferroviária Nacional (REFER), do Instituto Nacional de Estatística (INE), 
do Instituto Nacional de Aviação Civil (INAC) e da Estradas de Portugal (EP). 
7.2 - Caracterização geográfica 
A Região Centro corresponde à parte central do território do Continente, numa posição 
estratégica nas ligações entre o Norte e o Sul e no acesso à Europa. Encontra-se 
entre os dois maiores centros urbanos de Portugal (Lisboa e Porto), sendo 
atravessada pela principal auto-estrada (A1). Esta região caracteriza-se pelas boas 
acessibilidades inter-regionais (rodoviárias, ferroviárias e marítimas) e pela ligação à 






Fonte: INE, 2006 
Figura 7.1 – Localização espacial da NUT II Região Centro no contexto Nacional 
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Esta região faz parte das 7 NUTS II definidas para o território nacional e tem uma área 
de 28 198 km² (30,6% do país). Compreende os distritos de Coimbra, Castelo Branco 
e Leiria, a maior parte dos distritos de Aveiro, Viseu e Guarda, e cerca de um terço do 
Distrito de Santarém. A Região Centro é constituída por 100 concelhos o que 
representa cerca de 25% do total nacional. Limita a Norte com a Região Norte, a Leste 
com Espanha, a Sul com o Alentejo e a Região de Lisboa e a Oeste com o Oceano 
Atlântico. 
A Região Centro compreende 12 sub-regiões NUTS III, são elas o Baixo Vouga, Dão 
Lafões, Serra da Estrela, Beira Interior Norte, Baixo Mondego, Pinhal Interior Norte, 
Cova da Beira, Beira Interior sul, Pinhal Litoral, Médio Tejo, Pinhal Interior Sul e Oeste.  
Fonte: INE, 2009 
Tabela 7.1 – Distribuição dos municípios por NUTS III – Região Centro 
 
NUTS III Concelhos  
Baixo Vouga Águeda, Albergaria-a-Velha, Anadia, Aveiro, Estarreja, Ílhavo, Mealhada, Murtosa, 
Oliveira do Bairro, Ovar, Sever do Vouga e Vagos;  
 
Dão-Lafões Aguiar da Beira, Carregal do Sal, Castro Daire, Mangualde, Mortágua, Nelas, 
Oliveira de Frades, Penalva do Castelo, Santa Comba Dão, São Pedro do Sul, 
Sátão, Tondela, Vila Nova de Paiva, Viseu e Vouzela  
 
Serra da Estrela Fornos de Algodres, Gouveia e Seia 
 
Beira Interior Norte Almeida, Celorico da Beira, Figueira de Castelo Rodrigo, Guarda, Manteigas, Meda, 
Pinhel, Sabugal e Trancoso  
 
Baixo Mondego Cantanhede, Coimbra, Condeixa-a-Nova, Figueira da Foz, Mira, Montemor-o-Velho, 
Penacova e Soure 
 
Pinhal Interior Norte Alvaiázere, Ansião, Arganil, Castanheira de Pêra, Figueiró dos Vinhos, Góis, Lousã, 
Miranda do Corvo, Oliveira do Hospital, Pampilhosa da Serra, Pedrógão Grande, 
Penela, Tábua e Vila Nova de Poiares 
 
Cova da Beira Belmonte, Covilhã e Fundão 
 
Beira Interior Sul Castelo Branco, Idanha-a-Nova, Penamacor e Vila Velha de Ródão 
 
Pinhal Litoral Batalha, Leiria, Marinha Grande, Pombal, Porto de Mós 
 
Médio Tejo Abrantes, Alcanena, Constância, Entroncamento, Ferreira do Zêzere, Ourém, 
Sardoal, Tomar, Torres Novas e Vila Nova da Barquinha 
 
Pinhal Interior Sul Mação, Oleiros, Proença-a-Nova, Sertã, Vila de Rei 
 
Oeste Alcobaça, Alenquer, Arruda dos Vinhos, Bombarral, Cadaval, Caldas da Rainha, 
Lourinhã, Nazaré, Óbidos, Peniche, Sobral de Monte Agraço e Torres Vedras 
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Designação do indicador Valor Unidade Período 
Indicadores       
Área Total 28.198,00  Km2 2007 
Densidade Populacional 84,30  Hab/Km2 2007 
População residente, em 2007 2.385.911,00  Indivíduos 2007 
Relação com população total 22,47  percentagem 2007 
Taxa de crescimento efectivo 0,00  percentagem 2007 
Actividade Económica       
Taxa de Desemprego HM, em 2008 5,70  percentagem 2008 
Número de desempregados HM, em 2008 78.300,00  Indivíduos 2008 
    Fonte: INE, Anuário Estatístico de Portugal 2005; INE, informação estatística 
2006, 2007, 2008 e 2009 
Tabela 7.2 – Principais indicadores da Região Centro 
Em termos populacionais o número de residentes aumentou entre 1991 e 2001. 
Analisando os Censos relativos a estes anos, verifica-se que a população cresceu em 
89 629 indivíduos (cerca de 4%). Em 2007, residiam na Região Centro mais de dois 
milhões e trezentos mil indivíduos, representando cerca de 22,4% do total da 
população residente em Portugal. A densidade populacional na Região Centro é de 
84,3 hab/km2 em 2004, enquanto a média nacional é de 114,3 hab/km2 (INE, 2007).      
A taxa de desemprego no último trimestre de 2008 foi de 5,7%, estando abaixo da 
média nacional (7,8%) para o mesmo período, contando a região com 78 mil e 300 
desempregados, sendo, todavia, a segunda região do país com menor taxa de 
desemprego (INE, 2009).  
A Região Centro caracteriza-se por baixos níveis de qualificação dos seus activos e 
uma taxa de analfabetismo elevada quando comparada com o total nacional (10,9% 
da sua população activa em 2001) (INE, 2007). 
A Região Centro é possuidora de alguma tradição industrial, em especial no litoral 
(zona de Aveiro e Marinha Grande), enquanto o interior tem um cariz marcadamente 
tradicional, onde predominam actividades primárias como a agricultura.  
O sector secundário concentra ramos de actividade bem inseridos nas dinâmicas de 
competitividade nacional e global como é o caso das cerâmicas/vidros, produtos 
metálicos, moldes, componentes automóveis, pasta para papel e lanifícios. 
A estrutura de emprego regista valores muito elevados no sector da agricultura, 
silvicultura e pesca, 27%, cabendo aos sectores da indústria, construção, energia e 
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água a absorção de 35,8% do total do emprego da região, representando o sector dos 
serviços 41,7% desse total regional (INE, 2004).   
Destaca-se, também, o importante contributo da região em termos de formação 
superior. Nesta região estão localizadas as Universidades de Coimbra, Aveiro e Beira 
Interior, vários Institutos Politécnicos, nomeadamente o de Viseu, Guarda, Coimbra, 
Leiria, Castelo Branco e Tomar, entre outras instituições de ensino privado, 
constituindo um recurso fundamental para o desenvolvimento da competitividade 
regional.   
7.3 - Breve caracterização da actividade turística 
Como estudado nos capítulos precedentes, o turismo é um sector de actividade que 
deve ser encarado como um sistema que estabelece variadas relações com outros 
sectores de actividade. Cria uma rede complexa de actividades económicas que estão 
envolvidas no fornecimento de alojamento, alimentação e bebidas, transportes, 
entretenimento e serviços para os turistas. O turismo tem cada vez maior 
expressividade internacional, contribuindo de forma profunda para o desenvolvimento 
das sociedades. 
Na última década a oferta turística tem sido fortemente afectada quer pela evolução 
dos fluxos turísticos, quer pelas alterações ocorridas nos próprios circuitos de 
distribuição do produto turístico, em que a Internet teve um papel fundamental. O lado 
da procura viu-se confrontado com turistas cujos comportamentos e actos de consumo 
mudaram radicalmente em muito devido a factores como o acesso facilitado a 
informação, mobilidade melhorada dentro e fora da União Europeia, crescente 
globalização, mais e melhores vias de comunicação, mais formação. 
Transformações ocorridas no sector da aviação, com a desregulamentação do sector 
e a entrada no mercado das companhias aéreas de baixo custo, provocaram um 
aumento da procura por este tipo de viagens, permitindo que grandes fluxos de 
pessoas passassem a viajar a negócios ou lazer de forma mais facilitada e barata. 
Mercados periféricos e outrora longínquos viram neste novo conceito de transporte 
uma oportunidade para o desenvolvimento do seu turismo e da sua economia. 
Outras alterações vieram mudar a oferta, nomeadamente através da diversificação de 
produtos turísticos e introdução de novos conceitos e serviços. Num “workshop” 
apresentado pela sociedade de consultores Augusto Mateus & Associados, a quando 
da “Convenção Empresarial do Centro – V Congresso dos Empresários do Centro”, 
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em Novembro de 2006, dão conta de várias alterações ocorridas a este nível: (i) 
Desenvolvimento de novos formatos de negócio em especial no sector imobiliário 
turístico; (ii) Rápidos avanços tecnológicos nas actividades e equipamentos de suporte 
ao turismo; (iii) desenvolvimento de redes de comunicação em que a internet permitiu 
um acesso facilitado, simples e rápido a todo o tipo de informação fundamental para 
aos potenciais clientes poderem, por exemplo, proceder à comparação de ofertas. 
Isto veio aumentar a concorrência entre os diversos destinos turísticos que a crescente 
globalização e o desenvolvimento dos transportes aéreos baratos tornou cada vez 
mais próximos e, logo, mais acessíveis ao mercado. Assim, qualquer região que se 
queira desenvolver turisticamente tem de ter consciência de que hoje a competição 
não é local, mas sim global. 
7.3.1 - Produtos turísticos estratégicos 
A região tem uma grande diversidade de locais de interesse turístico, dos quais se 
podem destacar:  
(i) Recursos naturais, com elevado índice de atractividade turística, tais como: 
termas, montanhas, praias, áreas protegidas, florestas, rios e grutas;  
(ii) Recursos culturais, de relevância nacional e internacional, tais como: aldeias 
históricas, museus, catedrais, castelos, igrejas, mosteiros, solares, artesanato e uma 
rica gastronomia regional com especial notoriedade para os queijos e os vinhos. 
Eusébio (2006) refere que a Região Centro tem grande potencial para se transformar 
num destino turístico relevante a nível nacional. Apontando factores como a 
“diversidade e a riqueza das atracções turísticas, a localização geográfica, as boas 
acessibilidades, nomeadamente na zona costeira, a hospitalidade dos residentes, os 
preços competitivos e o clima de segurança, são apenas algumas das razões que 
podem ser apontadas para evidenciar o elevado potencial que a região apresenta em 
termos turísticos”. 
De entre os recursos naturais e culturais de maior relevo para a região, são de 
destacar: A Rota de Vinhos do Dão, Bairrada e Oeste; a Região da Serra da Estrela; O 
Santuário de Fátima; Conjunto de Castelos da Raia Histórica; Percurso das Aldeias 
Históricas; Cidade de Coimbra (cidade universitária e monumental); Gastronomia rica 
como é o caso do Leitão da Bairrada e o Queijo da Serra entre outros; Golfe e Turismo 
Residencial na zona do Oeste; Mosteiro da Batalha, Mosteiro de Alcobaça e Convento 
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de Cristo em Tomar; Zonas Balneares de referência com são os casos da Nazaré, 
Figueira da Foz e Aveiro; Conjunto de Estâncias Termais na Região de Dão Lafões. 
A riqueza natural e cultural da Região Centro tem permitido o desenvolvimento de 
vários produtos turísticos, de relevância estratégica, salientando-se o turismo de sol e 
praia, o turismo cultural, o turismo urbano, o turismo de saúde, o turismo de 
natureza, o turismo no espaço rural e o turismo desportivo (Eusébio, 2006). 
Segundo a mesma autora, a par da riqueza natural e cultura da região “têm sido 
construídas atracções que permitem não só o desenvolvimento dos produtos turísticos 
enunciados, como é o caso do turismo desportivo através da construção de campos 
de golfe, como também centros de congressos onde o turismo de negócios é 
dinamizado”. 
As potencialidades da Região Centro enquanto destino turístico vão de encontro às 
características identificadas como essenciais para a implementação de serviços 
aéreos regionais de CBC a operar a partir de aeroportos regionais. Um estudo 
realizado pela RDPE (2007) conclui que as companhias aéreas de baixo custo tornam 
os destinos mais acessíveis e visíveis a novos mercados, permitindo cativar novos 
perfis de turistas com outras motivações. 
Refere-se também que as companhias aéreas de baixo custo contribuem para a 
redução significativa da sazonalidade, promovendo uma distribuição do tráfego ao 
longo do ano, devido, sobretudo, à facilidade de aquisição das viagens. Segundo o 
mesmo autor, as companhias aéreas de baixo custo permitem aos destinos a 
diversificação do produto, facilitando a sustentação de 6 dos dez produtos estratégicos 
referidos no PENT (RDPE, 2007). 
Sol & Mar, Touring, Turismo Residencial, City Break, Golfe, Turismo de Negócios são, 
assim, aqueles produtos que as companhias aéreas de baixo custo mais dinamizam 
nas regiões onde normalmente operam. 
Ao comparar-se estes dados com os apresentados por Eusébio (2006) observa-se 
uma consonância entre os produtos turísticos de relevância estratégica para a região 
em estudo e aqueles que tendem a ser mais favorecidos com a implementação de 
aeroportos regionais onde operam companhias aéreas de baixo custo. 
Tal como se pode verificar, estes locais são bastante diversos, e as motivações pelas 
quais são procurados diferem também segundo o tipo de segmento e de público-alvo. 
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De referir, ainda, que a Região Centro tem vindo a desenvolver-se bastante desde 
1974. Principalmente em termos de acessibilidades e infra-estruturas básicas que 
permitem uma melhor ligação Litoral – Interior, em especial a rede viária com a A1, 
A25 e A24, entre outras. As actividades turísticas têm sido, também, um grande motor 
do desenvolvimento, com maior densidade nas áreas do litoral em detrimento das 
regiões situadas no interior. Situação que os novos eixos rodoviários têm vindo a 
debelar. 
O Instituto de Turismo de Portugal apresentou na Bolsa de Turismo de Lisboa em 
2006 o PENT (Plano Estratégico Nacional do Turismo). Plano este que definiu 10 
principais produtos estratégicos a desenvolver em Portugal.  
Tal como se pode observar na tabela seguinte, para a Região Centro foram definidos 6 
produtos a desenvolver, divididos pelos diferentes níveis de importância estratégica: 
1.º nível – Touring; 2.º nível – Turismo de Natureza; 3.º nível – Golfe, Turismo 










Fonte: Plano Estratégico Nacional do Turismo – ITP, 2006 
Figura 7.2 - Matriz estratégica de desenvolvimento de produtos no território 
A análise desta matriz estratégica remete mais uma vez para os estudos referenciados 
nos parágrafos precedentes (Eusébio, 2006; RDPE, 2007). Os produtos apresentados 
como estratégicos para a região enquadram-se no conjunto de produtos que são 
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identificados como aqueles que mais beneficiam com os aeroportos regionais onde 
operam companhias de baixo custo. 
Mais, como este tipo de companhias aéreas permite uma maior diferenciação dos 
destinos e dos produtos turísticos, reduzindo a sazonalidade e aumentando a 
visibilidade dos destinos nos mercados emissores, a Região Centro acaba, assim, por 
sair em posição vantajosa uma vez que quatro dos seis produtos estratégicos para a 
região – Golfe, Resorts Integrados/Turismo Residencial, Saúde e Bem-estar e 
Gastronomia e Vinhos – são aqueles que melhor se identificam com os requisitos 
necessários à implementação de serviços aéreos a operar a partir de aeroportos 
regionais. 
Corrobora esta análise a comparação entre a região em estudo e o Alentejo, cuja 
criação do novo aeroporto de Beja visa cumprir os mesmos objectivos de redução da 
sazonalidade, do aumento da visibilidade do destino através da diferenciação dos 
produtos e da qualificação do destino junto dos mercados emissores. 
Todavia, se naquele caso se pode dizer que o destino Alentejo se encontra ainda em 
estado de “Exploração”, isto é, com pouca procura turística a que corresponde uma 
oferta turística reduzida e pouco estruturada, correspondendo à fase 1 de 
desenvolvimento de um destino, segundo a classificação proposta por Butler (apud 
Guerra, 2009), no caso do destino Região Centro pode-se afirmar que este já está em 
fase de “Desenvolvimento”, ou seja, intensificação da actividade turística e dos 
investimentos em equipamentos e serviços, o que corresponde à fase 3, de acordo 
com a mesma classificação proposta por Butler. 
Os produtos com maior expressão são sem dúvida o Touring Cultural e Paisagístico, 
Gastronomia e Vinhos, Saúde e Bem-estar, Sol e Mar e Turismo de Natureza. Isto 
significa que o turista ao visitar a Região Centro pode desfrutar de variadíssimas 
experiências e emoções, que vão desde o sol e praia no Litoral ao turismo de natureza 
na Serra da Estrela. 
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De notar também que a diversidade de produtos turísticos existentes na região em 
estudo permite atrair visitantes durante praticamente todo o ano, favorecendo dessa 
forma a redução da sazonalidade que, ainda assim continua a ser evidente com uma 
concentração nos meses de verão (figura 7.3). 
Fonte: PENT, 2006 
Figura 7.3 – Produtos oferecidos pela Região Centro e distribuição temporal da 
procura 
De seguida apresenta-se uma descrição dos produtos estratégicos identificados pelo 
PENT para a Região Centro. 
Quanto ao produto Sol e Mar, há a referir que este está mais desenvolvido em outras 
zonas do país, nomeadamente em Lisboa e no Algarve, este surge como um forte 
complemento aos outros produtos na Região Centro.  
No Litoral destacam-se várias zonas balneares, como são os casos da Nazaré, Vera 
Cruz, São Martinho do Porto, Figueira da Foz, Mira e Aveiro. A diversidade de serviços 
nestas zonas passa pela restauração, actividades de animação e alojamento. É nestas 
zonas que mais surge o chamado alojamento paralelo, que não dignifica o destino. As 
excepções são as cidades da Figueira da Foz e de Aveiro que possuem alguma 
variedade de alojamento.  
Em suma, existem alguns clusters de desenvolvimento turístico na região que quando 
combinados com serviços complementares de qualidade, especialmente campos de 
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golfe e instalações de spa & wellness, podem ser fortes pólos de atracção. A sub-
região do Oeste está neste momento numa fase de crescimento neste sector. 
No que diz respeito ao Turismo Cultural e Paisagístico, a Região Centro possui uma 
grande herança histórico-cultural de diferentes tempos e civilizações, desde os 
lusitanos, passando pelos romanos até aos árabes. Esta herança está bem distribuída 
por toda a região.  
De entre o vasto conjunto patrimonial, existem lugares que merecem especial 
destaque, tais como: a cidade de Viseu, Sé da Guarda, conjunto das aldeias 
históricas, cidade de Coimbra, conjunto de castelos da Raia, Mosteiro da Batalha, 
Ruínas de Conimbriga, Mosteiro de Alcobaça, Santuário de Fátima, Convento de 
Cristo, Castelo de Almourol e a Vila de Óbidos. De entre os recursos e atracções de 
interesse natural destacam-se os espaços naturais protegidos, como são os casos dos 
parques e reservas naturais.  
Para o desenvolvimento deste produto é necessária uma grande cooperação entre o 
sector público e o sector privado para haver uma articulação entre os vários destinos e 
criar serviços complementares às atracções, que possibilitem uma melhor satisfação 
das necessidades dos visitantes.  
Quando se fala no produto saúde e bem-estar, a Região Centro possui uma grande 
riqueza em termos de águas minerais naturais e de recursos termais, cujo poder 
curativo atraiu desde tempos remotos visitantes a esta área do país. Esta riqueza 
levou à construção de uma variedade de estâncias termais que conjugam a hotelaria e 
restauração com os balneários no início do séc. XX.  
Das 19 estâncias termais, 4 têm actividade suspensa. Destacam-se como as que têm 
mais relevância a nível nacional as termas da Cúria, São Pedro do Sul, Luso, 
Monfortinho, Caldas da Felgueira, Alcafache, Monte Real e Vimeiro. A sub-região Dão 
Lafões é a que concentra a maior parte das unidades termais do país. As estâncias 
termais têm vindo a diversificar e promover a sua oferta, investindo em novos 
equipamentos e qualificação dos recursos humanos. 
O surgimento de uma procura crescente pelo segmento de turismo de saúde, abre à 
região uma janela de oportunidade para a valorização económica. O conceito SPA que 
surge em várias unidades hoteleiras e o possível aproveitamento de recursos 
propiciados em toda a faixa costeira no domínio da talassoterapia, pode ajudar na 
afirmação desta região enquanto destino de Saúde e Bem-estar. 
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Apesar de existir um bom número de recursos na região, eles são pouco atractivos 
turisticamente de modo a que possam posicionar a região enquanto destino 
competitivo neste sector. È necessário ajustar a oferta à exigência dos novos turistas 
de saúde e bem-estar.  
Também o turismo de natureza é estratégico para a região, que possui áreas 
classificadas que ocupam no seu todo uma importante área do território regional. De 
entre as áreas naturais classificadas destacam-se, a Serra da Estrela, um forte cluster 
turístico, a Serra da Malcata, Serra de Aire e Candeeiros, Caramulo, Montemuro, etc. 
Existe ainda a reserva natural das Berlengas, em Peniche, que possui uma enorme 
potencialidade para actividades de mergulho, e as Dunas de São Jacinto.  
Todavia há necessidade do desenvolvimento de infra-estruturas e serviços básicos de 
apoio destinados ao uso turístico. Nomeadamente requalificação de vias secundárias 
de modo a permitir um cada vez melhor acesso a estas zonas de enorme beleza. 
A Região Centro é famosa, quanto à sua gastronomia e vinhos, especialmente pelo 
Vinho do Dão e pelo Queijo da Serra da Estrela. Destaca-se ainda o Peixe e Marisco 
no Litoral, o Leitão e Vinho da Bairrada, a Chanfana de Cabrito, os Ovos-moles e os 
Enchidos. É uma região com um imenso potencial devido à riqueza dos seus 
excelentes vinhos, paisagens naturais e rica gastronomia local. As diferenças culturais 
da região, desde o litoral ao interior, contribuem para a existência de uma grande 
diversidade da oferta, neste produto específico. 
Contudo, pode-se afirmar que o Turismo de Gastronomia e Vinhos está num grau de 
desenvolvimento muito baixo. As adegas não estão preparadas para receber os 
turistas e a maior parte dos restaurantes não tem recursos qualificados. Foram 
definidas várias rotas, mas na realidade não estão desenvolvidas e acessíveis ao 
visitante. 
7.3.2 - Breve análise quantitativa do Turismo na Região Centro 
Em termos quantitativos o sector do turismo encontra-se em franco desenvolvimento 
na Região Centro, apesar de ainda limitado face ao potencial paisagístico e 
patrimonial que possui. 
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No que respeita à oferta turística, a Região Centro dispõe de 21% dos 
estabelecimentos hoteleiros existentes a nível nacional e de 14% da capacidade de 
alojamento instalada. Quanto ao tipo de estabelecimentos hoteleiros, uma grande 
maioria são pensões (56,4%), 32% são hotéis, havendo ainda 244 unidades de 
turismo em espaço rural (TER), o equivalente a 26,2% do total a nível nacional, tendo 
as unidades de TER registado um crescimento de 12% ao ano, em média, desde 1995 
(INE, 2005).  
Fonte: Turismo de Portugal, 2008 
Figura 7.4 – Número de estabelecimentos hoteleiros por NUT II – ano 2004 a 2007 
Como se pode observar na figura 7.4, a Região Centro tem vindo a reforçar a sua 
oferta hoteleira, sendo a segunda região do país com maior número de unidades. 
Verifica-se que ao longo dos anos tem vindo a aumentar o número de 
estabelecimentos, tal como as Regiões Norte e Alentejo. Ao invés, as Regiões de 
Lisboa, Algarve, Açores e Madeira mantiveram ou reduziram as suas unidades 
hoteleiras ao longo destes anos. 
Na figura 7.5, verifica-se que 79% das unidades de alojamento existentes em Portugal 
distribuem-se por quatro regiões: Norte, Centro, Algarve e Lisboa, respectivamente. 
Das 2031 unidades de alojamento licenciadas no país, em 2007, 1609 estavam 
distribuídas por estas quatro regiões. 
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Fonte: elaboração própria a partir de INE, 2008 
Figura 7.5 – Distribuição das unidades de alojamento por NUT II entre 2005 e 
2007  
A relevância da Região Centro pode ser medida quer através do número de 
estabelecimentos hoteleiros (figura 7.5) quer através da sua taxa de captação turística 
(tabela 7.4).  
A tabela 7.3. dá conta do crescimento da oferta turística da Região Centro (em 
estabelecimentos e número de camas) de 2002 para 2007 quando comparada com o 
crescimento em termos nacionais, verificando-se que a Região Centro cresceu o dobro 
do país no período referido. 
 
Portugal Centro Var. 02/07 
2002 2007 2002 2007 Portugal Centro 
N.º de estabelecimentos 1 890 2 031 370 427 7,46% 15,40% 
Capacidade de alojamento  
(n.º de camas) 
239 903 264 737 31 243 36 837 10,35% 17,90% 
Tabela 7.3 - Indicadores da oferta e sua variação (2002/2007) 
O crescimento bruto do número de estabelecimentos hoteleiros entre 2002 e 2007 foi 
de 15,40% na Região Centro, contra os 7,46% nacionais. 
Quanto ao número de camas, viu a sua capacidade aumentada em 17,90%, isto é, 
cerca de 5 500 camas, enquanto o país cresceu apenas 10,35% no mesmo período. 
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Em 2007, 427 estabelecimentos hoteleiros (21%) existentes em Portugal localizavam-
se nesta região, sendo a segunda a nível nacional, logo a seguir à Região Norte. 
Quanto à capacidade dos estabelecimentos em número de camas, verifica-se que a 
sua importância relativa na capacidade de alojamento a nível nacional é de 14%, atrás 
do Algarve (36%) e de Lisboa (19%), ocupando o terceiro lugar juntamente com o 
Norte (14%). A fraca taxa de captação turística, pior do que a Região Centro só 
mesmo os Açores (3,14) e o Alentejo (2,60), revela a fragilidade do turismo nesta 
região. 
No que concerne à capacidade total de dormidas de que a Região Centro dispõe 
anualmente, os valores rondam os 13,44 milhões (14% do total nacional), enquanto 
que, em termos nacionais, os valores são de 96,63 milhões de dormidas. 
Fonte: elaborado com base em INE, 2009 
Tabela 7.4 – Importância do destino turístico “Região Centro” a nível nacional, 
ano de 2007 
Ao fazer-se uma comparação entre os indicadores apresentados na tabela 7.4 e 
aqueles que são apresentados na tabela 7.5, verifica-se uma discrepância que deve 
ser registada. Se por um lado a Região Centro possui já um número considerável de 
camas e de estabelecimentos hoteleiros, é verdade também que em termos de 
performance fica muito abaixo da média nacional e nos três indicadores analisados 
apenas o Alentejo obtêm resultados semelhantes. Em termos de taxa de ocupação 
cama a Região Centro fica-se pelos 30,1% o pior desempenho do país, com uma 
NUTS II 
Estabelecimentos Hoteleiros Procura de Alojamento 




Turística Valor % N.º Camas % 
Portugal 2.031 100% 264.747 100% 37.566 100,00 
Continente 1.763 87% 229.053 87% 30.657 81,61 
Norte 461 23% 36.421 14% 3.844 10,23 
Centro 427 21% 36.837 14% 3.508 9,34 
Lisboa 306 15% 49.654 19% 8.163 21,73 
Alentejo 154 8% 9.961 4% 978 2,60 
Algarve 415 20% 96.180 36% 14.163 37,70 
Açores 81 4% 8.397 3% 1.180 3,14 
Madeira 187 9% 27.297 10% 5.729 15,25 
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estadia média de apenas 1,9 noites, contra 3 de média nacional, e uma receita por 








Receitas de aposento por hóspede (euros) 
Portugal 43,00 3,00 97,40 
Continente 41,00 2,70 91,80 
Norte 32,40 1,80 57,80 
Centro 30,10 1,90 53,40 
Lisboa 48,00 2,30 105,40 
Alentejo 30,30 1,60 55,60 
Algarve 46,00 5,00 136,30 
Açores 39,80 3,40 109,50 
Madeira 60,30 5,30 153,20 
Fonte: elaborado com base em INE, 2009 
Tabela 7.5 - Avaliação espacial de alguns indicadores da performance dos 
destinos turísticos, 2007 
De uma forma geral, pode dizer-se que o destino turístico Região Centro, em termos 
de ciclo de vida, proposto por Butler (citado por Guerra, 2009) se encontra numa fase 
de desenvolvimento, registando-se todavia um esforço considerável, quer em termos 
públicos, quer em termos privados de afirmação do destino, não só através da 
realização de investimentos em infra-estruturas e atracções, mas também na 
promoção do destino junto dos mercados emissores. 
Apesar dos esforços, tanto pelos organismos públicos como pelos privados com 
responsabilidade no desenvolvimento do turismo da região, verificam-se fortes 
assimetrias em termos de relevância turística das diferentes sub-regiões como se 


















% Km2 % Número % 
Centro 
38.148,00 100,00% 28.200,10 100% 2.383.284 100,00% 1,35 1,60 
Baixo Vouga 
4.939,00 12,95% 1.804,20 6,40% 400.423 16,80% 2,74 1,23 
Baixo Mondego 
4.966,00 13,02% 2.062,80 7,31% 330.494 13,87% 2,41 1,50 
Pinhal Litoral 
3.474,00 9,11% 1.743,60 6,18% 268.140 11,25% 1,99 1,30 
Pinhal Interior Norte 
633,00 1,66% 2.616,50 9,28% 137.341 5,76% 0,24 0,46 
Dão-Lafões 
4.691,00 12,30% 3.488,90 12,37% 291.185 12,22% 1,34 1,61 
Pinhal Interior Sul 
381,00 1,00% 1.904,70 6,75% 40.407 1,70% 0,20 0,94 
Serra da Estrela 
407,00 1,07% 867,80 3,08% 47.415 1,99% 0,47 0,86 
Beira Interior Norte 
1.661,00 4,35% 4.062,60 14,41% 109.051 4,58% 0,41 1,52 
Beira Interior Sul 
1.380,00 3,62% 3.748,20 13,29% 73.138 3,07% 0,37 1,89 
Cova da Beira 
1.992,00 5,22% 1.374,50 4,87% 90.701 3,81% 1,45 2,20 
Oeste 
6.571,00 17,23% 2.220,20 7,87% 363.930 15,27% 2,96 1,81 
Médio Tejo 
7.053,00 18,49% 2.306,00 8,18% 231.059 9,69% 3,06 3,05 
 
 
Fonte: elaborado com base em Eusébio (2006) e INE (2009) 
Tabela 7.6 – Distribuição espacial e capacidade de alojamento dos 
estabelecimentos hoteleiros da Região Centro, 2008 
Na tabela 7.6 verifica-se que 74% da capacidade de alojamento dos estabelecimentos 
hoteleiros da região localizam-se em apenas cinco NUTS III (Baixo Vouga, Baixo 
Mondego, Dão-Lafões, Oeste e Médio Tejo). Cenário semelhante ao que se verifica 
quando é avaliada a distribuição espacial das dormidas nos estabelecimentos 









Dormidas (ano de 2008) 
Número Taxa de captação turística * 
Centro 3.880.275 100,00% 
Baixo Vouga 479.632 12,36% 
Baixo Mondego 648.549 16,71% 
Pinhal Litoral 304.482 7,85% 
Pinhal Interior Norte 67.895 1,75% 
Dão-Lafões 481.722 12,41% 
Pinhal Interior Sul 21.836 0,56% 
Serra da Estrela 53.704 1,38% 
Beira Interior Norte 138.405 3,57% 
Beira Interior Sul 125.030 3,22% 
Cova da Beira 249.923 6,44% 
Oeste 647.394 16,68% 
Médio Tejo 661.703 17,05% 
Fonte: elaborado com base em Eusébio (2006) e INE (2009) 
Tabela 7.7 – Distribuição espacial da procura dos estabelecimentos hoteleiros na 
Região Centro, 2008 
No ano de 2008, hospedaram-se na região 2.103.726 visitantes, dos quais 1.432.793 
tiveram origem nacional (68,11%) e os restantes 670.933 (31,89%) vieram do 
estrangeiro. Como se pode observar na tabela 7.8 a Região Centro cresceu 2,4%, 
registando mesmo o segundo maior crescimento em termos nacionais e muito acima 
da média (0,7%), para além da Região Centro também a Madeira (4,2%), o Norte 
(1,7%) e os Açores (0,8%) registaram uma evolução positiva do número de hóspedes 
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Hóspedes nos Estabelecimentos Hoteleiros, por NUTT II, 2007/2008 
                    Unidades 
NUTS II 
2008 2007 Var % 
08/07 
Posição Global 
Portugueses Posição Estrangeiros Posição Portugueses Posição Estrangeiros Posição   2008 2007 
Norte 1.524.450 1 888.387 4 1.528.751 1 844.812 4 1,7 3 3 
Centro 1.432.793 3 670.933 5 1.385.044 3 668.386 5 2,4 4 4 
Lisboa 1.437.859 2 2.380.066 1 1.448.287 2 2.387.595 1 -0,5 1 1 
Alentejo 488.743 5 175.406 6 506.156 5 169.100 6 -1,6 6 6 
Algarve 1.005.046 4 1.922.773 2 972.790 4 1.975.837 2 -0,7 2 2 
Açores 214.330 7 139.149 7 213.504 7 137.325 7 0,8 7 7 
Madeira 243.426 6 933.011 3 264.068 6 864.518 3 4,2 5 5 
TOTAL 6.346.647   7.109.725   6.318.600   7.047.573   0,7     
Fonte: Turismo de Portugal, 2008; INE, 2009 
Tabela 7.8 – Distribuição espacial (NUT II) dos hóspedes dos estabelecimentos 
hoteleiros por mercado, 2008 e 2007 
Observa-se, também, que a região em estudo é o terceiro destino preferido pelos 
visitantes portugueses e o quinto mais procurado pelos visitantes estrangeiros. Em 
termos globais, a região ocupa a quarta posição como destino nacional à frente da 
Madeira, do Alentejo e dos Açores, respectivamente. 
Em termos de procura turística, o número de dormidas indica que a Região Centro 
continua a ser visitada maioritariamente pelo mercado interior, com 65% do total de 
dormidas registadas (Figura 7.6). Em 2006, das 3.508 mil dormidas na região, 2.297 
mil (65%) eram de turistas oriundos de outras regiões do país e 1.210 mil (35%) foram 






Fonte: INE, 2009 
Figura 7.6 – Dormidas nos estabelecimentos hoteleiros da Região Centro 
segundo a origem dos visitantes, ano de 2006 
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Em termos de distribuição dos hóspedes estrangeiros por mercados emissores, a 
Espanha, a França, a Itália, a Alemanha, e o Brasil representaram, em 2008, 67,88% 
do total de hóspedes registados nos estabelecimentos hoteleiros da região. O TOP 10 






Unidades Posição Quota Unidades Posição Quota 
Alemanha 44.100 4 6,57% 41.145 4 6,16% 7,2 
Áustria 5.424 17 0,81% 5.337 15 0,80% 1,6 
Bélgica 12.292 11 1,83% 11.596 11 1,73% 6,0 
Brasil 36.692 5 5,47% 29.487 6 4,41% 24,4 
Canadá 7.866 13 1,17% 9.953 13 1,49% -21,0 
Dinamarca 4.121 19 0,61% 3.444 19 0,52% 19,7 
Espanha 216.582 1 32,28% 217.696 1 32,57% -0,5 
EUA 24.235 7 3,61% 31.430 5 4,70% -22,9 
Finlândia 4.534 18 0,68% 2.913 21 0,44% 55,6 
França 82.125 2 12,24% 74.029 3 11,08% 10,9 
Holanda 19.460 8 2,90% 19.053 8 2,85% 2,1 
Hungria 2.484 21 0,37% 3.212 20 0,48% -22,7 
Irlanda 8.690 12 1,30% 10.200 12 1,53% -14,8 
Itália 75.960 3 11,32% 91.575 2 13,70% -17,1 
Japão 12.644 10 1,88% 14.158 10 2,12% -10,7 
Noruega 3.487 20 0,52% 3.464 18 0,52% 0,7 
Polónia 13.531 9 2,02% 16.468 9 2,46% -17,8 
Reino Unido 26.494 6 3,95% 27.332 7 4,09% -3,1 
República Checa 2.344 22 0,35% 1.596 22 0,24% 46,9 
Rússia 6.014 16 0,90% 4.818 16 0,72% 24,8 
Suécia 6.728 15 1,00% 4.328 17 0,65% 55,5 
Suíça 7.006 14 1,04% 6.580 14 0,98% 6,5 
Outros 48.120   7,17% 38.572   5,77% 24,8 
TOTAL 670.933   100,00% 668.386   100,00% 0,4 
Fonte: Turismo de Portugal, 2008; INE, 2009 
Tabela 7.9 – Distribuição dos hóspedes nos estabelecimentos hoteleiros da 
Região Centro segundo o país de origem dos visitantes, ano de 2007 
Ao observar-se a figura 7.7 verifica-se que os meses de Verão, entre Julho e Outubro 
são os que concentram maior número de hóspedes. Todavia, também no mês de Maio 
se regista um ligeiro pico de hóspedes registados. Os piores meses do ano são os de 
Dezembro, Janeiro e Fevereiro. 
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Fonte: INE, 2009 
Figura 7.7 – Distribuição mensal dos hóspedes nos estabelecimentos hoteleiros 
da Região Centro, ano de 2007 e 2008 
Para o cálculo da Taxa de Sazonalidade (hóspedes no Verão / hóspedes totais x 
100) usaram-se os dados relativos aos hóspedes registados em estabelecimentos 
hoteleiros, verificando-se que 32,9% dos hóspedes registados (nacionais e 
estrangeiros) estiveram na região nos meses de Verão (Julho, Agosto e Setembro). 
Em 2007 a taxa de sazonalidade foi mais elevada com os meses de Verão a serem 
responsáveis por 33,67% dos hóspedes totais desse ano. 
Pelo cálculo do Índice de Amplitude Sazonal (hóspedes no Verão / hóspedes no 
Inverno x 100), que mede as variações entre os meses de Verão e Inverno, verifica-se 
que durante os meses de Verão entraram mais 1,87 hóspedes que no Inverno. Este 
índice revela, não existir uma acentuada concentração sazonal de turistas, o que pode 
ser explicado pelo facto de a Região Centro possuir oferta de turismo termal, turismo 
de neve e turismo de negócios, que permite uma distribuição dos hóspedes ao longo 
do ano. 
 
Um outro índice importante a ter em conta é o Índice de Preferência que permite 
avaliar a importância da região relativamente a outras ou ao país globalmente 
considerado, é determinado pela relação entre o número de turistas ou hóspedes na 
região e o número total de turistas ou hóspedes registados no país. 
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Hóspedes nos Estabelecimentos Hoteleiros, por NUTT II, 2008 
Taxa de Captação Turística 
NUTS II 
2008 
TOTAL Tx. Posição 
N.º 
Portugueses Tx. Estrangeiros Tx. 
Norte 1.524.450 24,0% 888.387 12,5% 2.412.837 17,9% 3 
Centro 1.432.793 22,6% 670.933 9,4% 2.103.726 15,6% 4 
Lisboa 1.437.859 22,7% 2.380.066 33,5% 3.817.925 28,4% 1 
Alentejo 488.743 7,7% 175.406 2,5% 664.149 4,9% 6 
Algarve 1.005.046 15,8% 1.922.773 27,0% 2.927.819 21,8% 2 
Açores 214.330 3,4% 139.149 2,0% 353.479 2,6% 7 
Madeira 243.426 3,8% 933.011 13,1% 1.176.437 8,7% 5 
TOTAL 6.346.647 100,0% 7.109.725 100,0% 13.456.372 100,0%   
Legenda: Tx = Taxa de Captação Turística 
Fonte: INE, 2009 
Tabela 7.10 – Índice de Preferência Turística da Região Centro, ano de 2008 
Como se pode analisar na tabela 7.10 a Região Centro ocupa o 4 lugar nas 
preferências dos hóspedes que visitam Portugal (nacionais e estrangeiros), à frente da 
Madeira, Alentejo e Açores, e a segunda posição nas preferências dos hóspedes 
nacionais. 
7.4 - Acessibilidades da Região Centro 
Apesar das potencialidades turísticas identificadas para a Região Centro, um factor 
importante que pode condicionar o seu desenvolvimento diz respeito às 
acessibilidades de e para a região. 
A Região Centro encontra-se bem servida em termos de acessibilidades rodoviárias, 
com os principais itinerários e auto-estradas a passarem pela região (a este propósito 
ver anexo B). Nota-se, todavia, uma grande diferença entre o litoral e o interior, em 
que este último possui um número muito reduzido de acessos rodoviários principais 
(figuras 7.8 e 7.9). 
Os políticos e responsáveis regionais reconhecem, contudo, que um dos factores 
estruturais mais importantes para uma harmoniosa política do ordenamento do 
território é, sem dúvida, o modo como se encontra organizada a Rede de Estradas, 
nomeadamente no capítulo das Estradas Nacionais, o que se traduz na existência de 
um Plano Rodoviário Nacional, cuja última revisão aconteceu em 2000 (EP, 2009). 
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A figura seguinte ilustra a distribuição e localização de infra-estruturas aeroportuárias, 
rodoviárias, ferroviárias, marítimas, e plataformas logísticas no território Continental, 
não só as já existentes, mas também os investimentos previstos que, uma vez 
realizados nas diferentes vertentes de intermodalidade, irão permitir ao País 
posicionar-se como uma plataforma eficiente e viável para efeitos do transporte de 
passageiros e de carga. Todavia, convém precisar que o futuro aeroporto, ao contrário 
do previsto em 2000, será agora construído na margem Sul do Tejo, em Alcochete, e 
não na margem Norte, na Ota, como previsto pelo Ministério das Obras Públicas 
Transportes e Comunicações (MOPTC), em 2000. 
Fonte: MOPTC (PRN 2000) 
Figura 7.8 – Mapa da estrutura intermodal do Continente 
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Para a Região Centro, as principais apostas têm passado pelas estruturas rodoviárias, 
como se pode ver na figura 7.9. 
Fonte: Estradas de Portugal, 2009 
Figura 7.9 – Principais itinerário rodoviários da Região Centro 
A figura 7.9 mostra como as ligações rodoviárias são importantes na Região Centro, 
muito devido à sua posição central no país que a tal obriga, dos 37 itinerários 
complementares existentes no país, 15 estão ou atravessam de alguma forma a 
região. Em termos de Auto-estradas a Região Centro conta já com cinco. 
Quanto às ferrovias, o país dispõe de quatro ligações internacionais. A Região Centro 
é servida pela Linha da Beira Alta, degradada e com necessidades de investimento, 
não respondendo às necessidades da região. 
Na tabela 7.11 e na figura 7.10 têm-se uma visão espacial da localização das linhas 
férreas na Região Centro e das suas interligações com outros eixos ferroviários que 
percorrem o país. De salientar que muitas destas linhas estão associadas a 
transportes de mercadorias, em detrimento do seu aproveitamento para o transporte 
de passageiros. 




Fonte: REFER, 2009 
Tabela 7.11 – Ligações ferroviárias internacionais 
Fonte: REFER, 2009 
Figura 7. 10 – Linhas férreas que servem a Região Centro 
As más condições das linhas, os tempos exagerados das viagens e aos serviços 
oferecidos a bordo são apontados como as principais dificuldades para tornar este tipo 
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de transporte atractivo para passageiros a lazer, principalmente quando, actualmente, 
as redes viárias são uma alternativa mais rápida, segura e cómoda. 
Em termos de infra-estruturas aeroportuárias secundárias, a Região Centro dispõe de 
sete aeródromos usados para acções de combate a incêndios, emergência médica, 
protecção civil e uso militar e cuja utilização civil para transporte de passageiros 
apenas seria possível através da realização de investimentos em alargamento e 
consolidação das pistas. 
Todas as capitais de distrito da Região Centro, à excepção da Guarda, possuem 
aeródromos, a grande maioria operacionais e abertos para acções de protecção civil 
ou para uso privado. 
 
Fonte: INE (2005); INAC (2006) 
Figura 7.11 – Aeródromos em Portugal Continental 
O estudo levado a cabo pela Comissão do Sistema Aeroportuário, em 2006, revela 
existir um número reduzido de aeródromos em condições e que actualmente 
acumulam funções de transporte aéreo para aeronaves de pequena dimensão. A 
figura 7.12 apresenta as valências inerentes aos aeródromos relativamente à 
qualidade do piso e comprimento de pista, destacando-se as infra-estruturas de 
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Bragança, Aveiro, Évora, Cascais, e Viseu como aquelas que possuem os requisitos 
mínimos de operacionalidade (MOPTC, 2006).  
Além do mais, cerca de 20% dos aeródromos estão encerrados, e mais de 50% de 
todos os aeródromos não têm um piso de asfalto. 
 
Fonte: MOPTC, 2006 
Figura 7.12 – Valências dos aeródromos regionais 
 
O MOPTC (2006) identifica como principais constrangimentos dos aeródromos 
certificados aqueles que derivam da falta de recursos humanos qualificados em alguns 
aeródromos a nível local, bem como dos equipamentos existente em uma ou mais 
áreas (comunicação, navegação, vigilância, e segurança). 
Para o MOPTC as principais oportunidades a considerar para os aeródromos 
certificados passam pelo desenvolvimento de critérios para aprovação e manutenção 
de infra-estruturas, estando estas sempre consideradas em termos do ordenamento 
territorial. Prevê o aproveitamento de um número reduzido de aeródromos com 
vocação específica e complementar à rede de aeroportos e a ponderação de utilização 
de aeródromos para efeito da aviação executiva no caso da Região circundante ser 
propícia e existirem os requisitos mínimos necessários a tal (MOPTC, 2006). Ora, 
como observado, os aeródromos de Aveiro e Viseu, da região em estudo, estão bem 
posicionados para aproveitar estas oportunidades identificadas pelo MOPTC (figura 
7.12). 
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7.5 - Conclusão 
Ao longo deste capítulo fez-me uma análise geral da Região Centro, em termos 
económicos e sociais, e detalhou-se a observação da região enquanto destino 
turístico. 
Em termos económicos verificou-se que a região possui uma taxa de desemprego 
abaixo da média nacional (5,7%) e que o sector mais importante é o terciário com mais 
de 68% da população aí empregada. Verificou-se também que há fortes assimetrias 
entre o litoral e o interior, com aquele marcadamente mais industrial e este último mais 
direccionado para actividades tradicionais, como a agricultura. 
A Região Centro caracteriza-se por baixos níveis de qualificação dos seus activos e 
uma taxa de analfabetismo elevada quando comparada com o total nacional (10,9% 
em 2001). 
Embora existam na Região Centro recursos endógenos de grande importância para o 
desenvolvimento do turismo, verifica-se através de indicadores como a oferta do 
alojamento turístico, a procura, a estada média dos visitantes e as receitas por quarto 
disponível, que ainda há muito trabalho a fazer para que este sector de actividade se 
dinamize o suficiente para tornar a região um destino turístico de referência. 
Todavia, foi possível diagnosticar que a Região Centro reúne condições para 
estruturar uma oferta turística competitiva, no entanto, ainda continua excessivamente 
presa a dinâmicas territoriais que atrasam um maior desenvolvimento. A reduzida 
articulação entre os sectores público e privado, a inexistência de integração da oferta 
turística local e a dificuldade de coordenação entre os agentes nos diferentes níveis da 
oferta causa limitações à competitividade da região, dificultando um posicionamento 
adequado no mercado nacional e internacional. 
A competitividade de uma região é também favorecida pela adopção de estratégias e 
implementação de projectos que facilitem o conhecimento do destino, tornando-se 
visíveis e acessíveis aos principais mercados emissores. Uma das formas que muitas 
regiões encontraram para cumprir estas estratégias passou pela implementação de 
serviços aéreos regionais. No capítulo seguinte é feita uma avaliação das percepções 
que os sectores público e privado possuem da Região Centro enquanto destino 
turístico, qual a importância que lhe atribuem e que interesse atribuem à 
implementação de serviços aéreos regionais para o desenvolvimento económico, 
social e turístico da região. 
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Capítulo 8 – Análise dos Resultados 
8.1 – Introdução 
Neste capítulo apresentam-se os resultados das entrevistas efectuadas às entidades 
públicas e privadas com ligações ao sector do turismo, bem como aquelas que foram 
aplicadas às associações privadas que representam o tecido empresarial da Região 
Centro, como explicado no capítulo da metodologia. 
Convém relembrar os objectivos identificados para o estudo e a que se pretende dar 
resposta nesta análise: 
1. Aferir das percepções que os principais stackeholders, públicos e privados, com 
responsabilidades no turismo e na economia da Região Centro, possuem acerca 
da importância e das vantagens ou não de investir em aeroportos regionais de 
forma a atrair companhias aéreas de baixo custo, potenciadoras do 
desenvolvimento económico em geral e do turismo em particular. 
2. Saber de que forma os stackholders públicos e privados estão dispostos a 
organizar-se e que espécie de apoios facultariam para viabilizar este tipo de 
projecto. 
3. Avaliar a percepção que os stackeholders regionais públicos e privados possuem 
acerca do turismo da região, bem como da importância dos transportes para o seu 
desenvolvimento. 
Em termos de metodologia de análise, como já foi referenciado será privilegiada a análise 
univariada, com especial registo para as tabelas de frequências, as médias, modas e 
medianas. 
8.2 – Caracterização das entidades entrevistadas 
Como visto no capítulo da metodologia (secção 6.3.1.1), optou-se pela realização de 
entrevistas semi-estruturadas feitas a entidades públicas e privadas da Região Centro de 
Portugal. 
Num total foram identificadas 35 entidades que se enquadravam nos critérios 
seleccionados. Dessas responderam 26, o que constitui uma percentagem de respostas 
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de 74,29%. Em termos de distribuição das entrevistas validadas, 50% foram dadas por 
entidades públicas e as restantes 50% por entidades privadas. 
Tabela 8.1 – Distribuição das entrevistas por tipo de entidade 
Como se observa na tabela 8.1 foi dada preferência às entidades directamente ligadas ao 
sector do turismo, que representam no seu conjunto (público e privado) 88,4% do número 
de entrevistas efectuadas. 
8.3 – Análise da percepção dos entrevistados sobre o turismo e os 
transportes na Região Centro 
Numa primeira fase pretende-se saber como é que os inquiridos avaliam a importância do 
turismo para o desenvolvimento económico e social da região. Dos inquiridos, todos 
reconhecem que o turismo é um factor essencial ao desenvolvimento da Região Centro. 
De seguida, procurou-se saber qual a avaliação que as entidades fazem relativamente à 
Região Centro enquanto destino turístico e quais os factores que apresentam maior 
importância para a sua caracterização enquanto tal. Foram apresentados 22 critérios 
usados por investigadores para avaliar um destino turístico cuja tabela de médias de 
resposta obtidas se apresenta de seguida (a este propósito ver capítulo 2, secção 2.6). 
 
Entidades Públicas 
Entidades Públicas directamente ligadas ao 
Turismo 
46,2% 
Turismo de Portugal 
Regiões de turismo 
Autarquias 
Associações de Turismo 
Entidades Públicas não directamente ligadas ao 
Turismo 
3,8% Governos Civis 
Entidades Privadas 
Entidades privadas ligadas ao Turismo 42,2% 
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Transportes de Passageiros 
Outros 
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Figura 8.1 – Percepção que as entidades entrevistadas possuem do destino Região 
Centro 
Como se observa na figura 8.1, dos atributos apresentados aos inquiridos e que definem 
a imagem de um destino turístico, todos eles mereceram por parte das entidades 
entrevistadas uma avaliação positiva, destacando-se os seguintes: estabelecimentos de 
restauração e bebidas (média de 4); equipamentos desportivos e recreativos (média de 
3,08); infra-estruturas de saúde e bem-estar (termas, spas, hospitais, etc) (média de 
3,92); espaços comerciais (lojas, centros comerciais) (média de 3,88); clima apropriado 
para a prática turística (média de 3,96); espaços verdes e meio ambiente (4,04 de 
média); relação qualidade/preço dos serviços turísticos (4 de média); limpeza e higiene 
(média de 3,77); acessibilidades à região (média de 3,65); hospitalidade da população 
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local (média de 4,5); segurança (4,19); tradições culturais e história local (4,31); 
atractividade do património histórico e arquitectónico (4,08).  
Fica assim demonstrado que as entidades da Região Centro percepcionam a região 
como um verdadeiro destino turístico e identificam positivamente os atributos que esta 
deve ter para ser definida como tal. De facto dos 7 atributos que, segundo Echtner e 
Richie (1993), mais contribuem para a definição da imagem de um destino turístico, a 
Região Centro reúne-os todos e obtém valores positivos, no entender dos entrevistados 
(ver capítulo 2, secção 2.6). 
Como tal, pode afirmar-se que as entidades públicas e privadas que participaram neste 
estudo reconhecem a Região Centro como um verdadeiro destino turístico e avaliam 
positivamente os atributos que esta apresenta para poder ser encarada como tal. 
Ora, qualquer região para se definir com destino turístico deve ter especial preocupação 
em tornar-se acessível através de um ou vários meios de transporte, já que a 
componente viagem faz parte integrante do produto turístico (ver capítulo 2, secção 2.2 e 
2.3; capítulo 3, secção 3.3). Neste particular, 65,4% dos inquiridos consideram que a 
região está bem, ou mesmo muito bem servida em termos de acessibilidades (ver secção 
3.3). Todavia, estas pressupõem não só a existência de infra-estruturas, mas também a 
existência de meios de transporte que as possam usar e tirar proveito delas. 
Sendo o tema central deste estudo a avaliação de uma infra-estrutura específica 
“aeroportos regionais” (ver capítulo 5) usado por um meio de transporte específico 
“companhias aéreas de baixo custo” (ver capítulo 4), revelou-se pertinente estudar três 
aspectos relativos aos transportes em geral, em primeiro lugar perceber como é que as 
entidades públicas e privadas avaliam o seu desempenho na região, em segundo a 
importância que os inquiridos atribuem aos transportes para o desenvolvimento do 
turismo e, por último, avaliar a importância atribuída a cada um dos meios de transporte, 
identificados no capítulo 3, para o turismo da região. 
Em termos de performance, os transportes fluviais, marítimos e aéreos são aqueles onde 
são percepcionados os piores desempenhos. O transporte ferroviário é visto como 
mediano por 50% dos inquiridos e apenas 11,5% consideram o desempenho deste meio 
de transporte como sendo bom ou mesmo óptimo. 
Capítulo 8 – Análise dos resultados 
179 
 
Os transportes rodoviários são aqueles que reúnem maior consenso, com 80,8% dos 
entrevistados a dar nota positiva a este meio de transporte em termos de serviços 
prestados na região. 
 Frequências relativas Estatísticas descritivas 
1 2 3 4 5 NS/NR Média Mediana Moda DP 
Rodoviário  0%  0% 19,2% 73,1% 7,7%  0% 3,88 4 4 0,516 
Ferroviário 15,4% 19,2% 50% 7,7% 3,8% 3,8% 2,54 3 3 1,104 
Fluvial 16% 28% 8% 4%  0% 44% 1,12 1 0 1,201 
Marítimo 16% 24% 4% 4%  0% 52% 0,92 0 0 1,152 
Aéreo 24% 20% 12% 4%  0% 40% 1,16 1 0 1,214 
Legenda: DP = Desvio Padrão 
Tabela 8.2 – Avaliação da performance dos diferentes meios de transporte na 
Região Centro 
Verifica-se pois, que os entrevistados encaram os transportes rodoviários como aqueles 
que melhor servem a região, contrastando com uma percepção negativa quanto aos 
outros meios identificados. Tal fica a dever-se à fraca aposta na requalificação das redes 
ferroviárias, à inexistência de vias interiores navegáveis, à inexistência de serviços 
aéreos na região e de portos marítimos com funções específicas para embarque e 
desembarque de passageiros. 
No entanto, quando confrontados com a importância dos transportes para o 
desenvolvimento do turismo, as respostas são evidentes. Verifica-se que todos os 
inquiridos concordam com a afirmação de que os transportes são essenciais ao 
desenvolvimento do turismo e 76% deles atribuem mesmo a nota máxima em termos de 
importância na escala apresentada (1 – discordo totalmente; 5 – concordo plenamente). 
Esta avaliação vai de encontro ao visto no capítulo 3, onde se determinam as funções 
básicas satisfeitas pelos transportes ao nível do turismo, e se comprova a sua função 
essencial na distribuição de fluxos turísticos, não só desde as zonas emissoras, mas 
também entre e dentro de várias zonas receptoras, confirmando a sua importância no 
desenvolvimento turístico das regiões. 
Apesar de a totalidade dos inquiridos entender os transportes como essenciais ao 
desenvolvimento do turismo, a mesma importância não é atribuída a todos os meios de 
transporte de igual forma. 
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 Frequências relativas Estatísticas descritivas 
  1 2 3 4 5 Média Mediana Moda DP 
Rodoviário 3,80% 0,00% 0,00% 26,90% 69,20% 4,58 5 5 0,857 
Ferroviário 11,50% 3,80% 11,50% 34,60% 38,50% 3,85 4 5 1,317 
Fluvial 26,10% 21,70% 39,10% 13,00% 0,00% 2,39 3 3 1,033 
Marítimo 45,00% 30,00% 20,00% 0,00% 5,00% 1,9 2 1 1,071 
Aéreo 4,30% 21,70% 30,40% 13,20% 30,40% 3,43 3 3 1,273 
Legenda: DP = Desvio Padrão 
Tabela 8.3 – Importância dos diferentes meios de transporte na Região Centro de 
acordo com as percepções dos inquiridos 
Como se observa na tabela 8.3 mais de 69% dos inquiridos consideram o transporte 
rodoviário como o principal contribuidor e impulsionador do turismo actual da região. Esta 
consciência manifestada pelos inquiridos é corroborada pelo exposto no capítulo 7, uma 
vez que a Região Centro dispõe de bons acessos rodoviários, apesar de existir uma 
maior concentração no litoral, com um grande número de auto-estradas e itinerários 
principais a passarem pela região (ver figura 7.8 e 7.9). Os restantes inquiridos dizem que 
este meio de transporte é importante (26,9%) e apenas uma pequena percentagem dos 
entrevistados acham que os transportes rodoviários não têm qualquer importância para o 
actual estado do turismo na região (3,8%). 
Quando analisado o sector dos transportes ferroviários as respostas aparecem menos 
concentradas. Como se observa, 38,5% acredita que este modo de transporte têm um 
contributo muito importante para o estado actual do turismo na região e 38,6% entendem 
que o seu contributo é importante, mas 15,3% afirmaram não ter nenhuma importância ou 
possuir pouca importância para o turismo. Apesar da maioria das respostas ser positiva, 
alguns dos inquiridos indicam que este sector tem tido pouco investimento público nas 
infra-estruturas de suporte, com linhas degradadas, comboios lentos e diminuta oferta de 
serviços, que se traduzem num enorme desconforto a bordo (ver secção 7.4). 
Quando em causa está o transporte fluvial e marítimo as tendências invertem-se. Em 
ambos os casos as apreciações dos inquiridos são negativas. Em termos de transporte 
marítimo 75% das entidades entrevistadas consideram não ter qualquer importância ou 
muito pouca importância para o turismo da região. Também para o fluvial, 47,8% lhe 
atribuem pouca ou nenhuma importância. Relativamente a este último, apenas 13% 
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referem que este meio de transporte contribui de alguma forma para o turismo na região, 
como se observa na tabela 8.3. 
Esta apreciação reflecte o estado incipiente destes meios de transporte, uma vez que a 
região não possui vias interiores navegáveis, nem portos marítimos especializados com 
as valências necessárias para o embarque e desembarque de passageiros. 
Apesar de a Região Centro não possuir nenhum aeroporto, e como tal não estar 
directamente servida por companhias aéreas, a figura 8.9 demonstra que, apesar disso, 
as entidades entrevistadas reconhecem que este é um meio de transporte importante 
para o turismo da região. Todavia, como se viu na tabela 8.2, 44% dos inquiridos dão 
nota negativa ao desempenho deste tipo de serviços. Se esta última posição se entende 
pelas razões já explicadas, o facto de as entidades, ainda assim, lhe atribuírem grande 
importância (43,6% acha que é importante ou muito importante para o turismo) se deve à 
relação estreita e benéfica entre estes dois sectores, comummente aceite por todos os 
investigadores e profissionais da área do turismo (ver capítulo 3 e 4). Só assim se explica 
que, apesar da não existência de transportes aéreos, as entidades os vejam como peças 
relevantes para a região enquanto destino turístico. 
Ainda assim, 4,3% dos entrevistados entendem que este meio de transporte não é nada 
importante e 21,7% dizem que é pouco importante. 
A percepção que as entidades entrevistadas possuem acerca da importância dos 
diferentes meios de transporte para o turismo da Região Centro, bem como da sua 
performance actual, reflecte-se nas suas escolhas quando lhes é perguntado que tipos de 
investimentos devem ser efectuados na criação ou ampliação de infra-estruturas de 
transporte, tendo em vista o desenvolvimento do turismo. As tipologias de investimento 
apresentadas tiveram em atenção as referenciadas no Livro Branco dos Transportes da 
Comissão Europeia (2001), as recomendações da Comissão Europeia (COM, 2005) 
sobre aeroportos regionais e companhias aéreas de baixo custo (ver capítulo 3) e as 
definidas pelo projecto STRAIR (2007) (ver capítulo 5). 
Neste caso, os entrevistados entendem que a melhor aposta para o desenvolvimento do 
turismo da região passa, por um lado, pela melhoria dos acessos ferroviários (76,9% dos 
entrevistados dizem “sim” a investimentos futuros neste meio) com a requalificação da 
Linha da Beira Alta, por exemplo, recusando todavia a implementação do TGV (com 
apenas 30,8% dos entrevistados a responderam “sim” a este tipo de transporte), por 
Capítulo 8 – Análise dos resultados 
182 
 
outro, a construção de um aeroporto regional estrategicamente localizado para receber 
companhias aéreas de baixo custo (57,7% dizem “sim” a este tipo de investimentos). 
Mais uma vez, estes resultados vão de encontro ao estudado a quando da revisão da 
literatura (ver capítulo 3 e 4), onde são demonstradas as relações e as vantagens para os 
destinos turísticos regionais da existência de acessos aéreos, principalmente os providos 
pelas companhias aéreas de baixo custo. 
Quanto a futuros investimentos em infra-estruturas rodoviárias, dado o estado actual da 
rede, 57,7% dizem não ser necessário, apesar de fazerem referências a investimento 
pontuais nomeadamente através da requalificação do IP3 e de algumas vias interiores de 
ligação entre as cidades de média dimensão. As entidades inquiridas consideram 
também não ser pertinente a concretização de uma base multimodal que incluísse: 
aeroporto + TGV + rodovias (73,1% diz “não”) (tabela 8.4). 
Na tabela 8.4 são apresentadas as percentagens das respostas a favor (sim) e contra 
(não), para cada um dos investimentos indicados. 
Modalidades de Investimento Sim Não 
Melhorar os acessos rodoviários 42,3% 57,7% 
Melhorar os acessos ferroviários 76,9% 23,1% 
Implementar o TGV 30,8% 69,2% 
Construir um aeroporto regional para as companhias aéreas de baixo custo 57,7% 42,3% 
Base multimodal (aeroporto + TGV + rodoviário) 26,9% 73,1% 
Tabela 8.4 – Percepção dos investimentos a serem realizados em infra-estruturas 
de transporte para o desenvolvimento do turismo na Região Centro 
Uma vez que este trabalho se focaliza nos transportes aéreos regionais e visto que 
57,7% dos entrevistados entende que se deve investir na construção de um aeroporto 
regional para as companhias aéreas de baixo custo, importa agora perceber qual a 
percepção que as entidades possuem acerca da importância, vantagens e desvantagens 
deste tipo de infra-estruturas. 
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8.4 – Análise da percepção dos entrevistados sobre a importância da 
construção de aeroportos regionais e das CBC para o turismo da 
Região Centro 
Na Figura 8.2 pode-se observar a importância que as entidades inquiridas atribuem ao 
aparecimento de aeroportos regionais para as regiões onde estes se inserem. De todos 
os entrevistados, apenas 7,7% acham que este tipo de infra-estruturas não é importante 
para as regiões. Dos restantes, 53,8% consideram que os aeroportos regionais são muito 
importantes e 19,3% consideram-nos importantes para o desenvolvimento das regiões 
onde estão implantados.  
Figura 8.2 – Importância dos aeroportos regionais para as regiões onde estão 
inseridos 
A favor deste tipo de infra-estruturas, as entidades entrevistadas apresentam vários 
argumentos, entendendo que a rapidez dos meios de transporte aéreo é fundamental, no 
actual mercado globalizado, pelo que torna-se de vital importância para a região a 
existência de um aeroporto regional e a sua promoção junto de países emissores de 
turismo, valorizando a diversidade das áreas de interesse turístico que a região oferece. 
Na revisão da literatura (capítulo 5, secção 5.4 e 5.5) viu-se que estas são, também, 
algumas das vantagens identificadas noutras regiões já estudadas e que validam a 
criação deste tipo de infra-estruturas. Entendem, ainda, que um aeroporto regional é um 
estímulo à economia tornando a região mais competitiva. 
Da análise das respostas apresentadas pelos inquiridos podem dividir-se os benefícios 
em duas categorias, como apresentado na tabela 8.5. 




relacionados com o 
Turismo 
 • Aumento da Mobilidade de pessoas e bens; 
• Descentralização de poderes e infra-estruturas; 
• Aumento da circulação para e a partir da região; 
• Fixação de investimento; 
• Criação de emprego. 
   
Benefícios directamente 
relacionados com o 
Turismo 
 • Aumento da visibilidade da região junto de 
mercados emissores; 
• Favorecimento da procura internacional facilitada 
pelo acesso aéreo; 
• Maior procura turística; 
• Redução da sazonalidade; 
• Diversificação dos produtos turísticos, como o City 
Break; 
• Criação de novos produtos turísticos; 
• Aumento da estadia média na região; 
• Aumento da competitividade regional face a outros 
destinos turísticos; 
Tabela 8.5 – Percepção dos potenciais benefícios de um aeroporto regional e das 
CBC para a Região Centro 
As respostas dadas vêm corroborar a importância percepcionada pelas entidades 
regionais públicas e privadas relativamente a este tipo de infra-estruturas, e que a figura 
8.2 demonstra. Todavia, como se viu, há também quem apresente justificação para a não 
implementação de um aeroporto na Região Centro, nomeadamente: 
Inconvenientes 
indirectamente 
relacionados com o 
Turismo 
 • Custo de investimento elevado com fracas 
perspectivas de retorno; 
• Dimensão reduzida do país com acesso facilitado 
aos aeroportos do Porto e de Lisboa; 





com o Turismo 
 • Degradação da qualidade dos visitantes; 
• Os principais mercados emissores para a Região 
Centro são o Interno e o Espanhol, que não 
utilizam este tipo de infra-estruturas e serviços. 
Tabela 8.6 – Percepção dos potenciais inconvenientes de um aeroporto regional e 
das CBC para a Região Centro 
Capítulo 8 – Análise dos resultados 
185 
 
De notar que as razões apresentadas pelos entrevistados vão, também, de encontro 
àquilo que os estudos consultados apontam como principais vantagens para este tipo de 
infra-estruturas. 
Os argumentos aqui identificados como inconvenientes para a implementação de 
serviços aéreos a operar a partir de um aeroporto na Região Centro podem, no entender 
dos investigadores estudados, ser pontos a favor da sua construção, pois a proximidade 
de outros aeroportos facilita e aumenta o interesse das CBC a quando da sua decisão de 
operar a partir de certas regiões, uma vez que os seus clientes habituais não se importam 
de usar aeroportos regionais desviados até 160 quilómetros dos grandes centros 
urbanos, onde existem aeroportos internacionais (a este propósito ver capítulos 4 e 5). 
Quando os inquiridos são chamados a exprimir o seu grau de concordância com algumas 
afirmações amplamente utilizadas na literatura para justificar a implementação de 
serviços aéreos regionais, as respostas são claras e das onze afirmações propostas, 
todas elas apresentam um grau de concordância maioritário superior a três, variando as 
médias aritméticas entre 3,65 e 4,62 (tabela 8.7). 
Afirmações 








Média Mediana Moda DP 
Os serviços aéreos facilitam o 
comércio mundial. 
0,0% 0,0% 7,7% 23,1% 69,2% 4,62 5 5 0,637 
Os serviços aéreos são 
indispensáveis para o 
desenvolvimento do turismo. 
0,0% 3,8% 11,5% 30,8% 53,8% 4,35 5 5 0,846 
Os serviços aéreos aumentam a 
produtividade das regiões. 
0,0% 3,8% 26,9% 26,9% 42,3% 4,08 4 5 0,935 
Os serviços aéreos promovem os 
investimentos e a inovação. 
0,0% 7,7% 26,9% 15,4% 50,0% 4,08 4,5 5 1,055 
Os serviços aéreos provocam 
impactos em vários sectores de 
actividade. 
0,0% 0,0% 11,5% 23,1% 65,4% 4,54 5 5 0,706 
Os serviços aéreos contribuem para o 
desenvolvimento sustentável. 
3,8% 7,7% 19,2% 46,2% 23,1% 3,77 4 4 1,032 
Os serviços aéreos promovem o 
acesso a regiões remotas. 
12,0% 4,0% 16,0% 44,0% 24,0% 3,64 4 4 1,254 
Os governos devem promover a 
criação ou desenvolvimento de 
aeroportos regionais. 
0,0% 11,5% 26,9% 30,8% 30,8% 3,81 4 4 1,021 
Os investidores privados devem 
investir em estruturas aeroportuárias. 
0,0% 11,5% 34,6% 30,8% 23,1% 3,65 4 3 0,977 
O transporte aéreo barato é inevitável 
e socialmente desejável. 
0,0% 3,8% 23,1% 38,5% 34,6% 4,04 4 4 0,871 
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Os Organismos regionais deveriam 
aproveitar as ajudas europeias para a 
construção de um aeroporto regional e 
o financiamento do arranque das 
operações de companhias aéreas de 
baixo custo. 
0,0% 7,7% 15,4% 38,5% 38,5% 4,08 4 4 0,935 
Legenda: DP = Desvio Padrão 
Tabela 8.7 – Benefícios dos serviços aéreos regionais percepcionados pelos 
inquiridos 
Isto demonstra que os inquiridos têm consciência de que a implementação de serviços 
aéreos é uma enorme mais-valia económica e social para as regiões onde se inserem. 
As respostas apresentadas permitem concluir que todos os inquiridos consideram que os 
serviços aéreos facilitam o comércio mundial, e a maioria (84,6%) pensa também que são 
essenciais ao desenvolvimento do turismo. Acreditam (69,2%) que as regiões aumentam 
a sua produtividade e atraem novos investimentos e inovação (65,4%). Reconhecem 
ainda (88,5%) que não é apenas o turismo que beneficia, mas sim vários sectores de 
actividades, como os identificados no capítulo 4 e 5, favorecendo desta forma um 
desenvolvimento sustentável da região (tabela 8.7). 
 









Média Mediana Moda DP 
Os governos devem promover a 
criação ou desenvolvimento de 
aeroportos regionais. 
0,0% 11,5% 26,9% 30,8% 30,8% 3,81 4 4 1,021 
Os investidores privados devem 
investir em estruturas aeroportuárias. 
0,0% 11,5% 34,6% 30,8% 23,1% 3,65 4 3 0,977 
Os Organismos regionais deveriam 
aproveitar as ajudas europeias para a 
construção de um aeroporto regional e 
o financiamento do arranque das 
operações de companhias aéreas de 
baixo custo. 
0,0% 7,7% 15,4% 38,5% 38,5% 4,08 4 4 0,935 
Legenda: DP = Desvio Padrão 
Tabela 8.8 – Entidades que deveriam promover e implementar infra-estruturas 
aeroportuárias regionais segundo os inquiridos 
Uma outra conclusão a que se chega é a de que os entrevistados concordam que os 
governos devem promover a criação ou o desenvolvimento de aeroportos regionais 
(61,6%), e que os privados também devem ter um papel importante na comparticipação 
desses investimentos (53,9%). Uma vez que existem apoios da União Europeia para a 
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implementação e criação deste tipo de infra-estruturas, 77% das entidades ouvidas 
concordam que os organismos regionais as deveriam aproveitar. 
Manifestada a concordância dos entrevistados, relativamente ao aproveitamento de 
fundos comunitários para a implementação de aeroportos regionais, com serviços aéreos 
activos, convém saber qual a sua opinião quanto à realização desse tipo de projectos na 
região em estudo. 
Neste caso, observa-se que 42% dos inquiridos reconhece ser muito pertinente a 
construção de um aeroporto e 15% afirmam ser pertinente esta construção. Como se viu 
na tabela 8.4, também a figura 8.3 comprova que, de facto, a construção de um aeroporto 
na Região Centro reúne a aprovação da maioria dos inquiridos (57%). Apenas 20% dos 
entrevistados entende não ser nada, ou pouco pertinente a concretização de um projecto 
deste tipo. 
Figura 8.3 – Grau de importância atribuída pelas entidades entrevistadas à 
construção de um aeroporto na Região Centro 
De notar ainda, que 30,8% das entidades privadas entrevistadas consideram nada 
pertinente a construção de um aeroporto na Região Centro, 7,7% acha pouco pertinente, 
23% nem muito/nem pouco e 38,5% consideram-no muito pertinente. 
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Quanto às entidades públicas entrevistadas, 46,1% consideram muito pertinente esta 
infra-estrutura, 30,8% acham-na pertinente e 23,1% entendem que a sua construção é 
nem muito/nem pouco pertinente. 
Apesar de globalmente as entidades do sector privado e as entidades do sector público 
entrevistadas darem aval positivo à construção de um aeroporto na Região Centro, 
notam-se diferenças de opinião relativamente ao valor do projecto, sendo o sector 
privado o que coloca maiores reticências à pertinência da sua concretização.  
Na verdade, as entidades que consideraram ser pouco ou nada pertinente a 
implementação de um aeroporto na região justificam-no pela proximidade aos aeroportos 
de Lisboa e do Porto, pelo custo das adaptações ou da construção de um novo aeroporto 
e pelo tamanho reduzido do país, com rodovias de boa qualidade que facilitam a 
deslocação intra e inter-regional. 
Pelo contrário os inquiridos que consideram que a Região Centro deveria ser 
contemplada com um aeroporto, uma vez que este traria uma quantidade apreciável de 
benefícios para o turismo e também para o desenvolvimento integrado justificam-se 




A Região beneficia de uma localização estratégica em relação aos 
aeroportos de Lisboa e Porto. 
2 
A Região Centro apresenta dinâmicas em termos turísticos e industriais 
que justificam a criação de um aeroporto regional. 
2 
Esta é a única região do país sem aeroporto. 1 
Promove o desenvolvimento do interior e reforça a centralidade da região. 1 
Favorece o desenvolvimento regional e complementar a Lisboa e Porto. 1 
Terá impactos directos no turismo e na economia regional tornando-a mais 
competitiva. 
1 
Favorece um maior desenvolvimento económico da região. 1 
Existência de um grande número de emigrantes, originários da Região 
Centro, e que são potenciais clientes do aeroporto regional. 
1 
Promoção de investimentos e aumento de turistas na região. 1 
Tabela 8.9 – Justificações apresentadas pelas entidades inquiridas para a criação 
de um aeroporto na Região Centro 
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Conclui-se, portanto, que as entidades regionais inquiridas consideram que a 
implementação de um projecto que vise a construção de um aeroporto para a operação 
de companhias aéreas, em especial as de baixo custo, é pertinente e desejável tendo em 
conta os benefícios apontados e que são favoráveis ao desenvolvimento da região. 
Todavia, apesar disso, 76,9% desconhecem que exista qualquer manifestação de 
intenção ou estudo a ser desenvolvido para a Região Centro, no sentido de implementar 
um projecto deste tipo. Os restantes 23,1% afirmam conhecer a vontade por parte de 
entidades da região, que não foram especificadas, relativamente ao aproveitamento da 
base militar de Monte Real, em Leiria, para aviação civil, à semelhança do que aconteceu 
com o aeródromo de Beja. 
Importa agora saber se, a existir, onde é que os entrevistados entendem que deveria ficar 
localizado. Neste caso, em primeiro lugar, com 11 preferências, surge Coimbra, em 
segundo lugar, com 8 preferências surge Viseu. As razões dadas para estas escolhas 
são semelhantes e prendem-se com: (i) a sua centralidade face à Região e ao País, ao 
litoral e ao interior; (ii) às boas acessibilidades rodoviárias existentes, aqui com ligeira 
vantagem para Viseu por estar numa confluência de rodovias de ligação estratégica ao 
país e à Europa, e também com a única ligação ferroviária de passageiros da região a 
Espanha – Linha da Beira-Alta; (iii) a maior atractividade cultural e arquitectónica, aqui 
com vantagem para Coimbra; (iv) a existência de aeródromos passíveis de adaptação, 
que já possuem serviços aéreos de protecção civil, INEM e bombeiros. 
Para além destas duas, Aveiro recebe 5 preferências assim como Leiria, esta última 
localização referenciada pela sua proximidade a um mercado com 5 milhões de 
peregrinos/visitantes, que é o Santuário de Fátima, e a existência da base Aérea de 
Monte Real, que implicaria custos menores de adaptação. 
Estão assim identificadas as possíveis localizações que mais consensos geram junto das 
entidades que participaram neste estudo e respectiva justificação. 
Na tabela 8.7 evidenciou-se a importância que era atribuída aos serviços aéreos em 
termos de desenvolvimento económico, social e em particular do turismo. Tais 
observações foram contextualizadas apelando àquilo que as entidades conheciam de 
outras regiões onde existem aeroportos e se se reconheciam nas afirmações formuladas. 
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Agora, interessa saber até que ponto as entidades reconhecem a existência de 
benefícios potenciais e concretos para a Região Centro e em que medida esta sairia 
beneficiada com a implementação de um aeroporto regional. 
Factores 




2 3 4 5 
Muito 
Importante 
Média Mediana Moda DP 
Criação de emprego  7,70% 11,50% 42,30% 38,50% 4,12 4,00 4,00 0,91 
Fixação de empresas  11,50% 15,40% 57,70% 15,40% 3,77 4,00 4,00 0,86 
Atracção de investimento 
externo 
 11,50% 0,00% 53,80% 34,60% 4,12 4,00 4,00 0,91 
Mobilidade na Europa e no 
mundo 
 11,50% 11,50% 42,30% 34,60% 4,00 4,00 4,00 0,98 
Acessibilidade ao mercado 
europeu e mundial 
 
7,70% 15,40% 50,00% 26,90% 
3,96 4,00 4,00 0,87 
Internacionalização das 
empresas 
 7,70% 23,10% 42,30% 26,90% 3,88 4,00 4,00 0,91 
Aumento da riqueza na região  7,70% 19,20% 38,50% 34,60% 4,00 4,00 4,00 0,94 
Fixação de mão-de-obra 
qualificada 
 7,70% 34,60% 42,30% 15,40% 3,65 4,00 4,00 0,85 
Atracção de novas empresas  7,70% 19,20% 50,00% 23,10% 3,88 4,00 4,00 0,86 
Desenvolvimento do turismo  7,70% 7,70% 23,10% 61,50% 4,38 5,00 5,00 0,94 
Abertura de novos mercados  7,70% 7,70% 46,20% 38,50% 4,15 4,00 4,00 0,88 
Aumento do número de 
potenciais visitantes 
 7,70% 11,50% 23,10% 57,70% 4,31 5,00 5,00 0,97 
Aumento do número de 
potenciais clientes 
 7,70% 11,50% 19,20% 61,50% 4,35 5,00 5,00 0,98 
Tabela 8.10 – Benefícios dos serviços aéreos para a Região Centro percepcionados 
pelos inquiridos 
Como se observa na tabela 8.10, foram apresentados aos inquiridos diversos benefícios 
amplamente referenciados em estudos feitos noutras regiões da Europa (ver secções 
4.4.1, 4.4.2, 4.4.3 e 5.4). As entidades entrevistadas neste trabalho reconhecem que 
todos os factores apresentados são importantes e justificativos para a implementação de 
serviços aéreos a operar a partir de um aeroporto criado na Região Centro, em especial 
para a criação de emprego, atracção de investimento externo, desenvolvimento do 
turismo e aumento do número de visitantes e clientes potenciais. 
Outra conclusão a que se chega neste momento é a de que as entidades públicas e 
privadas que participaram neste estudo reconhecem e têm consciência da importância 
dos aeroportos regionais e das companhias aéreas quando em causa está a sua 
implementação noutras regiões. Quando em estudo está a Região Centro, também 
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reconhecem que esta região poderá beneficiar se estas infra-estruturas e serviços forem 
criados, identificando claramente quais os benefícios que elas representariam para a 





Turismo 0,0% 100% 
Investigação e Desenvolvimento 53,8% 46,2% 
Ambiente 92,3% 7,7% 
Automóvel 76,9% 23,1% 
Agricultura 80,8% 19,2% 
Aeronáutica 57,7% 42,3% 
Energia 80,8% 19,2% 
Comércio 19,2% 80,8% 
Novas Tecnologias 61,5% 38,5% 
Transportes 30,8% 69,2% 
Indústria Tecnológica 65,4% 34,6% 
Serviços 26,9% 73,1% 
Biotecnologia 88,5% 11,5% 
Tabela 8.11 – Sectores mais favorecidos com um aeroporto e serviços aéreos 
regionais percepcionados pelos inquiridos 
De destacar que todos os inquiridos apontam o turismo (100%) como sendo um sector 
que sai beneficiado com a construção de um aeroporto na Região Centro com serviços 
aéreos regulares, seguido do comércio (80,8%), dos serviços (73,1%) e dos transportes 
(69,2%). Os sectores menos beneficiados seriam o ambiente, a agricultura a energia e a 
biotecnologia. Os sectores ligados à Investigação e Desenvolvimento, Automóvel, 
Aeronáutica, Novas Tecnologias e Indústria Tecnológica, apesar de poderem sair 
favorecidos não são vistos pelos inquiridos como os principais beneficiados. 
Todavia, em termos gerais, como a figura 8.4 o demonstra, 46% dos entrevistados 








Figura 8.4 – Percepção das entidades entrevistadas dos benefícios totais que a 
Região Centro obteria com a implantação de um aeroporto 
Como justificação, e além das razões já identificadas anteriormente, os entrevistados 
consideram que um aeroporto na região com serviços aéreos regulares facilitaria, 
também, o acesso ao mercado espanhol e aos principais mercados emissores para 
Portugal - Alemanha e Reino Unido, que têm posições modestas nesta região, uma maior 
mobilidade e proximidade às grandes metrópoles europeias, uma melhoria da economia 
e aumento do número de postos de trabalho. Reconhecem que este modelo poderia ser o 
que melhor serviria a região, principalmente em termos turísticos, pois potenciaria o 
conhecimento da região na sua diversidade territorial e patrimonial para um turismo 
diversificado. 
De facto, quando o turismo é colocado em evidência, 80,8% dos inquiridos reconhece 
que estas infra-estruturas teriam repercussões positivas para o seu desenvolvimento na 
região, apontando como exemplos: 
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 Atracção de novos turistas. 
 Afirmação da região como um verdadeiro destino turístico, uma 
vez que é a única no pais sem acessibilidades aéreas. 
 Acesso facilitado aos mercados internacionais emissores de 
turistas. 
 Acréscimo da oferta de transportes.  
 Rapidez e conforto dos transportes aéreos. 
 Fomento da deslocação de turistas estrangeiros. 
 O aumento de acessibilidades e transportes para potenciar o 
desenvolvimento do turismo. 





 Aumento do número de pessoas, por exemplo, para o produto 




 Melhores negócios, uma vez que seriam mais clientes a virem e 
a exigirem qualidade e responsabilidade aos comerciantes. 
 Grande infra-estrutura que atrai consumidores e mercados que 
de outra forma não viriam para a região. 
 Promove maior mobilidade de pessoas e bens. 
Tabela 8.12 – Percepções dos principais benefícios para o turismo da Região 
Centro, segundo as entidades inquiridas 
Quando se comparam estes exemplos de benefícios com aqueles apresentados na 
revisão da literatura (capítulos 4 e 5) conclui-se que as entidades regionais possuem 
conhecimentos consistentes nesta matéria. Na verdade, muitos dos exemplos 
apresentados são aqueles que mais vezes são referenciados pelos investigadores, 
entidades públicas e investidores, para justificar a realização de projectos desta natureza 
em determinadas regiões. Em Portugal os benefícios aqui apresentados foram também 
utilizados para justificar a transformação da base militar de Beja num aeroporto de baixo 
custo para atrair, principalmente, companhias aéreas de baixo custo. Outros exemplos 
poderão ser encontrados nos capítulos 4 e 5. 
Capítulo 8 – Análise dos resultados 
194 
 
Resta ainda saber se existem factores que poderiam inviabilizar a construção do 
aeroporto na Região Centro. Durante a revisão da literatura foram identificados onze itens 
que segundo especialistas e consultores, condicionam ou inviabilizam a implementação 




Frequências relativas Estatísticas descritivas 
1 
Inviabiliza 




Média Mediana Moda DP 
Poluição sonora. 0,0% 11,5% 38,5% 23,1% 26,9% 3,65 3,5 3 1,018 
Poluição do ar. 0,0% 11,5% 46,2% 15,4% 26,9% 3,58 3 3 1,027 
Congestionamento de 
tráfego aéreo. 
0,0% 12,0% 32,0% 24,0% 32,0% 3,76 4 3 1,052 
Níveis de procura 
reduzidos. 
11,5% 34,6% 26,9% 19,2% 7,7% 2,77 3 2 1,142 
Proximidade a Lisboa e 
Porto. 
7,% 19,2% 19,2% 30,8% 23,1% 3,42 4 4 1,270 
Existência de poucos 
recursos turísticos. 
0,0% 11,5% 38,5% 30,8% 19,2% 3,58 3,5 3 0,945 
Fraca qualidade e 
diversidade da oferta 
turística. 
0,0% 7,7% 61,5% 19,3% 11,5% 3,35 3 3 0,797 
Desinteresse pelo projecto. 7,7% 42,3% 34,6% 7,7% 7,7% 2,65 2,5 2 1,018 
Níveis baixos de 
cooperação entre as 
entidades regionais. 
23,1% 30,8% 34,6% 3,8% 7,7% 2,42 2 3 1,137 
Custos das infra-estruturas. 30,8% 23,1% 23,1% 19,2% 3,8% 2,42 2 1 1,238 
Dificuldades na criação de 
uma empresa 
público/privada 
7,7% 34,6% 30,8% 15,4% 11,5% 2,88 3 2 1,143 
Legenda: DP = Desvio Padrão 
Tabela 8.13 – Percepção dos factores que podem inviabilizar ou condicionar a 
implementação de serviços aéreos regionais segundo os inquiridos 
Ao fazer-se a análise da tabela 8.13, verifica-se que existem cinco factores que, segundo 
os entrevistados poderiam inviabilizar a implementação de um aeroporto na região: (i) 
níveis baixos de cooperação entre as entidades regionais; (ii) custo das infra-estruturas; 
(iii) desinteresse pelo projecto; (iv) níveis de procura reduzidos e (v) dificuldades na 
criação de uma empresa público/privada (forma de cooperação ainda mal interpretada 
por muitos sectores da sociedade, em especial dos políticos e dirigentes públicos). 
Capítulo 8 – Análise dos resultados 
195 
 
Três dos cinco factores apontados como inviabilizadores do projecto prendem-se com os 
níveis de cooperação entre as entidades públicas e privadas que serão analisados no 
subcapítulo seguinte, dando resposta a um outro objectivo deste estudo que visa, 
precisamente, saber de que forma os stackholders públicos e privados estão dispostos a 
organizar-se e que espécies de apoios facultariam para viabilizar um projecto desta 
natureza. 
8.5 – Análise das percepções dos entrevistados sobre a importância 
da cooperação institucional para a construção de aeroportos e 
implementação de serviços aéreos regionais  
Quando é perguntado aos inquiridos quem deve promover os investimentos, as 
preferências recaem essencialmente sobre três entidades: Administração Central, com 
76,9% das preferências, a seguir vem os privados, 57,7% das preferências e por último 







Tabela 8.14 – Entidades que deveriam investir na operacionalização de um 
aeroporto regional segundo os inquiridos 
Note-se que, também aqui, as respostas vão de encontro àquilo que acontece por toda a 
Europa, onde quer as Administrações Centrais, quer os privados, quer ainda as entidades 
regionais (como autarquias, associações de desenvolvimento e Regiões de Turismo) são 
quem, normalmente, promove ou inicia um projecto desta natureza (ver capítulo 5, 
subcapítulo 5.8.1). 
Todavia, ao analisar-se em separado as respostas das entidades públicas e as respostas 




Administração Central  23,1% 76,9% 
Comissões de Coordenação Regional 61,5% 38,5% 
Associações de municípios 46,2% 53,8% 
Privados  42,3% 57,7% 
Autarquias locais 69,2% 30,8% 
Associações de desenvolvimento regional 76,9% 23,1% 
Regiões de turismo 65,4% 34,6% 
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investimentos deveriam ser assumidos pela Administração Central e pelos privados. Por 
seu lado, as entidades públicas entrevistadas entendem que deve ser a Administração 
Central e as Associações de Municípios a estarem na linha da frente, seguidas da 
CCDRC – Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro e dos 
privados. 
Identificadas as entidades que, segundo os entrevistados deveriam investir foi colocada a 
questão da sua disponibilidade para integrar uma parceria público/privada ou a 
constituição de uma empresa com o objectivo de implementar um projecto para a Região 
Centro (condição essencial à sua realização como estudado no capítulo 5). Aqui, a 
maioria não se mostrou imediatamente disponível, deixando contudo a possibilidade de 
virem a fazê-lo se se identificassem com o projecto que viesse a ser colocado em 
discussão. Porém, 23,1% mostraram-se imediatamente disponíveis para isso e apenas 
19,2% recusaram vir a participar.  
Quando se categoriza o tipo de investimento que estariam disponíveis para fazer a fim de 
viabilizar o projecto quase todos recusaram a participação financeira (96,2%), ficando as 
intenções pelo apoio em Marketing & Comunicação (30,8%), Estudos e Planeamento 
(23,1%) e Recursos Humanos (30,8%). Ainda assim, com valores muito reduzidos, o que 
comprova os baixos níveis de interesse por este tipo de projectos, bem como a 
dificuldade existente na cooperação, quer entre entidades públicas, quer entre entidades 
públicas e privadas. Outro dado relevante é o de que cada entidade se auto excluía, 
quando chamada a responder nas questões do tipo de financiamento a realizar e de que 
entidades deveriam investir, ou seja, investimento sim, financiamento sim, desde que 
sejam os outros a fazê-lo. 
No entanto, a maioria das entidades inquiridas considera que para o seu próprio 
desenvolvimento seria importante ou mesmo muito importante que a Região Centro 
tivesse um aeroporto (figura 8.5). 
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Figura 8.5 – Importância atribuída à implantação de um aeroporto regional e 
respectivos serviços aéreos para o desenvolvimento interno das entidades 
entrevistadas 
As razões apontadas relacionam-se com a possibilidade de captação de novos 
investimentos e clientes, mas também com a possibilidade que as empresas da região 
passariam a ter para internacionalizar os seus bens e serviços. No turismo, potenciaria o 
desenvolvimento de novos clusters e favoreceria a descentralização da actividade 
incoming e out going via aérea dos grandes centros urbanos Lisboa e Porto. 
De salientar ainda, que em termos de benefícios internos as entidades que participaram 
no estudo reconhecem que sairiam beneficiadas com projectos deste tipo, como se 
observa em pormenor na tabela 8.15. 
Factores 
 




2 3 4 5 
Muito 
Beneficiada 
Média Mediana Moda DP 
Criação de emprego; 15,4% 15,4% 26,9% 30,8% 11,5% 3,08 3 4 1,262 
Mobilidade na Europa e no mundo; 4,0% 8,0% 36,0% 36,0% 16,0% 3,52 4 3 1,005 
Acessibilidade ao mercado europeu e 
mundial; 
3,8% 7,7% 23,1% 50,0% 15,4% 3,65 4 4 0,977 
Internacionalização das empresas; 3,8% 3,8% 26,9% 38,5% 26,9% 3,81 4 4 1,021 
Aumento da riqueza da região; 3,8% 7,7% 38,5% 19,2% 30,8% 3,65 3,5 3 1,129 
Fixação de mão-de-obra qualificada; 11,5% 11,5% 34,6% 34,6% 7,7% 3,15 3 3 1,120 
Acesso facilitado a novos fontes de 
formação; 
3,8% 23,1% 30,8% 19,2% 23,1% 3,35 3 3 1,198 
Importação de inovação e tecnologia; 3,8% 30,8% 23,1% 30,8% 11,5% 3,15 3 2 1,120 
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Legenda: DP = Desvio Padrão 
Tabela 8.15 – Percepção por grau de importância dos benefícios internos para as 
organizações que participaram no estudo 
Neste caso, apesar de as médias obtidas serem ligeiramente inferiores às registadas 
quando em causa estava a região no seu todo, verifica-se que a avaliação é, ainda 
assim, positiva, com as entidades inquiridas a considerar que a implementação de um 
aeroporto na Região Centro, com serviços aéreos regulares, traria benefícios para as 
suas organizações. 
8.6 – Conclusão 
Em resumo, a análise efectuada às entrevistas realizadas dão resposta aos três 
objectivos propostos para este trabalho. 
Em primeiro lugar, as entidades inquiridas reconhecem que a concretização de um 
projecto para a construção de um aeroporto regional com serviços aéreos regulares, 
nomeadamente de companhias aéreas de baixo custo, seria benéfico para a região em 
termos de desenvolvimento económico e social, com especial incidência no turismo. 
Os inquiridos identificam que as acessibilidades aéreas são importantes para as regiões 
onde existem, pois permite, entre outros, fixação de emprego, atracção de investimento e 
o desenvolvimento de novos produtos turísticos. Além disso, potenciaria a 
internacionalização do tecido empresarial. 
É no turismo que, de facto, são apontadas o maior número de mais-valias pelos 
entrevistados. A análise efectuada demonstra que as entidades possuem uma imagem 
positiva relativamente ao destino turístico Região Centro e vêem como prioritária a 
construção de um aeroporto regional para aumentar não só a visibilidade da região nos 
mercados emissores, mas também para o desenvolvimento de novos produtos turísticos, 
que favoreçam o aproveitamento das enormes potencialidades em termos de recursos 
turísticos da região. 
Para tal, as acessibilidades são fundamentais, uma vez que os transportes estão 
intimamente ligados ao turismo e uma fraca prestação naqueles conduz a uma limitada 
prestação neste último. Reconhecem que, a existirem investimentos nos meios de 
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transportes, estes deveriam passar pelas ferrovias, não a implementação do TGV, mas a 
requalificação das linhas existentes, e a construção de um aeroporto regional, uma vez 
que, em termos rodoviários, a região já se encontra bem servida. 
Neste último caso, os entrevistados concordam que os governos devem promover a 
criação ou desenvolvimento de aeroportos regionais conjuntamente com os privados, ou 
as entidades regionais, que para tal poderão beneficiar de apoios estatais e europeus. 
Ficou demonstrado, também, que as entidades inquiridas têm bastantes reticências em 
integrar um projecto desta natureza, colocando-se na defensiva e esperando que os 
outros tomem a iniciativa, sujeitando a sua participação à qualidade ou relevância do 










PARTE IV – CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 




Capítulo 9 – Conclusão  
9.1 – Síntese e principais conclusões 
Pode concluir-se, através do trabalho efectuado que o turismo, apesar da crise 
económica que tem atingido o mundo na sua globalidade, continua a ser um motor de 
desenvolvimento, cuja importância se reflecte nos mais diversos sectores económicos e 
sociais (ver capítulo 2 e pontos 3.5, 3.6). 
Este estudo realçou a importância que os transportes possuem para o desenvolvimento 
do turismo (ver capítulo 3), com especial evidência na sua relação com os transportes 
aéreos (ver ponto 3.4, 3.4.1, 3.4.1.1, 3.4.1.2, 3.6). Na verdade, este meio de transporte 
veio massificar as viagens turísticas, tornando acessíveis locais remotos e promovendo o 
desenvolvimento de destinos que outras formas de deslocação não permitiriam. 
Todavia, durante décadas o transporte aéreo era assegurado por companhias aéreas 
detidas pelos Estados, com restrições ao tráfego altamente regulamentadas e 
dependentes de acordos entre países, os chamados “acordos bilaterais” (ver ponto 
4.2.1). A entrada de novos concorrentes era praticamente impossível. Os custos de 
operação eram altos, pelo que as companhias aéreas aplicavam tarifas elevadas aos 
seus clientes, o que limitava o acesso generalizado a este tipo de transporte. 
Como se descreve neste trabalho, só em 1986 começou o processo de liberalização 
deste sector na Europa, entre o reino Unido e a Irlanda que permitiu o advento de um 
novo mercado, onde as companhias aéreas concorriam verdadeiramente entre si. Mas só 
em 1997 com a entrada em vigor do “terceiro pacote”, o processo de liberalização ficou 
concluído (ver ponto 4.2.2).  
Ficou demonstrado nesta dissertação que a liberalização do sector provocou uma 
revolução na aviação civil, com o surgimento de um novo modelo de negócios, 
implementado de forma pioneira pelas companhias Ryanair e a easyJet (ver ponto 4.2.3 e 
4.3). Este novo modelo, baseado em custo operacionais reduzidos, em que foram 
eliminados muitos dos serviços a bordo dos aviões, como refeições e bebidas grátis, 
traduziu-se numa drástica redução de preços para o consumidor final, que passou a ter 
viagens de avião a custos baixos, nunca antes vistos (ver ponto 4.3). 
Surge um novo mercado, o das “LCC – Low Cost Carriers” ou Companhias Aéreas de 
Baixo Custo, que permitiram a massificação das viagens aéreas a preços reduzidos. Para 




tal, estas companhias revolucionaram o conceito e a forma de operacionalizar as suas 
actividades, obtidas através das seguintes medidas: 
Frotas: apenas um tipo de avião, com poucos anos, que se traduziu em ganhos na 
manutenção dos mesmo e poupanças nos treinos das tripulações; 
Configuração: existência de apenas uma classe de assentos, com uma maior densidade 
de bancos, aumentando a produtividade de cada avião e da própria tripulação; 
Rotas: aposta nas rotas de curta e média distância, o que permite um maior número de 
voos diários e a redução de custos com o alojamento das tripulações, que regressam, 
geralmente, todos os dias a casa; 
Serviços: a inexistência de serviços a bordo leva a uma redução dos tempos em que os 
aviões estão no solo para reabastecer e voltar a partir. Um menor tempo no solo evita 
atrasos e aumenta a produtividade. Venda de bilhetes exclusivamente online reduzindo 
custos administrativos. Sem reserva de lugares, para diminuir os tempos de embarque; 
Aeroportos: utilizações de aeroportos secundários, onde não existe congestionamento 
de tráfego, e onde as taxas cobradas às companhias são muito menores. 
Estas foram as principais alterações que permitiram a redução dos custos de operação 
das CBC em cerca de 59%, quando comparadas com as companhias aéreas tradicionais 
(ver pontos 4.2.3 e 4.3). 
O mercado dominado pelas companhias aéreas tradicionais viu-se obrigado a reagir, 
adoptando algumas das novas estratégias das CBC e em alguns casos criando 
companhias de baixo custo suas subsidiárias (ver ponto 4.4). 
Mas, como ficou demonstrado, as CBC não provocaram só alterações no modo de operar 
das companhias aéreas. Começa a ter-se em atenção um outro elemento desta indústria, 
os aeroportos, que passaram a parceiros estratégicos das novas companhias e a 
beneficiar com o surgimento destas. O aumento da competição entre eles para cativar as 
CBC, propondo-lhes taxas aeroportuárias reduzidas conduziram a elevados níveis de 
crescimento de determinados aeroportos secundários e regionais. Isto levou ao 
aparecimento de aeroportos de baixo custo, com a consequente redução de tarifas e 
aumento da eficiência destas estruturas (ver ponto 4.4 e capítulo 5). 




Uma outra alteração que ocorre prende-se com o aparecimento de aeroportos regionais 
especificamente criados para as companhias aéreas de baixo custo, passando estes a 
competir directamente com os grandes aeroportos internacionais para as atrair. Este 
aumento de competição obriga a que os aeroportos adoptem novas formas de negócio, 
pois as receitas oriundas das taxas aeroportuárias deixam de ser significativas para 
manter operacional a estrutura (ver ponto 4.4 e capítulo 5). 
Na falta de cobrança de taxas, os rendimentos destes aeroportos passam a basear-se 
em quatro áreas distintas: 
1. Um maior número de passageiros atrai negócios para os aeroportos. Rent-a-car, 
lojas, bancos, correios, restaurantes, bares. O aeroporto cobra, a estes negócios, 
rendas e taxas que tendem a aumentar com o aumento do volume de 
passageiros. 
2. Parques de estacionamento são uma outra importante fonte de receitas. As tarifas 
de estacionamento neste tipo de aeroportos tendem a ser muito inferiores, quando 
comparadas com aquelas praticadas em grandes aeroportos, e o aumento do 
número de passageiros torna esta fonte de receitas considerável. 
3. Como os aeroportos regionais e secundários se situam, na maioria das vezes, 
fora dos centros das cidades, necessitam de assegurar uma linha de transportes 
regulares de e para o aeroporto. Assim, ao concessionar as linhas, o transporte 
de passageiros para o centro das cidades é, também, uma importante fonte de 
receitas para os aeroportos. 
4. Aeroportos com um elevado número de passageiros são também um meio 
importante de promoção quer de negócios, quer de regiões vizinhas, 
principalmente em termos de promoção turística. 
Porém, os maiores beneficiários da liberalização do sector e da entrada no mercado das 
CBC foram os consumidores (ver ponto 4.4.1) que passaram a ter ao seu dispor uma 
maior variedade de oferta de viagens aéreas, para um maior número de destinos e a 
preços reduzidos. 
Todavia, não foram apenas estes a tirar proveitos das novas regras e condições do 
mercado. As CBC operam maioritariamente voos directos entre as regiões europeias, 
utilizando aeroportos regionais, mais baratos e menos congestionados. Este facto 




provocou alterações económicas e sociais importantes em regiões antes debilitadas e 
com fracos recursos. Permitiu a criação de novas indústrias turísticas e sustentação do 
seu crescimento através da valorização dos produtos turísticos. Promoveu a coesão 
europeia ao ligar regiões inacessíveis ou periféricas dentro da UE e contribuindo para o 
desenvolvimento das suas economias, aumentando a mobilidade para o crescente 
mercado europeu de mão-de-obra e aumentou o emprego e a qualidade de vida dos 
cidadãos (ver ponto 4.4.2). 
As entidades regionais reconhecem que os aeroportos com boa conectividade funcionam 
como poderosos imanes para as empresas, principalmente aquelas que se encontram 
mais dependentes deste tipo de transportes, nomeadamente: seguros; bancário e 
financeiro; publicações e impressão; petróleo; nuclear; extracção; transportes; empresas 
de serviços; investigação e desenvolvimento; computação; instrumentos ópticos e de 
precisão (ver capítulo 5). Surge uma vaga de investimentos neste tipo de infra-estruturas 
protagonizados por Governos Nacionais e Regionais, muitas vezes ligados a empresas 
privadas que vêem abrir-se uma nova oportunidade de negócio. 
O turismo foi outro dos sectores fortemente influenciado e beneficiado pelas novas CBC, 
permitindo a abertura de novos mercados: através da criação de rotas para determinadas 
regiões, que antes eram economicamente inviáveis; reduzindo a sazonalidade: devida, 
em grande medida, ao facto de os voos charter operarem, exclusivamente, nos 
denominados “períodos de férias”, isto é, destinos de sol e praia no Verão e de Ski no 
Inverno. Com as CBC os voos passaram a ser regulares e durante todo o ano, 
oferecendo igualmente flexibilidade em termos de disponibilidade de horários de voo e 
estimulando o mercado: as CBC conseguiram que grupos de consumidores, outrora não 
utilizadores do transporte aéreo, passassem a viajar nestas companhias. Também os 
preços baixos praticados provocaram um estímulo nos segmentos que habitualmente não 
viajavam, devido aos elevados preços das viagens (ver ponto 4.4). 
Actualmente, na Europa, as CBC são responsáveis pelo transporte de mais de 140 
milhões de passageiros, num total de 2532 rotas operadas, para 287 aeroportos, o que 
representa 35% da capacidade intra-europeia (ver ponto 4.5). 
Pelo exposto durante o enquadramento teórico ficou claro que a liberalização do sector 
aéreo, com a entrada das CBC, provocou alterações relevantes na sociedade, em termos 
económicos, sociais e, acima de tudo, na actividade turística. 




Essas alterações reflectiram-se sobretudo nas regiões onde os aeroportos regionais aí 
existentes foram adaptados ou aproveitados para a operação daquelas companhias 
aéreas. 
Estes foram os fundamentos para o estudo empírico realizado, em que se optou por 
estudar a Região Centro de Portugal, por ser a única região do país onde não existe um 
aeroporto, apesar de possuir uma oferta turística com uma grande diversidade de locais 
de interesse, dos quais se podem destacar: recursos naturais, com elevado índice de 
atractividade, tais como: termas, montanhas, praias, áreas protegidas, florestas, rios e 
grutas; recursos culturais, de relevância nacional e internacional, tais como: aldeias 
históricas, museus, catedrais, castelos, igrejas, mosteiros, solares, artesanato e uma rica 
gastronomia regional com especial notoriedade para os queijos e os vinhos. 
Para a Região Centro foram definidos no PENT 6 produtos a desenvolver na região, 
divididos pelos diferentes níveis de importância estratégica: 1.º nível – Touring; 2.º nível – 
Turismo de Natureza; 3.º nível – Golfe, Turismo Residencial e Resorts Integrados, 4.º 
nível – Saúde e Bem-estar e Gastronomia e Vinhos. Destes, quatro produtos estratégicos 
para a região – Golfe, Resorts Integrados/Turismo Residencial, Saúde e Bem-estar e 
Gastronomia e Vinhos – que são aqueles que melhor se identificam com os requisitos 
necessários à implementação de serviços aéreos a operar a partir de aeroportos 
regionais por companhias aéreas de baixo custo (ver capítulo 7). 
A oferta da Região Centro é a segunda a nível nacional quando se analisam os 
estabelecimentos hoteleiros, o que corresponde a 21% da oferta nacional. Em termos de 
taxa de ocupação cama a Região Centro fica-se pelos 30,1%, o pior desempenho do 
país, com uma estadia média de apenas 1,9 noites, contra 3 de média nacional e uma 
receita por aposento de apenas 53,40 euros, bem abaixo dos 97,40 euros de média 
nacional. 
Todavia, pode dizer-se que nos últimos anos a Região tem vindo a crescer, registando-se 
um esforço considerável, quer das entidades públicas, quer das entidades privadas de 
afirmação do destino, não só através da realização de investimentos em infra-estruturas e 
atracção, mas também na promoção do destino junto dos mercados emissores. Quanto à 
procura, a região beneficia maioritariamente da visita de portugueses (65%), os 
estrangeiros são oriundos maioritariamente de Espanha, Itália, Alemanha e Brasil.  




Em termos de acessibilidades, a região esta bem servida de rodovias, falhando no 
acesso aéreo, ferroviário e marítimo (ver ponto 7.4). 
Os resultados da pesquisa empírica, feita através de entrevistas a entidades públicas e 
privadas, directa ou indirectamente ligadas ao turismo, revelaram que, de facto, são as 
acessibilidades rodoviárias que melhor servem a Região Centro, nos dias de hoje. 
Todavia, se o que se pretende é o desenvolvimento do turismo, essencial no entender 
dos inquiridos para a economia da região, torna-se fulcral a criação de um aeroporto 
regional, tal como a melhoria das linhas ferroviárias. De facto, estes dois factores são 
apontados pelos inquiridos como aqueles que deveriam ser alvo de investimentos 
relevantes num futuro próximo. 
Eles vêem os transportes aéreos como a forma de desenvolver a economia e o turismo 
local, promovendo e alavancando o destino Região Centro, que as rodovias por si só não 
conseguem fazer. 
Na verdade, as entidades entrevistadas possuem uma imagem positiva acerca das 
potencialidades turísticas da região em estudo e entendem que pode ser considerado um 
verdadeiro destino turístico, faltando apenas um aeroporto com companhias aéreas de 
baixo custo a operar para abrir novos mercados e aumentar a visibilidade da Região 
Centro junto dos mercados emissores. 
De todos os entrevistados, 53,8% acreditam que os aeroportos regionais são muito 
importantes e 19,3% consideram-nos importantes para o desenvolvimento das regiões 
onde estão implantados, trazendo benefícios múltiplos (ver capítulo 8, ponto 8.4) 
Uma outra conclusão a que se chega é que os entrevistados concordam que os governos 
devem promover a criação ou desenvolvimento de aeroportos regionais (61,6%), e que 
os privados também devem ter um papel importante na comparticipação desses mesmos 
investimentos (53,9%). Uma vez que existem apoios da União Europeia para a 
implementação e criação deste tipo de infra-estruturas, 77% das entidades ouvidas 
concordam que os organismos regionais as deveriam aproveitar. 
Relativamente à Região Centro, as entidades referem um conjunto de aspectos que 
justificariam aí uma infra-estrutura desta natureza: única região do país sem aeroporto; 
apresenta uma dinâmica crescente quer no turismo, quer no tecido empresarial; a região 
sairia reforçada e com nova centralidade; descentralizaria o desenvolvimento; aumentaria 




a competitividade da região, favorecendo o seu desenvolvimento económico e permitiria 
a promoção de investimentos e o aumento do número de turistas; desenvolveria sectores 
como o turismo, o comércio, os transportes e os serviços, entre outras mais-valias. 
Os estudos consultados neste trabalho dão conta que, nas regiões onde foram 
implementados aeroportos regionais com companhias aéreas de baixo custo a operar, as 
entidades com responsabilidades no turismo, os próprios Governos Centrais e Regionais, 
bem como os privados, se organizaram em fundos de investimento, parcerias públicas e 
privadas, ou consórcios empresariais para conseguirem implementar tais projectos (ver 
capítulo 5, secção 5.7 e 5.8). 
No estudo empírico, um dos aspectos fundamentais a aferir passou pela avaliação da 
disponibilidade das entidades para se organizarem e darem apoio na concretização de 
algo semelhante. 
Aqui, as respostas foram evidentes, apesar de todos reconhecerem as vantagens de ter 
um aeroporto regional com CBC a operar, apenas 23,1% se mostrou imediatamente 
disponível para avançar e 19,2% recusaram qualquer participação. Os restantes 
condicionaram uma possível participação às condições e ao tipo de projecto. 
Relativamente ao tipo de ajuda que estariam dispostos a dar, 96,2% recusaram o 
financiamento através de capital, considerando que tal deverá ser feito em primeiro lugar 
pela Administração Central, seguida das Associações de Municípios ou pelos privados. 
Resumindo, conclui-se com este trabalho que as entidades entrevistadas afirmam que os 
transportes são essenciais ao desenvolvimento do turismo, em particular ao da Região 
Centro e que os investimentos imediatos deveriam ser para a requalificação das linhas 
ferroviárias acompanhadas da construção de um aeroporto para companhias aéreas de 
baixo custo. 
Consideram a Região Centro um verdadeiro destino turístico, com enormes 
potencialidades em recursos naturais e construídos, que podem ser potenciados com a 
construção de um aeroporto regional. Acreditam nos benefícios de tais infra-estruturas 
para a economia da região e para o desenvolvimento integrado também das suas 
empresas e organizações. 




Apesar disso, revelam baixos níveis de cooperação institucional, colocando enormes 
reticências à sua participação num eventual projecto deste género, recusando fazer 
qualquer tipo de investimento financeiro para o tornar possível. 
Esta dissertação pretende contribuir para que as entidades públicas e privadas com 
responsabilidades na definição de estratégias de desenvolvimento do turismo da Região 
Centro conheçam melhor as suas próprias percepções acerca da região enquanto 
destino turístico e possam ter em conta os resultados obtidos neste estudo para a 
definição de políticas futuras, não só na criação das infra-estruturas de transportes 
desejadas, mas também no reconhecimento dos fracos níveis de cooperação institucional 
e na percepção negativa que possuem da sua participação financeira em investimentos 
deste género. 
Fica ainda o alerta para a necessidade de um correcto e eficaz planeamento dos 
investimentos a realizar, devendo estes ir ao encontro das necessidades daqueles que 
deles fazem uso. 
Espera-se que esta investigação possa ser uma mais-valia para os políticos com 
responsabilidades na definição de políticas de transportes e de turismo, tendo em 
consideração as ligações profundas que existem entre estes dois sectores.  
9.2 – Dificuldades e limitações do estudo empírico 
Uma das maiores dificuldades sentidas ao longo do estudo empírico derivou, na sua 
globalidade, do facto de não existirem estudos que pudessem servir de comparação. 
Muita investigação tem sido feita sobre os impactes que as companhias aéreas de baixo 
custo têm para as regiões onde se inserem. São medidos os impactes a posteriori e em 
regiões onde estas companhias tem já actividade estabelecida e onde os aeroportos 
regionais são uma realidade. 
Este estudo, no entanto, partiu de um pressuposto diferente. Pretendia-se analisar uma 
região sem companhias aéreas de baixo custo a operar e com aeródromos utilizados 
apenas como bases militares ou serviços de emergência, bombeiros e voos particulares. 
Neste caso, não seria possível avaliar os impactes provocados por estas estruturas e 
serviços, mas apenas as percepções que as entidades públicas e privadas, com 
responsabilidades no desenvolvimento da região tinham, em particular do turismo pelas 
razões anteriormente apontadas (ver capítulo 8), relativamente às vantagens ou 




desvantagens deste tipo de infra-estruturas e serviços que justificassem a implementação 
na Região Centro de um projecto deste tipo. 
Assim, sentiu-se alguma dificuldade na identificação das entidades a participar no estudo, 
optando-se por inquirir aquelas que poderiam integrar à partida um projecto desta 
natureza devido às suas responsabilidades políticas e económicas na promoção do 
desenvolvimento regional e da oferta turística, como as regiões de turismo, as autarquias 
locais, as associações empresariais, e empresas ligadas ao turismo. 
Esta selecção das entidades originou uma outra dificuldade sentida ao longo do estudo 
empírico que foi a obtenção das respostas às entrevistas. Tratando-se de organismos 
públicos ou associações empresariais foram, na sua maioria, adiando as entrevistas, 
alegando problemas de agenda, a que um ano com três eleições não foi alheio. Outros 
alegaram desinteresse pelo tema tratado, por entenderem não ser de sua competência 
emitir opiniões sobre tal. 
Outra limitação que se reconhece neste estudo prende-se com a análise dos resultados 
efectuada, e que se baseou maioritariamente numa análise qualitativa, e onde os 
métodos estatísticos utilizados se ficaram pela análise das frequências, médias, modas e 
medianas, preferindo-se de forma consciente dar relevância às respostas abertas dadas 
pelos entrevistados como forma de melhor se entenderem as suas percepções sobre o 
tema do estudo. 
As entrevistas realizadas às agências de viagens, rent-a-car e empresas de transporte de 
passageiros foram realizadas na cidade de Viseu, por uma questão de proximidade e 
para eliminar algumas das dificuldades sentidas na obtenção das respostas, como já foi 
referido anteriormente, apesar de terem sido escolhidas empresas com delegações 
espalhadas por todas as capitais de distrito da região em estudo. Todavia, seria 
interessante saber os resultados que seriam obtidos se fossem entrevistadas as outras 
delegações. 
9.3 – Sugestões para investigações futuras 
Este estudo pode ser considerado como a primeira etapa na investigação sobre as 
possibilidades e probabilidades de se vir a construir um aeroporto regional com 
companhias aéreas de baixo custo na Região Centro, como forma de promover o 
desenvolvimento económico e do turismo. 




Seria interessante alargar a população a ser inquirida sobre o tema, em especial 
associações de desenvolvimento local, grupos económicos com investimento realizados 
no turismo da região e o tecido empresarial não directamente ligado ao turismo. 
A realização de um estudo baseado na procura, através da inquirição de visitantes da 
região, principalmente os estrangeiros, poderia dar uma visão mais realista acerca das 
potencialidades de um projecto de implementação de serviços de companhias aéreas de 
baixo custo a operar a partir de um aeroporto na Região Centro. 
Fica por estudar em pormenor a localização possível de um aeroporto regional, que se 
baseasse numa avaliação rigorosa das condições técnicas, da sua relação 
custo/benefício e da sua proximidade a um conjunto de produtos turísticos estratégicos. 
Seria interessante voltar a aplicar este questionário depois de entrar em funcionamento o 
aeroporto de Beja, comparando-se a evolução nas percepções das entidades da Região 
Centro e avaliando-se as percepções das entidades com funções semelhantes, mas da 
Região do Alentejo, tentando-se perceber se existem diferenças significativas entre a 
percepção de uns (sem aeroporto activo) e de outros (com aeroporto activo) sobre as 
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REDE NACIONAL DE AUTO-ESTRADAS 
Itinerários Principais 
Classificação Designação  
IP 2 Guarda (IP 5) - Gardete (IP 6) 
IP 3 Vila Verde da Raia - Viseu 
IP 3 Coimbra - Figueira da Foz 
IP 5 Aveiro - Vilar Formoso 
IP 6 Caldas da Rainha (IC 1) - Gardete (IP 2) 
 
I - REDE FUNDAMENTAL 
Itinerários Principais  
Classificação Designação  Pontos extremos e intermédios  
IP 1 Valença - Castro 
Marim  
Valença - Braga - Porto - Aveiro - Coimbra - Leiria - 
Santarém - Lisboa - Montijo - Setúbal - Aljustrel - 
Faro - Castro Marim  
IP 2 Portelo - Faro  Portelo - Bragança - Guarda - Covilhã - Castelo 
Branco - Portalegre - Évora - Beja - Faro (1) 
IP 3  Vila Verde da Raia - 
Figueira da Foz  
Vila Verde da Raia - Vila Real - Lamego - Viseu - 
Coimbra - Figueira da Foz  
IP 5 Aveiro - Vilar 
Formoso  
Aveiro - Viseu - Guarda - Vilar Formoso 
IP 6 Peniche - Castelo 
Branco  
Peniche - Caldas da Rainha - Rio Maior - Santarém - 
Torres Novas - Abrantes - Castelo Branco  
II - REDE COMPLEMENTAR 
Itinerários Complementares 
Classificação Designação  Pontos extremos e intermédios  
IC 1 Valença - Guia  Valença - Viana do Castelo - Póvoa de Varzim - Porto - 
Espinho - Ovar - Aveiro - Figueira da Foz - Leiria - 
Caldas da Rainha - Torres Vedras - Lisboa - Marateca - 
Alcácer do Sal - Grândola - Ourique - Guia (IC 4)  
IC 2 Lisboa - Porto Lisboa - Rio Maior - Leiria - Coimbra - São João da 
Madeira - Argoncilhe - Porto  
IC 3 Setúbal - Coimbra Setúbal - Palmela - Montijo - Salvaterra de Magos - 
Almeirim - Entroncamento - Tomar - Penela - Condeixa 
- Coimbra (IP 3) 
IC 6 Coimbra - Covilhã  Coimbra (IP 3) - Venda de Galizes - Covilhã (IP 2)  
IC 7 Venda de Galizes 
- Celorico da 
Beira  
Venda de Galizes (IC 6) - Seia - Gouveia - Celorico da 
Beira (IP 5)  
IC 8 Figueira da Foz - 
Castelo Branco  
Figueira da Foz (IC 1) - Pombal - Figueiró dos Vinhos - 
Pedrogão Grande - Sertã - Proença-a-Nova - Castelo 
Branco (IP 2)  
IC 9 Nazaré - Ponte de 
Sor 
Nazaré - Alcobaça - Batalha - Fátima - Ourém - Tomar 
- Abrantes - Ponte de Sor (IC 13) 
IC 10 Santarém - 
Montemor-o-Novo 
Santarém (IP 1) - Almeirim - Coruche - Montemor-o-
Novo (IP 7)  
IC 11 Peniche - 
Marateca 
Peniche - Lourinhã - Torres Vedras (IC 1) - Carregado - 
Pegões - Marateca (IP 1) 
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IC 12 Mira (IC1) - 
Mangualde 
Mira(IC1) - Anadia (IP 1) - Mortágua - Santa Comba 
Dão - Carregal do Sal - Nelas - Mangualde (IP 5) 
IC 26 Amarante - 
Trancoso 
Amarante (IP 4) - Régua - Lamego - Tarouca - 
Moimenta da Beira - Sernancelhe - Trancoso (IP 2)  
IC 31 Castelo Branco - 
Termas de 
Monfortinho  
Castelo Branco (IP2) - Termas de Monfortinho  
IC 35 Penafiel - Sever 
do Vouga 
Penafiel - Castelo de Paiva - Arouca - Vale de Cambra 
- Sever do Vouga 
IC 36 Marinha Grande - 
Leiria (IP 1) 
Marinha Grande - Leiria (Nó do IP 1) 
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Parecer de iniciativa do Comité das Regiões sobre "As companhias aéreas de baixo preço 
("low cost") e o desenvolvimento territorial" 
(2004/C 318/02) 
O COMITÉ DAS REGIÕES, 
Tendo em conta o quinto parágrafo do artigo 265.o do Tratado que institui a Comunidade 
Europeia e a decisão da Mesa, de 19 de Março de 2004, de incumbir a Comissão de Política 
de Coesão Territorial da elaboração de parecer sobre o papel das companhias aéreas de 
baixo preço no desenvolvimento territorial; 
Tendo em conta o parecer (CdR 388/2002 fin) de 9 de Abril de 2003 sobre Coesão Territorial 
[relator: Ramón Luis VALCÁRCEL SISO, presidente da Comunidade Autónoma de Múrcia 
(ES-PPE)]; 
Tendo em conta o seu parecer de 15 de Maio de 2002 sobre a Proposta de Regulamento do 
Parlamento Europeu e do Conselho relativo à concessão de apoio financeiro comunitário 
para melhorar o desempenho ambiental do sistema de transporte de mercadorias 
[COM(2002) 54 final — 2002/0038 (COD)] (CdR 103/2002 fin) [1]; 
Tendo em conta o seu parecer de prospectiva sobre a Capacidade dos Aeroportos Regionais 
(CdR 393/2002) [2] adoptado em 2 de Julho de 2003 (relator: Bob VERBURG, vice-
governador da província da Holanda do Norte (NL-PPE)); 
Tendo em conta as Orientações para a Aplicação dos artigos 92.o e 93.o do Tratado CEE e 
do artigo 61.o do Acordo EEE relativo a ajudas estatais ao sector da aviação [COM(1994) 
350 final]; 
Tendo em conta os acórdãos do Tribunal de Justiça C-159/91 e C-160/91 de 17 de Fevereiro 
de 1993"Christian Poucet contra Assurances Générales de France" e "Caisse Mutuelle 
Régionale du Languedoc-Roussillon" e C-82/01 de 24 de Outubro de 2002. "Aéroports de 
Paris contra Comissão das Comunidades Europeias"; 
Tendo em conta o projecto de parecer (CdR 63/2004 rev. 1) adoptado em 5 de Maio de 2004 
pela Comissão de Política de Coesão Territorial [relator: Gordon KEYMER, presidente do 
Conselho Distrital de Tandridge (UK-PPE)]; 
Considerando que: 
1) o desenvolvimento exponencial das transportadoras de baixo preço na Europa conduziu 
ao desenvolvimento de uma rede de serviços que fornecem ligações inter-regionais directas, 
bem como ligações das regiões a plataformas aeroportuárias internacionais; 
2) o permanente desenvolvimento desta rede tem uma dimensão regional clara e evidente: 
facilita as ligações de região a região; facilita a mobilidade dos cidadãos, fomenta o 
desenvolvimento económico e o crescimento do emprego, promove o turismo, contribui para 
o desenvolvimento de regiões periféricas e menos desenvolvidas, em particular, e tem assim 
um impacto positivo na coesão económica, social e territorial da Europa; 
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3) a recente decisão da Comissão Europeia no caso Ryanair/Charleroi (Bélgica) confirma o 
apoio da Comissão ao novo desenvolvimento do sector aéreo de baixo preço, focando 
todavia a situação de incerteza em que se encontram as regiões em relação ao 
desenvolvimento futuro das ligações aéreas inter-regionais, situação que afecta igualmente 
os seus aeroportos e as companhias aéreas de preços baixos, bem como as empresas e o 
cidadão comum; 
4) a viabilidade dos investimentos das regiões nas suas infra-estruturas aeroportuárias e das 
companhias aéreas nos serviços de baixo preço foi posta em questão com a aplicação pela 
Comissão das regras relativas à concorrência e às ajudas estatais; 
5) esta situação contribui de modo considerável para o enfraquecimento do investimento 
público em infra-estruturas aeroportuárias e em serviços aéreos, quando tal se torna 
necessário para desenvolver a coesão económica, social e territorial na União Europeia; 
adoptou o presente parecer na 51.a reunião plenária de 16 e 17 de Junho de 2004 (sessão 
de 17 de Junho). 
Pontos de vista do Comité das Regiões 
Introdução 
O Comité das Regiões 
1. Salienta que a preparação de uma comunicação da Comissão Europeia sobre aeroportos 
regionais e a revisão das orientações em matéria de ajudas estatais ao desenvolvimento de 
aeroportos regionais e de serviços aéreos oferecem a oportunidade para reconhecer de 
modo claro o papel dos serviços a baixo preço na promoção do desenvolvimento regional. 
2. Aproveita esta oportunidade para expressar uma posição prévia à elaboração do trabalho 
da Comissão, a fim de que a Comissão possa ter em conta os seus pontos de vista. 
3. Reitera que o parecer de prospectiva do Comité sobre a "Capacidade dos aeroportos 
regionais" (CdR 393/2002), adoptado em 2 de Julho de 2003, constitui uma base fundamental 
para estes pontos de vista. 
4. Reitera a sua opinião segundo a qual os aeroportos regionais devem ser considerados 
como uma riqueza, que se reveste de particular importância para o desenvolvimento das 
economias regionais e locais. 
5. Chama a atenção da Comissão para o facto de que, com o alargamento, será maior a 
importância social e económica do transporte aéreo e que os serviços aéreos que operam a 
partir de aeroportos regionais, inclusive os serviços fornecidos por transportadoras de baixo 
preço, proporcionarão às regiões um acesso mais rápido e mais fácil aos grandes centros 
europeus e internacionais. 
6. Salienta que os aeroportos regionais são outro elemento da infra-estrutura de acessos de 
uma região, que inclui também as estradas, os caminhos-de-ferro, etc., e, tal como é apoiado 
o investimento do sector público nestes modos de transporte, devia ser facilitado e 
incentivado o investimento público na infra-estrutura de aeroportos regionais; o Comité 
saúda, além disso, a aceitação pela Comissão Europeia de investimento do sector público 
para apoiar o arranque dos respectivos serviços aéreos regionais, inclusivamente os serviços 
fornecidos por transportadoras de baixo preço. 
7. Chama a atenção da Comissão Europeia para as questões-chave a ter em conta, que são: 
- A importância de reconhecer que os aeroportos regionais e os serviços aéreos regionais 
constituem um instrumento crucial para as autarquias locais e regionais na promoção da 
coesão e do desenvolvimento territorial. 
- O contributo do desenvolvimento dos aeroportos regionais e serviços aéreos regionais para 
a criação e a regeneração de emprego, a inclusão social e os programas de desenvolvimento 
económico à escala regional e local; 
 240 
 
- O papel considerável que podem desempenhar os serviços aéreos de baixo preço no apoio 
ao desenvolvimento sustentável dos aeroportos regionais de pequena e média dimensão; 
- A necessidade de orientações claras da Comissão em matéria da futura utilização de 
recursos públicos para apoiar o desenvolvimento da rede de serviços aéreos regionais. 
Recomendações do Comité das Regiões 
Coesão territorial e desenvolvimento 
1. O transporte é um factor central para a integração económica e social da Europa. A par do 
alargamento da União Europeia haverá uma maior mobilidade de mão-de-obra, que 
conduzirá a um maior intercâmbio em termos sociais. O que, por sua vez, aumentará a 
importância da rede de serviços aéreos regionais, inclusive os serviços prestados por 
transportadoras de baixo preço, com ligações entre regiões. Aumentará a importância do 
transporte aéreo para o desenvolvimento do tecido social da UE. Assim, os aeroportos 
regionais e os serviços aéreos inter-regionais são indissociáveis do desenvolvimento 
económico e social das regiões. 
2. Os aeroportos regionais proporcionam um acesso mais rápido e cómodo a uma região. Os 
serviços aéreos que operam a partir de aeroportos regionais proporcionam ligações directas 
entre regiões, bem como ligações da região a plataformas aeroportuárias internacionais. 
Estes serviços oferecem aos cidadãos das comunidades insulares, regiões da Europa 
Central e Oriental e países periféricos da UE a oportunidade de uma maior participação na 
Europa, promovendo, assim, a inclusão social. 
3. Um maior desenvolvimento da rede de serviços aéreos regionais permitiria aos cidadãos 
fazerem uma viagem de ida e volta, no mesmo dia, de qualquer região da UE aos grandes 
centros económicos, políticos e científicos num Estado-Membro ou na União Europeia. 
4. O desenvolvimento dos aeroportos e serviços aéreos regionais, inclusive os fornecidos por 
transportadoras de baixo preço, deve ser uma componente do desenvolvimento de um 
sistema de transportes intermodais compatível com os objectivos económicos, ambientais e 
sociais do programa da Comissão para a coesão territorial regional. 
5. O desenvolvimento dos aeroportos e serviços aéreos regionais deve ter em conta os 
princípios do desenvolvimento sustentável, quando e onde o desenvolvimento dê resposta às 
necessidades do presente sem comprometer, para as futuras gerações, a possibilidade de 
darem resposta às suas próprias necessidades. 
6. Os aeroportos regionais oferecem uma capacidade excedentária em termos de espaço 
aeroportuário e de faixas horárias, que podem ser aproveitados para serviços aéreos 
regionais directos, que complementam as redes que ligam os aeroportos regionais às 
plataformas aéreas internacionais. Deste modo, o desenvolvimento da rede de serviços 
aéreos regionais poderá descongestionar as plataformas aéreas internacionais e os 
aeroportos nacionais. O congestionamento nestas plataformas aéreas pode ser ainda mais 
aliviado pelo desenvolvimento de um certo número de aeroportos regionais para funcionarem 
como aeroportos "porta de entrada e de saída", com base nas respectivas localização, 
capacidade, instalações e equipamentos e operações actuais. A oferta de serviços aéreos 
regionais a baixo custo contribui para o desenvolvimento desta rede mais vasta de serviços 
aéreos regionais. 
7. Ao estabelecerem um quadro de planificação para o desenvolvimento dos aeroportos e 
serviços aéreos regionais, as autoridades públicas deverão procurar estabelecer um 
equilíbrio adequado entre serviços inter-regionais e serviços entre regiões e plataformas 
aéreas. Este equilíbrio será, em parte, função dos objectivos económicos e sociais de cada 
região. 
8. A celebração de acordos de transporte aéreo no plano da UE (como o "Céu aberto") não 
deve prejudicar os aeroportos regionais. Tais acordos ou políticas têm de levar em conta as 
considerações de ordem regional e territorial mais amplas e de ser contrabalançados por 




9. Os aeroportos regionais são pontos críticos de acesso às regiões. Os serviços aéreos que 
operam a partir de aeroportos regionais, inclusive os serviços oferecidos por transportadoras 
de baixo preço, têm um potencial crucial para a coesão territorial. A fim de concretizar este 
potencial, haverá necessidade de estabelecer condições de maior segurança para o 
investimento que podem efectuar os sectores público e privado. É particularmente o caso dos 
investimentos em infra-estruturas aeroportuárias; trata-se de um investimento a longo prazo. 
A Comissão deveria dar maior destaque ao importante papel dos aeroportos e serviços 
aéreos regionais, como componente da abordagem multimodal do desenvolvimento das 
Redes Transeuropeias de Transportes. A Comissão deveria ter em conta, em particular, o 
potencial de investimento em serviços aéreos inter-regionais directos, para complementar o 
desenvolvimento das redes ferroviárias de alta velocidade. 
Competitividade económica 
10. A disponibilidade de serviços aéreos regionais e, em particular, de serviços aéreos a 
baixo custo a partir de aeroportos regionais, facilita o acesso à economia global. Este factor, 
a par dos custos mais reduzidos associados à mão-de-obra e às infra-estruturas nas regiões 
mais remotas, pode constituir um incentivo à instalação de empresas na região. As empresas 
da região poderiam aumentar a sua quota de mercado em virtude do acesso a outras partes 
do Estado-Membro, da UE e do mundo. 
11. O impacto económico global do desenvolvimento de serviços aéreos regionais a partir de 
aeroportos regionais poderia ser analisado em quatro capítulos: 
- Impacto directo: emprego e rendimentos relacionados, na globalidade ou em parte, com as 
operações do aeroporto; 
- Impacto indirecto: emprego e rendimentos gerados pela cadeia de fornecedores de bens e 
serviços; 
- Impacto induzido: emprego e rendimentos gerados na economia da região pelo consumo 
dos empregados directos ou indirectos; 
- Impacto catalítico: empregos e rendimentos gerados na economia regional através do papel 
dos aeroportos na promoção da produtividade das empresas e na atracção de actividades 
económicas, como o investimento interno e o turismo interno. 
12. Um melhor acesso aos mercados europeus e internacionais que um aeroporto regional 
oferece pode contribuir para a retenção de mão-de-obra qualificada numa região. O 
desenvolvimento de serviços inter-regionais de baixo preço sediados num aeroporto regional 
pode proporcionar mais emprego e oportunidades de formação ao nível local e regional. A 
localização, em particular, de serviços de engenharia e assistência técnica num aeroporto 
regional aumentará a procura, na região, de engenheiros e técnicos com qualificações para a 
indústria da aviação. O consequente aumento de oportunidades de emprego numa região 
reduz a necessidade de assistência social, a par do aumento da prosperidade. Além disso, as 
companhias aéreas de baixo preço podem ajudar a diversificar, dessazonalizar e dinamizar a 
oferta turística, com reflexos, deste modo, numa melhoria da qualidade da oferta e, por 
conseguinte, do atractivo turístico das regiões. 
Conclusão 
13. O desenvolvimento de serviços aéreos de baixo preço, oferecendo serviços aéreos inter-
regionais directos a partir de aeroportos regionais, poderá ser um verdadeiro catalisador do 
desenvolvimento económico regional, em conformidade com os objectivos económicos e 
sociais da política regional de coesão territorial da Comissão. O desenvolvimento de serviços 
aéreos de baixo preço, oferecendo serviços aéreos inter-regionais directos a partir de 
aeroportos regionais poderá ser um importante factor para aumentar o nível de 




14. Os mais pequenos aeroportos regionais poderão ter necessidade de fundos públicos para 
cobrir despesas de funcionamento e investimentos em infra-estruturas. Em contrapartida, 
oferecem o potencial de se tornarem numa base para serviços aéreos regionais que 
melhorem globalmente a acessibilidade às regiões mais remotas, o que, por sua vez, 
proporcionará consideráveis benefícios económicos e sociais às regiões abrangidas. 
15. Há necessidade de dar maior destaque à função de serviço público dos serviços aéreos 
inter-regionais directos de baixo preço a partir destes aeroportos, que ligam a região à UE e 
ao resto do mundo. 
16. O investimento público deveria ser aplicado segundo uma abordagem centrada em 
proporcionar infra-estruturas e serviços que permitam aos cidadãos o exercício das suas 
capacidades e a melhoria da competitividade das regiões. 
17. O investimento público para garantir uma actividade económica equilibrada em toda a UE 
é coerente com os objectivos da política regional da Comissão para atingir um 
desenvolvimento mais sustentável, reduzindo as pressões de concentração excessiva, de 
congestionamento e engarrafamento no sistema de transportes. 
18. Qualquer consideração do papel do investimento público deve ter suficiente flexibilidade 
para reflectir os diversos níveis de desenvolvimento nas regiões da UE e as prioridades 
económicas e espaciais específicas de uma região, identificadas pelas autoridades 
competentes regionais e locais. 
Conclusão 
19. Há necessidade de reconhecer que é do interesse público manter e desenvolver a rede 
de serviços aéreos regionais, inclusive os que são fornecidos por transportadoras de baixo 
preço a partir de aeroportos regionais. Um investimento público adequadamente centrado 
pode proporcionar, com um montante modesto, um incentivo que se pode traduzir num 
benefício considerável para a economia local e regional. Nestas circunstâncias, a supressão 
do investimento do sector público pode resultar numa perda de oportunidades para que os 
serviços aéreos inter-regionais de baixo preço possam agir como catalisadores de coesão 
territorial e da melhoria da competitividade económica. Assim, o quadro de aplicação do 
investimento do sector público deverá ter em devida conta uma abordagem mais alargada de 
criação de emprego, regeneração, inclusão social e programas ambientais e de 
desenvolvimento económico local e regional numa dada região. 
Requisitos das orientações sobre ajuda estatal 
20. As orientações devem ser suficientemente claras para permitir à Comissão interpretar as 
disposições europeias em matéria de concorrência e ajudas estatais com vista a proporcionar 
às autoridades locais e regionais a necessária orientação quanto ao investimento do sector 
público para apoiar a concretização do potencial dos aeroportos regionais e serviços aéreos 
de baixo preço e, assim, contribuir para cumprir os objectivos de política regional da 
Comissão. 
21. A Comissão deverá elaborar as orientações em plena cooperação com representantes do 
poder local e regional. 
22. As orientações deverão reconhecer e respeitar o princípio da diversidade regional. 
Deverão reflectir os diversos níveis de desenvolvimento das diferentes regiões da União 
Europeia. Deverão ter em conta a existência de desvantagens naturais no território em que 
se pretenda actuar, assim como o grau de desenvolvimento do resto dos meios de transporte 
nele existentes e a condição periférica e de dependência dos grandes aeroportos. Deverão 
permitir a identificação, pelas autoridades locais e regionais, da importância regional de 
determinadas infra-estruturas aeroportuárias e serviços aéreos regionais, quando se 
revelarem coerentes com prioridades específicas económicas e espaciais identificadas pelas 
autoridades em questão. 
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23. As orientações não deveriam incluir limiares restritos ou rígidos, antes deveriam permitir 
que as autoridades locais e regionais pudessem ponderar os méritos do investimento do 
sector público caso a caso. 
24. Deveriam afirmar claramente que o investimento do sector público é permitido para apoiar 
a prestação de serviços aéreos regionais com as únicas condições do acesso livre de todas 
as transportadoras ao investimento e da atribuição de acordo com critérios previamente 
definidos. Estes critérios devem incluir o benefício específico do desenvolvimento de serviços 
aéreos inter-regionais de baixo custo para as economias regionais, em virtude da sua acção 
catalisadora do investimento nas regiões. 
25. Deveriam permitir ao investimento do sector público dar um contributo considerável para 
os custos de arranque, incluindo campanhas de comercialização regionais financiadas por 
receitas fiscais locais, associadas ao estabelecimento desses serviços. 
26. As orientações deveriam permitir a possibilidade de investimento do sector público no 
desenvolvimento ou fornecimento de novas estruturas aeroportuárias, quando tal se revele 
necessário, a fim de apoiar o desenvolvimento de novos serviços aéreos regionais. 
27. As orientações não se deveriam limitar, na sua aplicação, aos puros princípios da 
economia de mercado, antes deveriam ter em consideração os aspectos mais vastos do 
desenvolvimento social, ambiental e territorial associado ao desenvolvimento de novos 
serviços aéreos regionais, inclusive os prestados por transportadoras de baixo preço. 
28. As orientações devem promover o desenvolvimento dos aeroportos e serviços aéreos 
inter-regionais como parte mais alargada das Redes Transeuropeias de Transportes. 
29. As orientações devem incluir requisitos para a planificação dos investimentos em função 
dos princípios de desenvolvimento sustentável, quando e onde o desenvolvimento dê 
resposta às necessidades do presente sem comprometer, para as futuras gerações, a 
possibilidade de darem resposta às suas próprias necessidades. 
Bruxelas, 17 de Junho de 2004. 
O Presidente 
do Comité das Regiões 
Peter Straub 
-------------------------------------------------- 
[1] JO C 278 de 14.11.2002, pág. 15. 
[2] JO C 256 de 24.10.2003, pág. 47. 
 
 
